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NOTA DE ABERTURA 

O Com o presente número, a Revista de Cultura Callipole alcança 15 anos de vida, com inin- 
terrupta trajectória editorial e portanto assinalável sobrevivência no panorama nacional das revis- 
tas desta área. Trata-se de um facto que adquire importância redobrada, se tivermos em consi- 
deração a habitualmente frágil e efémera vida destas. 

Na verdade, sabemos por experiência própria que a sobrevivência de uma revista de cultura 
não é tarefa fácil. No entanto, hoje, a quinze anos de distância, podemos olhar para trás com 
satisfação e encarar os reptos do futuro com humilde determinação e confiança, dado que se 
trata de um projecto editorial que ao longo destes anos deu provas de notável capacidade de re- 
novação. O momento e a circunstância exigem estender o olhar e reconhecer as influências recí- 
procas, os laços que nos ajudaram a crescer, o labor dos seus directores e, sobretudo, dos ge- 
nerosos e acreditados colaboradores. 

Callipole, número após número, avança e enriquece-se porque assenta em propósitos dinâ- 
micos e num espaço de encontro, de confluência de ideias e de pluralidade de conteúdos, assim 
como de construção de projectos originais e criadores. 

Numa sociedade extremamente mediatizada, em que grande parte da informação que recebe- 
mos é veiculada através da televisão, da internet, da rádio, da actualidade imediata dos jornais e 
da invasão do mundo do titular e do sensacionalismo, seria erro grosseiro ignorar o importante 
papel das revistas de cultura - que devem manter a sua indispensável função de consciência 
cultural, não descurando, obviamente, a necessária renovação e adaptação ao tempo em que 
vivemos. 

A chegada das redes de comunicação, o desenvolvimento de ferramentas de edição electró- 
nica mais complexas e a crescente expansão universal do parque informático começaram a 
modificar o panorama da edição das revistas de cultura. Neste contexto, a Revista Callipole deu 
recentemente um passo na assunção das novas tecnologias, através da criação de uma página 
de apresentação electrónica dentro do site da Câmara Municipal de Vila Viçosa, que lhe permitirá 
abordar em melhor posição os desafios dos novos canais de comunicação, assim como a pos- 
sível adequação a outros formatos, plataformas e formas de comunicação. 

Nesta linha de actuação, pretendemos, acima de tudo, reforçar os objectivos culturais da 
Callipole, aproveitar as inúmeras potencialidades do mundo digital, susceptível de propiciar novo 
impulso transformador e acrescida visibilidade, assim como facilitar a interacção entre a revista 
e os seus leitores e colaboradores. 

A conjugação destes pressupostos configura inequivocamente um conjunto de mais-valias e 
nova oportunidade para a Revista Callipole, em especial no que concerne à sua imagem pública, 
à captação novos leitores e colaboradores e, concomitantemente, à consolidação da sua posição 
no panorama nacional das revistas de cultura 
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Reforçar o seu dinamismo, servir de veículo a novos autores, exercer a ponte cultural entre o 
aro alentejano e outros territórios nacionais constituem alguns dos principais propósitos que 
animaram a trajectória da Callipole, plenamente vigentes na sua etapa actual. 

O VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 
Joaquim António Mourão Viegas 
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PARA COMEÇAR. 

15 números, em 15 anos. Embora em apenas 11 volumes, 4 deles duplos, por desleixo de 
tipografias nada pontuais. Mas 15 números, apesar de tudo. O que não é mau e muito nos enche 
de orgulho - com este "nos" a ser propriedade de todos os elementos da Câmara Municipal de 
Vila Viçosa que de um modo ou de outro na tarefa tiveram influência, dos directores, membros do 
Conselho de Redacção, colaboradores, gráficos e, como é óbvio, dos leitores fiéis, calipolenses 
ou não. Cremos que é um feito e que a história da cultura regional alentejana assim o assinalará 
um dia. Parabéns para todos, portanto, e fiquemos com a esperança de mais festejos, de 20, 25, 
50, 75 e 100 anos ou de outros números que nos apeteça realçar e que nós ou outros depois de 
nós celebrarão, consoante a genica de viver de cada um... 

E comemoramos em 2007 com um exemplar de 336 páginas (recorde absoluto), escrito 
por 33 colaboradores, para as contas serem mais curiosas. Chegando-se assim, década e meia 
após a primeira, à página 2954, Quase 3000 suportes de papel, dos quais parte significativa 
regista textos sobre Vila Viçosa, escritos por calipolenses. Contabilidade curta, que esquece 
número de imagens e de colaboradores (nacionais e estrangeiros), mas que no entanto nos deixa 
satisfeitos com o dever cumprido - e cujo útil contributo para a fixação de memórias da velha 
urbe calipolense esperamos que os seus íncolas reconheçam, lendo (e relendo) a revista. 

Voltando ao número 336 de páginas, informa-se que elas seriam pelo menos mais uma 
dúzia, se o Director não tivesse retirado seis fotografias suas do Tempo de Fotografia e um muito 
interessante texto do esquecido Damião António de Lemos Faria e Castro, sobre a Batalha de 
Montes Claros - que ampliaria com uma vista de passado de 204 anos um outro que aqui damos 
à estampa, de novo colaborador que muito nos apraz acolher. Ou ainda mais sete ou oito, se 
tivesse incluído material que, tendo chegado a desoras, ficou em carteira, como o anterior. Estes 
cortes eram de todo necessários, para não se ultrapassar o orçamento previsto, ponto de honra 
desde sempre assumido. Sobretudo, porque a Callipole, sendo portuguesa, não é auto-estrada 
nem estádio de futebol... 

Mas não deixámos de patentear longuíssimo texto de 48 páginas (ao qual ainda por cima 
acrescentámos 3 de desenhos), do nosso colaborador, Dr. Joaquim Torrinha. Excedendo todos os 
limites possíveis e imaginários, indo contra uma das regras de edição definidas que aponta para 
25 páginas como limite máximo (e pior que isso, não tendo o Director participado a "malfeitoria" 
ao Conselho de Redacção, ao contrário do que está estabelecido nestes casos), esta meio-novela, 
meio-história, tinha mesmo de ser publicada. Por pelo menos dois motivos, não diminutos: porque 
se tratava de ressuscitar em letra de forma e de fácil leitura a mais dramática e mítica história de 
amor de Vila Viçosa e porque assim de alguma forma se premiava o longo labor intelectual (para 
não falar do científico) deste co-fundador de Callipole, à beira de completar nove décadas de vida. 
Excepção, portanto, perfeitamente... excepcional e a não repetir. 

Callipole não esqueceu nesta junção de n.015 e 2007, o 250.° aniversário da Casa da Câmara 
de Vila Viçosa - de cujo cofre afinal sai o dinheiro que paga as suas letras, as suas imagens, o 
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seu papel e as linhas com que este em cadernos se cose. Atravessando a hecatombe que varreu 
o País em 1755 e lhe deu cabo da capital, o prédio do nosso Município, que se pensou antes e se 
acabou depois da grande catástrofe que também atingiu a vila dos duques, aguentou-se, por ali 
ficou na praça e por lá está e estará, marcando-a. E para dele falar, se foram buscar as vozes de 
dois caiipolenses: um, saudoso desaparecido e outro que na terra já deixou e continua a deixar 
risco - história e sentido prospectivo, como em casos destes de dois séculos e meio se impõe. 

Pela 15.a vez trilhámos quatro caminhos que vêm da arrancada inicial: manteve-se a reiterada 
matriz calipolense (primeira razão da existência da revista); contudo, escreveu-se também 
sobre temas não locais, mas significativos; continuou-se simpática abertura a investigadores 
e autores estrangeiros; e cooptaram-se colaboradores novos, assim se mantendo a capacidade 
regeneradora que nos tem caracterizado - fruto, como noutra ocasião se disse, de uma rede de 
contactos que, embora criada pelo Dr. Manuel Inácio Pestana, tem sido cultivada e desenvolvida 
com todo o carinho pelo Director e pelos membros do Conselho de Redacção, 

Tendo Callipole e a Câmara Municipal de Viia Viçosa sido pioneiras em 2005 com a realização 
do I Encontro Transfronteiriço de Revistas de Cultura (que reuniu dezenas de revistas do Alentejo, 
Algarve, Extremadura e Andaluzia), chegou a vez de os nossos amigos espanhóis retribuírem, 
através de um li, em 10 de Novembro deste ano, na Diputación de Badajoz. Com programa de alto 
nívei e galhardo acolhimento da estimada Revista de Estúdios Extremenos, dirigida pelo também 
nosso colaborador Moisés Cayetano Rosado, o encontro teve a presença do Director de Callipole 
e do Dr. Licínio Lampreia - este, duplo representante da CMVV e do Conselho de Redacção da 
revista. Se possível, tentaremos dar no próximo número uma perspectiva, ainda que breve, dos 
dois importantes encontros. 

Novidade absoluta é o facto de no dia do lançamento deste 15, quatro dos nossos 
colaboradores estarem no Cine-Teatro Florbela Espanca com os seus textos, em aparato de 
Encontro de Património: a Dr.a Maria de Jesus Monge (Cerâmica espanhola nas colecções do 
Paço Ducal de Vila Viçosa), o Dr. Tiago Salgueiro (A igreja de Santa Cruz, Vila Viçosa: museu 
entre o passado e o futuro), o Dr. Luís Filipe Maçarico (A linguagem das portas de Vila Viçosa) 
e o Eng.0 António Rosa (Sociedade Fabril Alentejana - SOFAL - O passado glorioso de uma 
grande unidade industrial de Vila Viçosa). Temas muito nossos, por isso aliciantes. Em especial o 
último (sem qualquer desprimor para os outros), em que pessoalmente nos empenhámos e que 
teve saborosa e útil correspondência - com levantamento, do pó do tempo e do esquecimento 
humano, dessa lendária fábrica que à terra tanto deu. 

Callipole aqui está pois, mais uma vez, à disposição dos leitores, pequena luz, em terra de 
muitas luzes, para durar... Assim o esperamos e para isso trabalhamos. Em termos de rotina, 
para o ano há mais; em termos de comemorações, até daqui a cinco, 

O Director 
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Tempo de História 





Presença romana no concelho de Campo Maior 

Rui Rosado Vieira 

0 texto que se segue tem como objectivo principal apresentar uma visáo de conjunto dos tes- 
temunhos da presença romana no actual território campomaiorense. 

Para tal, recorremos à leitura de estudos e relatórios de escavações arqueológicas divulgados 
pela bibliografia da especialidade, a notícias publicadas em jornais, a informações orais que consi- 
derámos credíveis, bem como a fontes historiográficas pós-romanas das quais pudemos, em al- 
guns casos, recolher dados inéditos ou pouco conhecidos. 

São numerosos e de natureza diversa os achados arqueológicos que atestam a existência da 
civilização romana, entre os séculos I e IV da era de Cristo, na área pertencente ao actual concelho 
de Campo Maior. 

Apesar de os materiais que testemunham a sua presença se encontrarem dispersos peia gene- 
ralidade do espaço concelhio, limitado a norte pelo rio Xévora, a nascente pelo território de Badajoz, 
a sul pelo rio Caia e pelo concelho de Elvas e a poente pelo de Arronches, sâo mais significativos e 
frequentes à medida que nos acercamos das áreas em que aqueles dois cursos de água desembo- 
cam no Guadiana. 

1. AS VILLAE, AS NECfíÓPOLES E OU- 
TROS VESTÍGIOS 

Na "Herdade do Rico", na região da Referta 
entre a freguesia de Degolados e Arronches, 
foram localizadas "duas sepulturas, das quais 
se recolheram, em uma delas, três vasilhas de 
barro e um lacrimatório de vidro, e na outra al- 
guns pregos e bastantes cardas de ferro". Es- 
ses achados encontram-se no "Museu Arque- 
ológico do Paço Ducal de Vila Viçosa"1. 

Na "Herdade de Possilgais", também na 
freguesia de Degolados, foram encontradas 
nas primeiras décadas do século XVIII, grande 
número de moedas, "a porção seria quase a 
que leva um alqueire (...) que tinham de uma 
parte uma cara e da outra uma figura como cer- 
va, cão ou lobo, e as letras que se podia ler di- 
ziam Julius Cezar"2. 

Certas informações levam-nos a conside- 
rar que as antigas "Minas da Tinoca", situadas 
a poucos quilómetros de distância da povoa- 
ção de Degolados, nos limites com o concelho 
de Arronches, foram muito provavelmente ex- 
ploradas pelos romanos. 

No próprio espaço em que assenta a referi- 
da povoação, no extremo leste da Rua Nova, no 
sítio conhecido por "alto da escadinha", foram 
achados, em meados do século XX, restos de 
um pavimento decorado com tesselas brancas 
e pretas e no local antigamente denominado 
por "montinho", hoje Rua da Escola, ruínas de 
um forno cerâmico ou de um balneário3. 

Interessante é a informação do pároco da- 
quela freguesia ao inquérito mandado fazer em 
todo o país, em 1758. 

Reportando-se a Degolados, diz: "(...) há 
no meio da Freguesiatrês vestígios de minas de 

' WNA. Abei. Nolas de Arqueologia Norte Alentejanas. ! AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e. Noticias da antiguidade, aumento e estado presente da vila de Campo Maior (...). Câmara Municipal de 
Campo Maior, 1993. 3 LOPES, Francisco José e VIEIRA, Rui Rosado. Degolados. Elementos para a sua História. Junta de Freguesia de N." Sr.a da Graça de Degolados, 
1987, 

Callipole - N." 15 - 2007 

15 



Presença romana no concelho de Campo Maior 
Rui Rosado Vieira 

ferro que ainda hoje conservam o nome de fer- 
rarias e parece foram dos romanos, porque a 
pouca distância delas se vem vestígios de uma 
calçada (a que aqui dão o nome de alicerce) 
muito antiga, que pelo meio das pedras tem azi- 
nheiras muito velhas e se deixa ver em partes 
fora dos caminhos que hoje tem atravessando 
muitas herdades, porém se mostra que vão a 
uma ponte que está na passagem do Rio Caia, 
por baixo de Arronches, arruinada, a que cha- 
mam a ponte velha 

A confirmar a antiguidade daquelas minas, 
um documento do ano 1255, ao fixar os limites 
entre os concelhos de Arronches e Campo 
Maior, diz que o seu traçado antes de se dirigir 
"ao arroyo que dizem dos Degolados" passava 
pelas "ferrarias viejas"5. 

Também há registo da descoberta, em me- 
ados do XX, de restos de telhas da época roma- 
na, no sítio conhecido por "Eiras do Pompílio", 
perto das "Argamassinhas", na Herdade dos 
Adães6. 

As proximidades ou o chão em que se en- 
contram edificados os Montes dos "Pegados", 
das "Argamassas", bem como a "Herdade da 
Contenda", foram igualmente lugares de as- 
sentamentos romanos. No primeiro daqueles 
"sítios" foram encontrados restos de uma villa. 
No segundo, uma villa e umas termas. No ter- 
ceiro, localizado na "folha do Olherão", várias 
"sepulturas, vasilhas e tijolos"7. 

Já próximo da vila de Campo Maior, na 
"Avelada" ou "Vaiada", foram descobertos, em 
finais do século XIX, além de restos de ladrilhos 
e telhas de fabrico antigo, uma lápide de granito 
com 80 cm de altura, "com a legenda LIBII 

RAN". Do mesmo local provém o fragmento de 
"uma placa funerária, moldurada, de mármore 
branco do tipo Estremoz-Vila Viçosa", já estu- 
dada pelo Professor José d'Encarnação. 
Achados cuja natureza sugere ter ali existido 
uma necrópole romana8. 

No caminho para a Quinta da Lapagueira, 
no "Poço dos Surdos", foram identificados, em 
meados do século XX, vestígios de "alicerces" 
atribuídos aos romanos e, mais adiante, na 
"Herdade da Lapagueira", um "vaso de bron- 
ze", cujo estudo se encontra divulgado9. 

Na estrada Campo Maior-Elvas, a dois qui- 
lómetros da primeira destas terras, em escava- 
ções realizadas na azinhaga de "Santa Vitória", 
junto ao muro detrás da "quinta denominada da 
Rainha ou de S. João", foi posto a descoberto, 
em 1925, um dolium, em óptimo estado de 
conservação, posteriormente oferecido ao Mu- 
seu Municipal de Elvas10. 

Mário Saa, autor do primeiro grande estudo 
sobre o traçado das principais estradas da Lu- 
sitânia, diz ter visto a poente do concelho, nas 
proximidades do rio Caia, no "Monte da Capela 
(...) alicerces de edifícios e no da Silveira, cal- 
çadas antigas e uma legenda sepulcral, em 
mármore ricamente ornado, que aí está servin- 
do de soleira de porta. Diz respeito à família dos 
Máximos (...)"". 

A sudeste do espaço concelhio, junto ao rio 
Caia, no "Monte da Amoreirinha", foram acha- 
das, em data que se ignora, várias moedas ro- 
manas, como testemunhou uma exposição de 
moedas antigas, organizada na Escola Secun- 
dária de Campo Maior, em Junho de 1988, 

1 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Dicionário Geográfico de Portugal de 1758, Tomo XIII, fls, 56. 
5 VIEIRA, Rui Rosado. Campo Maior: de Leão e Castela a Portugal (Séculos XIII-XIV), ed. do autor, 1985. 6 ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de Campo Maior, Trabalhos de Antropologia e Etnologia, 29, Coimbra, 1989, 
' Informação manuscrita do Sr. Re Henrique da Silva Louro, 
8 Jornal A Sentinela da Fronteira, n.0111,23.Abril.1882. 9 ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de Campo Maior, obra citada; e DIOGO, A. M, Dias, "Noticia de um turibulum, em bronze de Ouguela 

(Campo Maior)", in temstaArqueologia, 7,Junho.1983. 10 RUIVO, João. RevistaArgu/Vo Transtagano (Elvas), V Ano (1938). 
" SAA, Mino. As grandes vias da Lusitânia, Biblioteca Nacional de Lisboa, F 8199. 
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Moedas romanas achadas nas proximidades do Monte da Amoreirinha 

No interior da zona histórica de Campo 
Maior, na parte baixa da Rua de Ramires, na 
frontaria duma casa que faz esquina com a Rua 
João Minas, pode ver-se, a decorar a parte in- 
ferior de uma janela do segundo andar, um bai- 
xo-reievo, em pedra mármore, representando o 
rosto de três indivíduos, cuja autoria os espe- 
cialistas atribuem aos romanos. 

Além de uma lenda que pretende ligar a ori- 
gem de Campo Maior às figuras gravadas na 
mencionada escultura, nada mais se conhece, 

Trata-se, em nossa opinião, de peça arqui- 
tectónica vinda de um dos vários sítios roma- 
nos localizados no espaço concelhio, ou pro- 
veniente de uma edificação romana existente 
no próprio terreno em que o actual prédio se 
construiu e inserida na sua fachada, provavel- 
mente, com fins decorativos ou para perpetuar 
a existência do singular achado. 

A consistência desta ultima hipótese funda- 
menta-se nos abundantes vestígios encontra- 
dos no território circundante e na preferência 
que os romanos tinham pelos lugares situados 
nas proximidades dos cursos de água para ne- 
les edificar as suas villae. E no tacto de saber- 
mos que, bem perto do edifício que ostenta o 
baixo-relevo correu, noutros tempos, um ribei- 
ro de moderado caudal. A linha de água, cujo 
percurso coincidia, grosso modo, com o tra- 
jecto entre os actuais sítio dos "Cantos de 
Cima", Rua da Misericórdia, Rua Dr. Miguel 
Bombarda (ou das Poças) e ribeiro das Lajes, 
era alimentada pelas águas provenientes de 
ambas as encostas fronteiras ao vale, território 
que na época romana se encontrava ainda, cer- 
tamente, coberto de mato. 

Região de numerosos e importantes vestí- 
gios de povoamento romano encontra-se no 

TV 

m 

Baixo-relevo existente na fachada de um edifício na Rua de Ramires 
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território a nascente de Campo Maior. Em parti- 
cular no espaço entre a ermida de S. Pedro, a 
menos de um quilómetro da zona histórica da 
vila e as estradas municipais que irradiam da- 
quele sitio em direcção à ribeira de Abrilongo, 
ao rio Xévora e ao território circunvizinho de 
Ougueia, à antiga freguesia de Salvador da Ma- 
tança12 e aos montes de Castros, dos Pégui- 
nhosedeOlivã. 

Contudo, entre os diferentes sítios arqueo- 
lógicos do concelho, o de S. Pedro destaca-se 
pela sua importância. Tendo em conta a consi- 
derável área, a natureza dos materiais encon- 
trados, e a privilegiada situação viária que dete- 
ve em tempos remotos, reúne indícios que 
permitem admitir ter sido lugar de estabeleci- 
mento de uma povoação romana, que se terá 
mantido habitada até ao período de domínio 
árabe, no século VIII. 

Ainda que tal evidência se encontre hoje já 
muito diluída, foi no espaço de S. Pedro e náo 
noutro, como recorda um erudito campomaio- 
rense nascido na centúria de Seiscentos, que 
em tempos remotos se cruzaram as estradas 
para Merida, Badajoz, Ougueia, Albuquerque e 
Arronches13. 

Aliás, não temos hoje dúvidas que, até épo- 
ca que não podemos precisar, mas anterior ao 
século XIII, existiu nas imediações da vila actu- 
al outra povoação e outro castelo, que por se 
encontrarem desajustados das exigências de 
defesa militar daquele tempo, foram, certa- 
mente, durante o período da presença árabe, 
abandonados e substituídos pelo castelo e pela 
vila que chegaram até aos nossos dias. 

Tal é o que se pode inferir do contido num 
documento relativo à tentativa de solução de 
uma contenda sobre os limites territoriais entre 
os concelhos de Arronches e Badajoz, no ano 
1290. 

Ao procurar estabelecer-se a raia que sepa- 
rava o território pertencente à aldeia de Campo 
Maior, naquele tempo incluída no concelho de 
Badajoz, do espaço que fazia parte do conce- 
lho de Arronches, diz-se que o seu traçado 
vinha do rio Caia, muito provavelmente em di- 
recção ao Cabeço de Santa Vitória, e daí "direi- 
tamente por onde agora é a aldeia de Campo 
Maior, indo ao castelo velho de Campo Maior e 
daí a direito à fonte de Ouguela"u. 

Donde podemos deduzir que a "aldeia de 
Campo Maior" fora, em tempos anteriores 
àquele ano, noutro espaço, e que a palavra "ve- 
lho" posposta a "castelo" tinha em vista impe- 
dir que aquele limite se confundisse com o local 
em que se encontrava outro castelo de cons- 
trução mais recente, não muito afastado da- 
quele. 

Um escritor de meados do século XVII, o Dr. 
Aires Varela, cónego da Sé de Eivas, autor de 
vários estudos" historiográficos sobre a região 
adstrita àquele bispado, dedicou algumas pági- 
nas ao passado remoto de Campo Maior. 

Ao escrever sobre a época da incorporação 
de Campo Maior na nação portuguesa, em 
1297, refere-se aos habitantes de duas aldeias, 
a de Joannes e a dos Luzios, existentes no ter- 
ritório circunvizinho ao castelo, povoações que 
a partir de então se unificaram e passaram a 
constituir uma única vila15. 

A primeira daquelas povoações situava-se, 
antes da sua transferência para junto do castelo 
campomaiorense, no território da Avelada ou 
Valada, como se descreve num estudo recente- 
mente publicado. 

Quanto à aldeia dos Luzios, que segundo 
aquele texto se localizaria no espaço em que 
desde 1939 se encontra o estádio Capitão Cé- 
sar Correia e antes fora um Forte, de início de- 
nominado dos Luzios e depois de S. João, so- 

VIEIRA, Rui Rosado. Centros Urbanos no Alentejo Fronteiriço, Campo Maior, Elvas e Olivença (...), Livros Horizonte, Lisboa, 1999. 
13 AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e, obra citada. 

As Gavetas da Torre do Tombo. Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, Vol. V, 13 VARELA, Aires (Cónego), Theatro das Antiguidades d'Elvas (...), ed. António José Torres de Carvalho, Elvas, 1915. 
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mos agora levados a admitir que se situaria 
algumas centenas de metros mais a norte, em 
área coincidente com o sítio romano de S. Pe- 
dro16. 

0 próprio topónimo Luzios aplicado à al- 
deia, poderá ter origem no facto de os terrenos 
em que assentava a povoação terem exibido, 
durante gerações, o cintilar provocado pela re- 
flexão da luz em fragmentos de cerâmica, de 
vidro, de tesselas provenientes dos mosaicos 
que decoravam pavimentos e paredes, oriun- 
dos dos edifícios romanos ali construídos nos 
primeiros séculos da nossa era. 

Em resultado de escavações de emergên- 
cia efectuadas ao longo da década de 1980, 
numa área em fase de urbanização no Bairro do 
Fundo de Fomento e Flabitação, em S. Pedro, 
frente ao Flospital, foram retirados da terra um 
dolium de dimensões acima do comum, duas 
moedas do século II, várias agulhas e alfinetes 
de cabelo, uma cruz talhada em osso, uma mó 
e duas moedas do imperador Constantino. 

Em 1991, quando se procedia ao desentu- 
pimento de um pequeno pontão existente sob a 
estrada que liga o sítio de S. Pedro a Ouguela, 
em espaço situado no interior do recinto da er- 
mida de S. Pedro, foram detectados vestígios 
de edificações antigas. 

Técnicos dos Serviços Regionais de Arque- 
ologia do Sul, a quem o achado foi comunicado, 
encontraram, após escavações, um conjunto 
de materiais de origem romana, observados in 
situ, pelo autor destas linhas, entre os quais res- 
tos de um balneário com hipocausto e de deze- 
nas de conchas de ostras17. 

Testemunho não despiciendo é o que relata 
a descoberta ocasional, cerca do ano 1955, 
em S. Pedro, sob o pavimento da Estrada Muni- 

cipal 1114, no troço situado frente às instala- 
ções do antigo hospital, de parte de uma edifi- 
cação romana, muito provavelmente, ainda 
intacta. No interior de um corredor, cujo acesso 
se fazia por lance de escadas com cinco de- 
graus, foram vistos na ocasião, tijolos verme- 
lhos, ossos humanos, lápides de mármore 
com inscrições e um pavimento decorado com 
tesselas azuis e brancas. 

0 achado, cuja localização exacta foi as- 
sinalada pela informante, terá sido comunicado 
às autoridades municipais da época, que após 
inspecção superficial mandaram tapar os bura- 
cos abertos. O assunto foi considerado encer- 
rado, não chegando o sítio a ser objecto de vi- 
sita por parte de técnicos qualificados18. 

Pedaços de cerâmica colorida, fragmentos 
de vidro azulado, moedas, tijolos quadrados de 
grande tamanho, pedaços de mármore traba- 
lhado, sepulturas, vestígios de edificações de 
natureza não identificada, pavimentos decora- 
dos com tesselas, ruínas de balneários, mar- 
cos miliários, restos de mariscos, foram alguns 
dos muitos materiais arqueológicos achados 
ao longo do tempo, numa área compreendida 
entre o chafariz existente junto do chamado 
"Rossio de S. Pedro", ermida de S. Pedro, Hor- 
ta de S. Pedro, urbanização da parte sul do 
Bairro do Fundo de Fomento de Habitação, e 
confluência das estradas de Campo Maior, 
Monte do Bicho e Ouguela. 

Igualmente importante em vestígios roma- 
nos é a região situada a nordeste do concelho, 
na proximidade das linhas de água situadas no 
vale do Xévora, nomeadamente entre os ter- 
renos situados no sopé de Ouguela e as Herda- 
des do Salvador e Oiivã, bem como ao longo 
das encostas que descem suavemente desde a 

VIEIRA, Rui Rosado, Bartolomeu Joanes, rico cidadão lisboeta do tempo de D. Dinis (...), Ibn Maruan, Revista Cultural do Concelho de Marvão, n,0 

12,2002; Arquivo Histórico Militar (de Lisboa) e Arquivo Militar de Madrid, Plantas da Praça de Campo Maior dos séculos. XVII e XVIII; Arquivo Dis- 
trital de Portalegre, Livros da Provedoria de Elvas, Livro n.0 39, tis. 395 v°, 

" RevistaA/madan, n.0s 4-5, Nov,1984-Nov.1985, pp. 2-6; achados arqueológicos observados no próprio local, pelo autor do presente texto, 
PEREIRA, Leonete Pontes R. Botelho. "Testemunhos sobre vestígios arqueológicos em Camoo Maior", Actas do 1.0 Encontro de História Regional e 
Local do Distrito de Portalegre, Centro de Recursos e Animação Pedagógica da Escola Superior de Educação de Portalegre, Portalegre, 
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área de S. Pedro em direcção ao referido vale. 
Vertentes que na época romana beneficiavam 
da presença de água, em consequência da ir- 
rigação proveniente de represas aí construídas. 

Na Horta de Vale de Manteigas, a pouco 
mais de 3km de Campo Maior, em espaço loca- 
lizado entre as estradas da "Serrinha" e do "Bi- 
cho" (E.M. 1112 e 1113, respectivamente), 
podiam-se observar ainda há poucos anos, es- 
palhadas pelo terreno, grande quantidade de 
tesselas brancas e pretas, fragmentos de ob- 
jectos de vidro branco e azulado e restos de 
cerâmica colorida, como o autor deste texto 
pôde verificar. 

De acordo com informação facultada pelo 
Professor Jorge de Alarcão, em "S, Pedro dos 
Pastores ou Defesa de S. Pedro" foram acha- 
dos, em data e sítio não precisados, "mosai- 
cos, uma moeda do imperador Aureliano e ou- 
tra de Constâncio (ambas do século III d.C.), 
cerâmica doméstica e uma inscrição funerária. 
É (aquele lugar) uma das 15 estações arqueo- 
lógicas da época romana no concelho de Cam- 
po Maior de que tenho conhecimento (...)"19. 

Proveniente da mencionada Defesa de S. 
Pedro é igualmente, segundo o professor José 
d'Encarnação, o pequeno altar de mármore bran- 
co mandado fazer a expensas de uma Aprónia 
Máxima para "ser colocado sobre a campa do 
defunto", no caso o esposo, de nome Gaio Már- 
cio Tusculano, indivíduo, provavelmente, natural 
de Túsculo, cidadade da Península Itálica. O pe- 
queno monumento, cuja descoberta fora noti- 
ciada pelo Pe Henrique Silva Louro, em 1956, foi 
recentemente reencontrado e depois de estuda- 
do, entregue ao museu municipal de Campo 
Maior20. 

Na "Herdade da Boavista", a poucas cente- 
nas de metros à esquerda da estrada de Campo 
Maior-Ouguela, a cerca de dois quilómetros des- 
ta última povoação, foi posta a descoberto em 
1929, uma sepultura em mármore "dentro da 
qual estavam um copo de vidro, uma tigela pe- 
quena, três bilhas de barro e outro objectos"21. 

Na década de 1970, no olival do "campo da 
capela", situado na contra-encosta fronteira a 
Ouguela, em espaço a nascente da estrada que 
vem de Campo Maior, a poucas dezenas de 
metros do cruzamento daquela via com as que 
levam à ermida de N.a Sr.a da Enxara, a Albu- 
querque e ao cume em que se encontra o lugar 
de Ouguela, quando se abriam covas para o 
plantio de oliveiras, foi encontrado o que se ad- 
mite ser uma necrópole romana, onde, além de 
ossadas humanas e pedras sepulcrais, se acha- 
ram peças de cerâmica, moedas e "uma taça 
de vidro", que actualmente se encontra no Mu- 
seu Nacional de Arqueologia, em Lisboa. 

A norte de Ouguela, na "Herdade da Defesi- 
nha", foi descoberta uma "ara votiva", e mais 
perto da referida aldeia, na "Tapada da Pombi- 
nha", um "pequeno fragmento de mármore com 
um numeral inscrito", que depois de estudado 
se admite que se destinaria a ser incluído "em 
monumento de uma certa grandiosidade"22. 

No vale situado nas cercanias da confluên- 
cia da ribeira de Abrilongo com o rio Xévora, 
segundo uma notícia de 1929, "teem sido en- 
contradas colunas e pedestais de granito, esta- 
tuetas de bronze, moedas, etc. Estes objectos 
encontram-se no Museu Etnológico Português. 
Supõe-se que, em tempos remotos, tivesse 
existido ali uma povoação"23. 

No "Monte do Salvador", mesmo á beira do 
rio Xévora, na sua margem esquerda, em ter- 

" Informação manuscrita do Sr, Prof. Jorge de Alarcão. 20 ENCARNAÇÃO. José d'. A população romana de Campo Maior, obra citada. 
21 Jotrni Notícias de Campo Maior, n.038, l.Junho.1929. 22 Informação prestada em 1976, pelo Sr José Galego, morador em Ouguela, ao autor deste texto; ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de 

Campo Maior, obra citada. 23 Noticias de Campo Maior, obra citada. 

Callipole - N.° 15 -2007 

20 



Presença romana no concelho de Campo Maior 
Rui Rosado Vieira 

reno alguns metros acima do nível daquele cur- 
so de água, técnicos dos Serviços de Arqueo- 
logia do Sul, em escavações realizadas na 
década de 1990, puseram a descoberto várias 
sepulturas e um extenso mosaico romano poli- 
cromo, em bom estado de conservação, como 
então o autor deste texto pôde observar. 

Segundo depoimento recolhido em Campo 
Maior, no ano 1953, por um técnico do Institu- 
to Português de Arqueologia, vindo de Lisboa 
expressamente para o efeito, sabe-se que nu- 
mas courelas adstritas à "Herdade de Olivã", 
apareceu "uma sala de cimento romano rec- 
tangular, com paredes que tinham em baixo 
um friso; sobre o cimento havia uns desenhos 
de pedrinhas brancas e pretas. Encontraram- 
-se duas pedras com letras que uns senhores 
de Vila Fernando, entre eles o sacerdote indi- 
cado (Re Henrique da Silva Louro), disseram 
tratar-se de letreiros romanos (...)"24. 

A nascente de Campo Maior, nas cercanias 
do rio Xévora, no "Monte das Ilhas" e no "Casa- 
rão", foram descobertos "alicerces de edifí- 
cios"25. 

Não muito longe dali, no olival dos Pégui- 
nhos, próximo do "monte" do mesmo nome, 
foram encontradas, na década de 1970, duas 
moedas do imperador Constantino e uma pul- 
seira26. 

Em território quase contíguo, na "Herdade 
de Olivã, foram encontrados" restos de cerâmi- 
ca e outros vestígios romanos e "numa grande 
depressão (...) diz-se ter existido um circo"27. 

Aliás, a zona dos "montes" dos Péguinhos 
e de Olivã, terá feito parte da antiga "freguesia 
dos Bilhares, que não é outra coisa senão os 
vilares romanos onde abundam restos de cons- 
truções, entre as quais existiu um mosteiro"28. 

Uma lista de locais considerados patrimó- 
nio arqueológico do concelho de Campo Maior, 
a maioria dos quais atribuídos aos romanos, 
enumera alguns sítios não referidos nas pági- 
nas anteriores, que aqui se acrescentam. 

A sudoeste do concelho, na "Horta de Vale 
de Preguiça", uma "villa". 

A nordeste da povoação de Degolados, pró- 
ximo da ribeira de Abrilongo, no "Monte Custó- 
dio", uma "villa" e restos de uma "calçada" ro- 
mana. 

Na estrada Campo Maior-Ouguela, nas ime- 
diações da "Meia Légua", no "Monte Cabecinha 
de Lebre", outra "villa". 

A norte de Ouguela, no "Monte de Malha 
Pão", uma "necrópole", e no "Monte da Quinta", 
um "habitat"29. 

2. AS ESTRADAS ROMANAS 

A implantação de uma extensa rede viária 
pavimentada com grandes lajes de pedras, que 
cruzando o território peninsular de nascente a 
poente e de sul a norte, permitiu o incremento 
da circulação, a níveis nunca antes atingidos, 
de gentes, mercadorias e ideias, constituiu um 
dos principais contributos da civilização roma- 
na na Península Ibérica. 

Abstraindo a questão relativa ao grau de 
importância populacional ou logística do sitio 
de S. Pedro, em Campo Maior, sobre o qual pou- 
co se sabe, vários especialistas afirmam que 
aquele lugar era atravessado ou encontrava-se 
perto de uma das vias romanas que, vindo de 
Bótoa, ligava Merida às povoações mais oci- 
dentais da Lusitânia, como consta na principal 
fonte histórica sobre o tema - o itinerário do 

M "Relatório da visita de observação a Campo Maior", 20.Março.1953, efectuado portécnicos do Instituto Português de Arqueologia, História e Etno- 
grafia, então com sede no Museu Etnológico Dr. Leite de Vasconcelos, em Lisboa. 

's ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de Campo Maior, obra citada. 
!6 Informação prestada pelo proprietário do olival ao autor deste texto. 
" ALARCAO, Jorge de. Portugal Romano, Verbo, Lisboa, 1977. 
^ Informação manuscrita do Sr, R' Henrique da Silva Louro. M Artigo 23.° do Regulamento do Plano Director Municipal de Campo Maior, aprovado em reunião da Assembleia Municipal de 7.Julho.l955. 
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imperador Antonino Pio, redigido nos inícios do 
século III da era de Cristo. 

Estêvão da Gama de Moura e Azevedo, go- 
vernador militar de Campo Maior e membro da 
Academia Real de História, declarou ter visto, 
parcialmente enterradas, sob o "alpendre da er- 
mida de S. Pedro", nas primeiras décadas do 
século XVlil, duas colunas cilíndricas de granito 
com inscrições gravadas, que considerou ser 
obra dos romanos, cujos dizeres transcreveu30. 

A descrição do achado foi repetidamente 
divulgada em publicações, por diferentes eru- 
ditos ao longo do tempo, sem que os caracte- 
res lavrados nas colunas tivessem alguma vez 
merecido a atenção dos estudiosos de epigra- 
fia latina. 

Porém, em resultado de trabalhos publica- 
dos em 1988, soube-se que as mencionadas 
colunas, uma das quais se encontra no museu 
municipal de Campo Maior, havia servido na 
época romana para, colocadas à beira das es- 
tradas, anunciar aos viajantes a distância em 
milhas. 

Um daqueles marcos miliários, tal é a deno- 
minação atribuída, permitiu leitura profícua. 
Averiguou-se que era do tempo do imperador 
Severo Alexandre, datando dos anos 222-225 
da nossa era e indicava estar à distância de 53 
milhas da capital da Lusitânia, ou seja, a cerca 
de75km de Merida31. 

Um estudo centrado na interpretação do 
significado da presença de certo miliário na re- 
gião de Montijo-Badajoz, apresentado num en- 
contro científico relativamente recente, refere 
também os miliários de S. Pedro, em Campo 
Maior, dando crédito à hipótese de aqui ter sido 
AdSeptemAras, uma das povoações ou esta- 

ções de muda mencionada no citado itinerário 
de Antonino32. 

Deve dízer-se que a ermida de S. Pedro, tão 
antiga que se desconhecem as origens, foi des- 
de o seu início igreja muito pequena e de arqui- 
tectura modesta, "feita de paredes de terra", 
que por se encontrar muito arruinada, devido 
às destruições provocadas pela Guerra da Res- 
tauração (1640-1668), foi reedificada nas pri- 
meiras décadas do século XVIII, época em que 
era ainda muito frequentada pelos devotos33. 

Não obstante a importante informação 
contida no itinerário do Imperador Antonino, 
espécie de roteiro da rede viária romana, e da 
atenção que a historiografia da especialidade 
lhe tem dedicado, muito do seu conteúdo, ob- 
jecto de interpretações divergentes, permane- 
ce por clarificar. 

Até a estrada que de Lisboa atravessava o 
Alto Alentejo em direcção a Mre/Ver/o (Alter do 
Chão), Matusaro, Ad Septem Aras, esta já no 
actual território concelhio campomaiorense, e 
que de seguida entrava no actual território es- 
panhol por Budua (Bótoa), Plagiaria e Mérida, 
cujo percurso, segundo os estudiosos do as- 
sunto, "se pode considerar seguro", se encon- 
tra ponteada de dúvidas, quer quanto às distân- 
cias entre as estações e à sua localização, quer 
em relação ao trajecto entre cada um das esta- 
ções de muda indicadas no itinerário. 

Tal desconhecimento resulta do facto de o 
citado itinerário nada mais registar, além dos 
mencionados lugares e das distâncias entre si, 
ignorando-se, assim, as designações de even- 
tuais povoações existentes de permeio. 

Contudo, a tradição oral expressa por tra- 
balhadores agrícolas, pastores e antigos con- 

30 AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e. obra citada. 31 ENCARNAÇÃO, José á'. Miliário de Severo Alexandre em Campo Maior. Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras de Coimbra Ficheiro Epiqrá- 
fico, 25,1988. 32 GORGES, Jean-Gérard et MARTIN, F.0 German Rodrigues, "Un nouveau milliaire de Magenence en Flespanie. la borne de Torre Águila (Montijo, 
Badajoz)..." In, Économie et Terriloire en Lusitanie romaine, Colecction de la Casa Velasquez, vol. 65. Madrid, 1999, 

33 AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e. Obra citada, p. 32; Dicionário Geográlico de Portugal de 1758. Tomo VIII, "Noticias (manuscritas) da Viila 
de Campo Maior", redigidas por Tomé Afonso Mendes, Prior da Matriz de Campo Maior, ANTT. 
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trabandistas, que no exercício das suas activi- 
dades calcorrearam a região fronteiriça do 
Guadiana, do "Zapatón", do Xévora e da "Re- 
feria", permite identificar, com rigor que cabe 
aos especialistas avaliar, parte do percurso da 
via Mérida-Lisboa. Mais concretamente, o tro- 
ço entre Bótoa e Arronches, que do lado espa- 
nhol se denominava "caminho da calçada" e no 
português "estrada do alicerce". 

A mencionada estrada, no troço Mérida- 
Plagiaria, corria ao longo da margem direita do 
Guadiana, quase sempre à vista da mancha ve- 
getal que assinalava a proximidade do curso do 
rio. ím Plagiaria (El Pesquem, Pueblonuevo dei 
Guadiana, Badajoz?)34, flectia em direcção a 
Bótoa, mas sem se afastar dos diferentes cur- 
sos de água da região. Chegada a Bótoa, a "cal- 
çada" atravessava a ribeira de "Zapatón", en- 
trando no actual território português. 

Depois seguia pela margem esquerda do 
rio Xévora até próximo da ermida de l\l.a Sr,a da 
Enxara, em cujas imediações cruzava o rio. 

Não obstante as dúvidas quanto à origem 
romana da ponte em ruína existente junto da 
mencionada ermida, uma vez que pode ter sido 
construída em época posterior, tai não exclui a 
possibilidade de no local ou nas cercanias, ter 
existido anteriormente outra edificada pelos ro- 
manos. Conjectura que se apoia na descoberta 
de importantes vestígios atribuídos àquele povo 
em território da margem direita, a menos de 
meio quilómetro a montante da ponte actual. 

No sopé de Ouguela, na confluência da ri- 
beira de Abrilongo com o rio Xévora, onde já 
foram encontrados restos de monumentos e 
artefactos que atestam a presença da avançada 
civilização romana, a pouca distancia do cruza- 
mento de antigos caminhos que directamente 
conduziam, ou ainda conduzem, a Codossera, 
Albuquerque, Villar dei Rey, Bótoa, Badajoz, El- 
vas, Campo Maior e Arronches, bem se poderia 

ter situado a estação de Ad Septem Aras, que 
segundo o itinerário de Antonino se encontrava 
a 12 milhas (cerca de 18km) de Bótoa. 

Distância que poderá parecer exagerada se 
ignorarmos que uma das características do tra- 
jecto da referida "calçada" parece ser a de não 
eleger o traçado mais curto, mas antes optar 
por um percurso que corria nas proximidades 
das diferentes linha de água da região - "Zapa- 
tón", Xévora, Abrilongo, Caia e Seda. 

Preferência que se explica não só pela pos- 
sibilidade de circular por vias de reduzida incli- 
nação, facultada pela planura dos terrenos pa- 
ralelos aos cursos de água, como pela 
necessidade de garantir o abastecimento da- 
quele líquido a viajantes e animais, em especial 
durante os longos meses de Verão, quando a 
secura e as altas temperaturas na região se tor- 
navam mais severas. 

Transpondo o Xévora junto à ermida de N.a 

Sr.a da Enxara, a "estrada do alicerce", que se- 
gundo testemunhos recolhidos apresentava, 
em meados do século XX, ainda em alguns 
pontos do percurso, vestígios do seu antigo 
empedrado, dirigia-se ao longo da margem di- 
reita da ribeira de Abrilongo para o território da 
actual freguesia de Degolados. 

Certamente um caminho secundário ligava, 
pelo traçado mais exequível, a via atrás mencio- 
nada ao importante assentamento romano de 
S. Pedro, nas imediações de Campo Maior. 

A via a que nos vimos referindo, depois cru- 
zar o território da freguesia de Degolados peias 
herdades de "Cevadais", "Taqual", "Adães", 
região das mineira de "Marco Alto" e "Tinoca",, 
entrava no concelho de Arronches pelo "Alto 
dos Morenos", "Revelhos", "Folinhos", em di- 
recção ao rio Caía, cuja ponte, junto ã vila de 
Arronches atravessava. 

De seguida rumava a Assumar, Alter do 
Chão, nas imediações da qual atravessava a 

GORGES, Jean-Gérard et MARTIN, F," German Rodrigues. Unnouveaumilliaire deMagenence (...), obra citada. 
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ponte, ainda hoje utilizável, de "Vila Formosa", 
sobre a ribeira de Seda, dirigindo-se a Ponte de 
Sôr, às cercanias de Coruche e Lisboa. 

3. AS BARRAGENS 

Vestígios que igualmente atestam a presen- 
ça da avançada civilização romana no conce- 
lho de Campo Maior são os relacionados com a 
edificação de barragens. 

No sítio conhecido pela "Mourinha", a me- 
nos de quinhentos metros a poente da estrada 
que liga Campo Maior a Elvas, pouco antes da 
ponte sobre o rio Caia, "numa ligeira depressão 
a meio da encosta, aproveitando um pequeno 
curso de água", construíram os romanos, mui- 
to provavelmente para "fins hidroagrícolas" de 
uma villa próxima, uma represa "relativamente 
baixa e estreita" de que ainda hoje se podem ver 
algumas partes da sua estrutura35. 

As suas modestas dimensões e funções 
contrastavam com as do "complexo hidráuli- 
co" existente na villa vizinha de "Correio-Mor", 
situada a menos de dez quilómetros a sul, no 
actual concelho de Eivas. Para fins diversos ali 
existiram, perto do século IV d. C., além de ou- 
tras edificações, um aqueduto e duas bar- 
ragens, uma das quais com capacidade míni- 
ma de 40.000m3 de água e com possibilidade 
de irrigar uma superfície de cerca de 2kmz 36. 

No entanto, é a nordeste de Campo Maior, 
nos terrenos suavemente inclinados para o vaie 
do Xévora, que se encontram as mais impor- 
tantes obras hidráulicas romanas existentes no 
concelho, as barragens de Olivã e a do Muro. 

A represa de Olivã está situada a três quiló- 
metros de Campo Maior, perto de trezentos 

metros a sul da Estrada Municipal 1114, junto 
ao ribeiro de Olivã. Apresenta uma bacia hidro- 
gráfica de 1,1 km2 e face às suas reduzidas di- 
mensões, admite-se que se destinava a irrigar 
os campos próximos, como parece demons- 
trar a existência, a cerca de 150 metros a jusan- 
te, de restos de uma canalização. 

Na mesma estrada, a cerca de 1,3km a nas- 
cente da anterior represa, quase arrumada à 
berma norte da via, encontra-se, ainda em rela- 
tivo bom estado de conservação, outra bar- 
ragem denominada do Muro. 

De dimensões superiores às suas congé- 
neres de "Olivã" e do "Correio-Mor", a represa 
do Muro tinha capacidade para armazenar 
178.000m3 de água, que se destinaria a irriga- 
ção de explorações agrícolas e, sobretudo, "ao 
abastecimento de um importante núcleo urba- 
no, provavelmente o que se localizaria a cerca 
de 2,7km a jusante, de acordo com os achados 
de condutas em cerâmica realizados entre es- 
tes dois locais"37. 

A comprovar a existência de canos para 
condução de água, em área bem a jusante da- 
quelas duas obras hidráulicas, foram encontra- 
das na década de 1970, quando se procedia à 
abertura de covas para plantar oliveiras na Her- 
dade de Castros, canalizações que, conside- 
rando a sua orientação, pareciam destinadas a 
conduzir água para a região do "Monte dos Pé- 
guinhos"38. 

Tendo em conta a original complexidade da 
barragem do Muro, o grupo de especialistas 
que a estudou, afirma tratar-se "de uma estru- 
tura inédita que constitui o exemplo mais mo- 
numental da arquitectura hidráulica romana a 
sul do Tejo"39. 

35 QUINTELA, António de Carvalho, CARDOSO, João Luís e MASCARENHAS, José Manuel. Aproveitamentos hidráulicos romanos a sul do Tejo, Direc- 
çâo-Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos, Ministério do Plano e da Administração do Território, Novembro. 1986. 36 GORGES, Jean-Gérard et MARTIN, F.0 Germán Rodrigues. "Un exemple de grande hydraulique rurale dans 1'Espagne du Bastemos, La villa romaine 
de Correio Mor" (Elvas, Portugal), in. Èconomie et lerriloire en Lusilanieromaine. obra citada. 37 QUINTELA, António de Carvalho e ou\m. Aproveitamentos hidráulicos romanos ao sul do Tejo", obra citada, p. 65; GORGES, Jean-Gérard et RICO, 
Cristian. "Barragens ruraux d' epoque romaine en moyenne vallée du Guadiana", in Èconomie et lerriloire en Lusilanie romaine. obra citada. 

38 Informação prestada ao autor deste texto pelo Sr. José António Rosinha, um dos trabalhadores que participou na referida actividade. 39 QUINTELA, António de Carvalho e outros, obra citada. 
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Vista parcial da barragem romana do Muro 

Um documento do ano 1255 regista a exis- 
tência de uma construção daquela natureza, 
em espaço que não só permite deduzir que se 
refere à barragem do Muro, como parece suge- 
rir que, naquele tempo, a mencionada barragem 
ainda era utilizada. 

Trata-se de uma "carta" de doação de Cam- 
po Maior e seu termo ao bispo de Badajoz, onde, 
ao descrever os limites entre aquelas duas ter- 
ras se diz que a linha de separação passava pelo 
"cume sobre a fonte de Vale de Albuquerque 
(...?), Vale de Talha Bolsas donde está a torre e 
daí ao cabeço que está sobre a represa'"*0. 

A referência à presença de uma "torre", 
certamente um pequeno recinto fortificado edi- 
ficado em plena zona rural, pode igualmente 
apontar para construção erguida pelos roma- 
nos, como aliás há exemplos em diferentes lu- 
gares na actuai Extremadura espanhola e no 
Alentejo41. 

Certa historiografia recente ínterroga-se 
sobre as razões de tão densa implantação de 
obras hidráulicas na região do médio Guadiana 
e, em especial, sobre as finalidades das bar- 
ragens que apresentam maior capacidade de 
armazenamento. 

Salvo raras excepções, de que a barragem 
do Muro parece ser singular exemplo, as repre- 

sas romanas situavam-se nas proximidades de 
villae e destinavam-se a fornecer água para 
usos domésticos dos colonos nelas instalados 
e a irrigar as terras necessárias ao fornecimen- 
to de produtos agrícolas para sua alimentação 
ou para exportação, no caso de se produzirem 
excedentes. 

Contudo, admite-se que, em alguns casos, 
a água armazenada podia ser usada para irriga- 
ção de terras de pastagem de gado grosso, em 
especial cavalos, criando prados artificiais 
para utilização durante os períodos secos e 
quentes de Verão. Possibilidade que tendo em 
conta a grande capacidade de armazenamento 
da represa do Muro bem poderia aplicar-se aos 
terrenos agrícolas situados a jusante daquela 
importante obra de engenharia hidráulica, 

Sabe-se que Mérida dispunha de um dos 
melhores hipódromos da Península Ibérica, 
cujos cavalos seriam provavelmente criados na 
região. Aliás, há registo da existência de uma 
coudelaria durante o período romano em local 
não muito afastado de Campo Maior, na villa de 
Torre de Palma, no concelho de Monforte42. 

Além disso, há notícia de que também o 
território agrícola de Campo Maior foi em épo- 
cas recuadas, área com aptidão para a criação 
de cavalos de qualidade, dado que se destina- 
vam ao serviço do rei. 

Tal é o que se pode inferir duma carta régia 
de D, Fernando, de 15 de Março de 1368, data 
em que o rei se encontrava em Campo Maior. 

Nela se ordena que, porque as pastagens 
até então utilizadas no agro campomaiorense 
se mostravam insuficientes para continuar a 
alimentar os cavalos pertencentes ao monar- 
ca, "se coute outra herdade", situada em ter- 
ritório que confrontava com os termos da Co- 
dossera e de Ouguela43. 

® VIEIRA, Rui Rosado. Campo Maior: de Leão e Castela a Portugal (...), obra citada. 41 MOREI, Pierro. "Casas fuerles romanas en la Bética y la Lusitânia", in Èconomie etterritoire en Lusitanie romaine, obra citada. 42 GEORGES, Jéan-Gérard et RICO, Cristien. Barragens ruraux (...), obra citada, p. 178; História de Portugal, direcção de José Mattoso, Circulo de 
Leitores, 1992,1 Volume. 43 VIEIRA, Rui Rosado. Campo Maior: de Leão e Castela a Portugal (...), obra citada. 
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4. CONCLUSÃO 

A proximidade de Mérida - capital da Lusitâ- 
nia, centro cultural e administrativo de uma vasta 
região e eixo de um dos mais importantes siste- 
mas viários romanos na Península Ibérica, cujas 
duas das principais vias atravessavam o conce- 
lho ou as suas cercanias - e a relativa abundân- 
cia de água e a fertilidade de parte considerável 
dos seus solos tornaram o actual território con- 
celhio campomaiorense alvo preferencial de es- 
tabelecimento das populações romanas, entre 
os séculos I e IV da era de Cristo. 

A comprová-lo temos o registo das nume- 
rosas e ricas villae, das várias necrópoles, das 
estradas romanas e das importantes obras hi- 
dráulicas. 

Quase nada se conhece sobre as gentes 
que com o seu esforço cultivou terras, pasto- 
reou gado, transportou produtos, abriu e calce- 
tou caminhos, construiu pontes, barragens e 
villae e habitou no espaço do actual concelho 
de Campo Maior durante a época romana. 

Segundo a historiografia da especialidade o 
território pertencente à colónia romana de Mé- 
rida abarcava a região de Campo Maior. 

Acresce que o imperador César Augusto, 
ao fundar a colónia emeritense, cerca do sécu- 
lo I dC, teve em vista recompensar os veteranos 
das suas legiões peias vitórias alcançadas na 
Península Ibérica, entregando-lhe terras dispo- 
níveis a partir das áreas mais afastadas da ca- 
pital. 

Os antigos militares romanos ao receberem 
como reforma extensas parcelas de terra para 
cultivo, cuja dimensão se admite poder estar na 
origem da propriedade latifundiária característi- 
ca do Alentejo, ter-se-ão tornado, assim, nos 
primeiros moradores das diferentes villae des- 
cobertas no concelho e proprietários das áreas 
agricultáveis circundantes. 

^ ALARCÃO, Jorge de. Portugal Romano, obra citada. 

Segundo estudos da especialidade, as vil- 
lae romanas eram explorações pré-capitalistas. 
A sua produção, em especial o gado, os cere- 
ais, a lã, o linho e o presunto, era exportada 
para os principais centros urbanos do Alentejo 
e do Algarve, onde se comercializava44. 

Não se conhece o local exacto da povoação 
ou estação de muda denominada Ad Septem 
Aras. Contudo, considerando a distância a que 
se encontrava de Budua (Bótoa) e a natureza de 
alguns materiais arqueológicos encontrados 
no território campomaiorense, é quase certo 
que aquele lugar, mencionado no itinerário de 
Antonino, se situava em espaço pertencente ao 
actual concelho de Campo Maior. 

Registe-se que o traçado da via romana 
que, cruzando o norte alentejano, ligava a capi- 
tal da Lusitânia a Lisboa, em especial o que 
percorria o território cuja geografia julgamos 
conhecer melhor, ou seja, o troço entre Bótoa e 
Arronches, dá mostras de obedecer ao propó- 
sito de se aproximar dos principais cursos de 
água da região, assegurando, assim, a pessoas 
e animais que por ela transitavam, o abasteci- 
mento do indispensável líquido. 

0 concelho de Campo Maior apresenta o 
maior número de barragens romanas (três) e a 
de maior capacidade de armazenamento, entre 
todas as identificadas a sul do Tejo. A edifica- 
ção de tais estruturas constitui indício evidente 
da existência de elevado poder económico e de 
consideráveis conhecimentos de técnicas de 
engenharia hidráulica, durante a época roma- 
na, no actual território concelhio. 

Além da língua, do domínio das ciências jurí- 
dicas, do apurado conhecimento das técnicas de 
agrimensura, do saber relativo à arte de edificar 
cidades, aquedutos, pontes, barragens e estra- 
das, comuns a grande parte do mundo romaniza- 
do, que herança terão deixado os cerca de cinco 
séculos de presença romana na nossa região? 
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Parece registar-se, na forma como as villae 
e outros vestígios materiais da presença roma- 
na se distribuem no espaço rural, uma grande 
coincidência geográfica com os locais em que 
se ergueram os "montes", sedes das grandes 
propriedades agrícolas que marcaram a vida 
económica, social e política no Alentejo e, em 
particular, no concelho de Campo Maior, desde 
época remotas até ao nosso tempo. 

Considerando somente os restos de cons- 
truções romanas descobertas no próprio sítio 
em que foram edificadas, em especial as villae, 
verifica-se que na sua grande maioria se locali- 
zam nas imediações dos "montes" e, em alguns 
casos, até com as estruturas de raiz romana in- 
tegradas nos edifícios de construção moderna. 

Verifica-se, assim, que muitos dos "mon- 
tes" e das extensas herdades do agro campo- 
maiorense, os conhecidos latifúndios que che- 
garam até ao nosso tempo, cuja toponímia e 
limites se encontram no concelho de Campo 
Maior documentados, em grande parte, desde 
os séculos XV-XVI, se ergueram nos mesmos 
locais e exploraram as mesmas terras em que 
os colonos romanos se instalaram há perto de 
dois mil anos45. 

Herança que poderá provir também dos ro- 
manos é o antigo aglomerado populacional, 
fundado muito provavelmente nas proximida- 

des da ermida de S.Pedro, cuja existência se 
infere da passagem contida num documento de 
1290, referido no início deste texto, 

A povoação em questão, certamente de 
origem romana, terá sido abandonada após a 
ocupação da Península Ibérica pelos árabes no 
século VIII, e substituída por outra edificada 
pouco depois nas imediações da fortaleza er- 
guida pelos muçulmanos, e reedificada no rei- 
nado de D. Dinis - o Campo Maior que, trans- 
formado e ampliado, chegou aos nossos dias. 

Face aos dados que dispomos, admitimos 
com muita probabilidade que a antiga aldeia 
vinda da época romana, da qual ainda restava 
no ano 1290, o "castelo velho", se localizava 
no sítio romano de S. Pedro e aí subsistiu du- 
rante cerca de quinhentos anos, entre séculos 
ll-lll e inícios do século VIII da nossa era. 

Terminamos desejando que as informa- 
ções aqui reunidas - um significativo conjunto 
de testemunhos comprovativos da presença 
romana no concelho de Campo Maior - parte 
dos quais do domínio dos especialistas deste 
período histórico, mas desconhecidos da ge- 
neralidade da população, possam contribuir 
para despertar nos campomaiorenses interes- 
se pela preservação dos vestígios materiais da 
remota civilização romana existentes no territó- 
rio concelhio. 

® VIEIRA, Rui Rosado. Centros Urbanos no Alentejo Fronteiriço obra citada. 
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D. Fradique de Portugal, bispo de Siguenza 

Arquimínio Abalroado e Licínio Lampreia 

0. Fradique de Portugal foi um notável bispo, personagem marcante do Renascimento, cuja 
principal acção se desenvolveu no inicio do século XVI. A verdadeira dimensão do seu labor co- 
meça a ser paulatinamente desvendada, mostrando os contornos e a profundidade de uma perso- 
nagem e obra notáveis. Partindo destes pressupostos iniciais, apresenta-se breve reminiscência 
das suas ligações à Casa de Bragança. Referem-se as ligações familiares e primeiros passos da 
sua vida, que contêm aspectos ainda por desvendar no seu conjunto. Em seguida, estuda-se a 
vida e a obra de D. Fradique em Castela, sobretudo, no âmbito da sua ligação com a prestigiada 
corte dos Reis Católicos e sua acção em Siguenza (Guadalajara - Castiila-La Mancha). Por último, 
apresentam-se os aspectos de síntese. 

/. A CASA DE BRAGANÇA NO SÉCULO XV 

Neste capítulo, deixamos uma breve sínte- 
se que serve de mote e de ponto de partida 
para compreender os antecedentes e o enqua- 
dramento da relação de D. Fradique de Portu- 
gal com a Casa de Bragança. 

Para falar de Vila Viçosa e do seu posterior 
destino como sede da corte brigantina, deve- 
mos remontar pelo menos ao tempo em que 
D. Nuno Álvares Pereira teve a sua posse, a 
partir de 1385, o que equivale a dizer à época 
em que Vila Viçosa passou a integrar a grande 
casa senhorial do estratega da defesa da inde- 
pendência nacional1. 

D. Nuno Álvares Pereira reuniu um vasto 
património que se estendia de norte a sul do 
país, em recompensa e reconhecimento régio 
da sua actividade em defesa da independên- 
cia, quando, em 1383, Portugal se viu amea- 
çado pelas pretensões de Castela. 

O Condestávei transferiu grande parte des- 
te significativo património para a sua única fi- 
lha, D. Beatriz, que viria a casar com o primei- 
ro duque de Bragança, D, Afonso, bastardo de 

D. João I. Posteriormente, em 1422, em doa- 
ção ao neto D. Fernando, D. Nuno Álvares Pe- 
reira atribuiria, entre outras muitas posses- 
sões, aterra de Vila Viçosa. 

A Casa de Bragança alcançou uma impor- 
tante expressão de prestígio quando D. Afon- 
so, já conde de Barcelos, recebeu em 1442 de 
seu irmão D. Pedro, então regente de Portugal 
na ausência de seu sobrinho D. Afonso V, o 
título de duque de Bragança, com as respecti- 
vas terras e benefícios. 

Tendo morrido o filho primogénito de 
D. Afonso, primeiro duque de Bragança, que 
foi conde de Ourém e marquês de Valença, a 
cadeira ducal passaria, a partir de 1461, para 
o segundo filho, D. Fernando, que contribuiu 
decididamente para o fortalecimento e prima- 
zia social da sua casa. A terra alentejana foi 
palco do interesse do 2.° duque, que estabele- 
ceu a sede da sua residência em Vila Viçosa, 
no que foi seguido pelos seus sucessores até 
ao duque D, João II, futuro rei D. João IV. Privi- 
legiando esta vila com a sua presença, D. Fer- 
nando, 2.° duque de Bragança, iniciava nela a 
sede da grande casa que herdara. Tal explica 

Consulte-se a propósito Mendonça, Manuela. "A Casa de Bragança: Uma Corte Alternativa?", in Actas das Primeiras Jornadas de História de Vila 
Viçosa, Lisboa, 2005. 
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que, desde então, em Vila Viçosa se desenvol- 
vesse toda uma Corte que girava à volta dessa 
grande Casa Senhorial. A nova realidade social 
do duque de Bragança imprimia à vila um novo 
estatuto no panorama geral do reino, podendo 
afirmar-se que, a partir de então, a povoação 
alentejana foi elevada a vila ducal, numa alian- 
ça que se manteria ao longo dos tempos. 

A ascensão, o poder e o prestígio da Casa 
de Bragança resultam tanto das prerrogativas 
reais doadas pela Coroa, como decorrem das 
redes de fidelidade e dependências criadas 
peia casa brigantina. Esta asseveração englo- 
ba naturalmente as preferências e os benefí- 
cios régios concedidos por D, Afonso V ao 2.° 
duque, D. Fernando, assim como aos seus fi- 
lhos, que são sistematicamente os destinatá- 
rios dos favorecimentos régios, muitos dos 
quais resultaram de mercês pelos serviços 
prestados no Norte de África, 

A conjugação destes factores permite dar 
a dimensão do poder da Casa de Bragança no 
momento em que foi duque D. Fernando, que 
conta com um núcleo familiar único para o 
fortalecimento da sua casa, formando no seu 
conjunto uma frente ímpar em Portugal, quer 
em poder, quer em prestígio, crescendo rapi- 
damente à sombra da protecção que lhe dis- 
pensou D. Afonso V. Sirva de exemplo que: 
D, Fernando é o herdeiro da cadeira ducal, 
sendo já duque de Guimarães; D. João detém 
o título de marquês de Montemor; D. Álvaro é 
o chanceler-mor do reino e D. Afonso é o pri- 
meiro conde de Faro, pai de D. Fradique de 
Portugal2. 

A vila calipolense associa-se assim ao 
grande poder construído por D. Afonso, I.0 

duque, a que sucedeu D. Fernando, que foram 
acrescentando grandeza à vila alentejana. 
Aqui, mais propriamente no paço medieval da 
alcáçova, se instalou a sede da Casa de Bra- 

a D. Afonso teve mercê de Conde de Faro em 1469, 

gança, principio de um percurso de desenvol- 
vimento e prestígio para Vila Viçosa. Deste 
modo se reforça, mais uma vez, Vila Viçosa na 
Ftistória de Portugal, integrando agora uma 
das duas casas mais poderosas do reino. 

A Corte Ducal de Vila Viçosa foi, desde fins 
do século XV, a grande casa senhorial do rei- 
no, com ampla primazia e preeminência so- 
cial, considerável poder territorial e alargadas 
clientelas que o tempo consolidou. 

Em suma, os dados seguros que foram 
apurados sobre Vila Viçosa permitem-nos afir- 
mar que esta vila alentejana desempenhou em 
momentos cruciais da vida de Portugal uma 
importante função política, cultural e social, o 
que teve uma influência formadora sobre as 
evoluções posteriores. 

Quando morreu em Vila Viçosa, no dia 1 de 
Abril de 1478, D, Fernando deixava a semente 
do desenvolvimento da vila como sede de uma 
corte ducal que de Bragança tinha o nome, 

A partir de então, a povoação caminharia 
ao ritmo da Flistória nacional, sendo testemu- 
nha de momentos decisivos no processo his- 
tórico português. A sua situação estratégica 
levaria à construção da necessária fortaleza 
defensiva, a par de várias outras em zonas de 
fronteira, a que D. Dinis prestou particular 
atenção na guerra que opôs os dois reinos vi- 
zinhos. 

2. ESTADO DA QUESTÃO 

Sabemos que Vila Viçosa foi berço de per- 
sonalidades ilustres, de grandes figuras que 
nela nasceram, viveram ou trabalharam, sem 
prejuízo da espiritualidade, da poética criativa 
e da obra artística e cultural que geraram ou- 
tros calipolenses menos conhecidos, mas 
nem por isso menos importantes. 
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A juntar a estas figuras ilustres, existem 
outros nomes de calipolenses importantes, 
mas ainda mal conhecidos, relacionados com 
a casa ducal raiana. 

Esta asseveração engloba inevitavelmente 
D. Fradique de Portugal, que é um nome prati- 
camente desconhecido da história locai e na- 
cional, e seria para os autores deste trabalho 
mais um dos muitos nomes no universo de 
ilustres eclesiásticos portugueses sem obra 
conhecida, se uma recente visita a Siguenza 
não tivesse permitido a atestação de que foi o 
autor de obra excepcional, cujos registos ar- 
quivísticos e documentais da cidade espanho- 
la deixaram relatos circunstanciados3. 

Se são ainda muito preliminares as consi- 
derações que se possam fazer sobre a curta 
vida de D. Fradique em Portugal, estima-se 
como certo que, no seu tempo, foi considera- 
do um eclesiástico ilustre e uma figura de 
comprovado prestígio social que desenvolveu 
actividade em Castela, terra por onde passa a 
avaliação dos seus méritos e onde se encontra 
certamente a mais importante documentação 
a seu respeito. 

Nascido na estirpe nobre dos Braganças, o 
seu nome tem profundas origens aristocráti- 
cas: foi o terceiro filho de D. Afonso e de 
D. Maria de Noronha, primeiros condes de 
Faro, e neto de D. Fernando I, segundo duque 
de Bragança. 

Como se verifica através das suas ligações 
familiares, D. Fradique descendia do rei de Cas- 
tela, Henrique II, pois a sua mãe era neta deste 
monarca e do rei D, Fernando de Portugal. 

Em data indocumentada, mas certamente 
avançada do século XV (facto ainda não devi- 
damente investigado), nasceu D. Fradique de 
Portugal, 

D. Fradique devia ser muito jovem quando 
Partiu para Castela com a mãe. Se considerar- 

r- 

D. Fradique de Portugal, paço episcopal de Siguenza 

mos que os pais casaram em 1465 e que foi o 
terceiro filho, teria no máximo quinze anos 
quando partiu para Castela com D. Maria de 
Noronha, Por lá se deixaria ficar. 

0 pai, D. Afonso, exilado em Castela em 
1483 devido aos trágicos factos relacionados 
com a decapitação do terceiro duque em Évo- 
ra, D. Fernando, e a confiscação de bens a 
todos os que eram afectos à Casa de Bragan- 
ça, o que teve certamente grande repercussão 
na família brigantina, acabaria por falecer pre- 
cocemente em Sevilha, no ano de 1483. 

Antes de se mudar com a família para Cas- 
tela (também como outros membros da famí- 
lia que escolheram esse território para se refu- 
giarem), pouco se conhece da sua vida em 
Portugal, facto que deve ser reputado ao pre- 
coce abandono do reino lusitano. 

Sabemos que o pai, D. Afonso, se encon- 
trava em Vila Viçosa no dia 19 de Outubro de 
1478, seis meses após a morte de seu pai, 
visto que escreveu desta vila uma carta ao rei 
D. Afonso V, na qualidade de conde de Faro, 

Agradece-se a 0. Felípe-Gil Peces Rata, cónego da catedral de Siguenza e autor de numerosos trabalhos sobre esta catedral, o apoio e inestimáveis 
informações, as ajudas, a disponibilização de materiais para esta pesquisa e as provas de amizade. 
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solicitando algumas mercês. Desconhecemos 
se a missiva obteve resposta, mas certamente 
que D. Afonso esperava que o Rei Africano lhe 
escrevesse para Vila Viçosa, em resposta à sua 
carta. Este facto sugere, sob prudentes reser- 
vas, que o conde de Faro estaria radicado nesta 
vila com toda a sua família, A sua mãe faleceu 
em 1520, quando era bispo de Sigúenza. 

Um trecho retirado da obra do Re Joaquim 
José da Rocha Espanca, as Memórias de Vila 
Viçosa, coloca ênfase especial na origem cali- 
polense de D. Fradique de Portugal, como 
aflora nesta linha: "tenho-o por nosso patrício 
enquanto não me provarem que o não é"4. 

3. VIDA E OBRA CONHECIDA DE D. FRA- 
DIQUE DE PORTUGAL 

D. Fradique foi um personagem que seguiu 
a vida eclesiástica, cuja obra e estatura huma- 
na se projectaram, desde muito cedo, para 
fora do seu país de origem, apontando novos 
caminhos e horizontes, muitas vezes inéditos. 

Pouco se sabe da juventude e dos estudos 
de D. Fradique. Mas, conhecemos a sua estreita 
relação com os Reis Católicos que o acolheram 
muito jovem em sua casa, o que atesta forte 
circulação de ideias, modelos e pólos de refe- 
rência cultural e eclesiástica, e permite imaginar 
o alto desenvolvimento que inevitavelmente se 
fomentava à sombra do prestígio da corte da 
rainha Isabel, convertendo-se num homem de 
confiança dos reis castelhanos, 

0 seu alto nascimento, as suas capacida- 
des e virtudes, e o facto de estar junto dos 

Reis Católicos, deixam-nos antever que fre- 
quentou um contexto impregnado de erudição 
e de requinte intelectual e recebeu uma cultura 
humanista muito sólida, consentânea com o 
ambiente que vivificava na Corte, alcançando 
maturidade cultural e espiritual muito sólida. 

Foi educado junto dos Reis Católicos5 e es- 
tudou em Salamanca com mérito, aproveita- 
mento e provas de sabedoria que o habilitaram 
para grandes empresas. Com efeito, desde 
cedo assumirá outros destinos e desempenha- 
rá elevadas funções, visivelmente coincidentes 
com a sua alta estirpe e craveira intelectual: 

Contemporâneo de gente ilustre, granjeou 
o apoio, a admiração de grandes figuras da 
época e trocou correspondência com eruditos 
da geração, como, por exemplo, Lucio Mari- 
neo Sículo6, e conviveu com várias notorieda- 
des do tempo que lhe permitiram, certamente, 
aprofundar os conhecimentos. 

Tudo denuncia, pois, um homem com perfil 
religioso, personalidade culta e erudita, segura- 
mente viajeiro, bem informado de modelos ex- 
teriores e com sólida formação eclesiástica e 
relações privilegiadas nos meandros da casa 
real, sendo natural a sua elevação às mais altas 
dignidades. 

Em 1504, numa primeira referência a 
D. Fradique, encontramo-lo a servir a Rainha 
Isabel, A Católica, de quem foi conselheiro e 
testamenteiro, sendo mais tarde, em 1516, 
testemunha no testamento do rei D. Fernando. 
O exacto significado da juventude e estudos de 
D. Fradique de Portugal pode escapar-se-nos, 
mas o sentido e a profundidade da sua acção 
junto dos reis católicos, Fernando e Isabel, 

, Veja-se Espanca, Joaquim José da Rocha. Memórias de Vila Viçosa. Cadernos Culturais da Câmara Municipal de Vila Viçosa n0 31 Vila Viçosa 
1984, 

s D. Fradique de Portugal era primo da Rainha Isabel, dado ambos serem trinetos do Mestre de Avis e de 0. Inês Pires Esteves, 6 Ilustre humanista italiano que em 1484 abandonou a Sicilia natal para se fixar definitivamente em Espanha, ocupando duas cátedras, uma de Poesia 
e outra de Oratória, na Universidade de Salamanca, principal centro dos estudos humanísticos da época, em toda a Península Ibérica. Abandonou 
Salamanca em 1497 e entrou a formar parte da Capela Real dos Reis Católicos, Dado que os Livros de Claustros se perderam, a obra de Marineo é 
vital para conhecer a vida da Universidade de Salamanca entre 1484 e 1496, período em que D. Fradique teria estudado nesta Universidade, Beltrán 
de Heredia (1973) oferece uma edição completa do Elogio de Salamanca de Marineo e, ao mesmo tempo, edita numerosas cartas deste humanista 
relacionadas com esta universidade espanhola, com o objectivo de ilustrar a vida da instituição no final do século XV. 
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que o estimaram muito e tiveram em conside- 
ração os seus argumentos no que concerne 
às grandes questões do reino, transpira em 
várias referências e documentação conhecida, 
como, por exemplo, a obra do Re Toribio Min- 
guelia y Arnedo, intitulada História de la Dióce- 
sis de Siguenza y de sus Obispos. 

4. ACÇÃO RELIGIOSA, DIPLOMÁTICA E 
ARTÍSTICA 

Escassas as considerações sobre a sua 
juventude e educação, a sua nomeação para 
importantes dioceses estima-se como sólido 
testemunho do seu labor e da sua acção ecle- 
siástica. Apura-se que foi cónego de Segorb e 
de Albarracin, mas ignoramos se este título, 
que possuía por indulto apostólico sendo bis- 
Po, foi conferido antes de receber a consagra- 
ção episcopal. Recebeu também as mitras de 
bispo de Calahorra, sucedendo ao cardeal 
D. Jaime Sierra. 

À medida que o tempo corria, alargava-se 
o leque do seu conhecimento e sucediam-se 
os cargos de crescentes responsabilidades na 
hierarquia da Igreja. Por isso, não é de estra- 
nhar que, após os referidos ciclos, a cadeira 
da diocese de Segóvia fosse o seu seguinte 
noviciado eclesiástico. 

Os documentos consultados lançam pou- 
ca luz sobre a data da entrada de D. Fradique 
na Igreja de Segóvia. l\lo entanto, se conside- 
rarmos que o seu antecessor faleceu em 1507, 
o prelado teria ocupado a cadeira da diocese 
segoviana nesse mesmo ano ou, seguramen- 
te, no ano seguinte. 

É também para ele um credo que a acção 
eclesiástica e devocional é solidária com o pro- 
gresso humanitário e o desenvolvimento so- 
cial, ambos concorrendo para o aumento da 
torça e riqueza do Reino. 

Assim, o prelado não associa apenas a cau- 
sa eclesiástica à societária: associa as duas à 

esfera da diplomacia, e as três ao serviço do 
Reino, constituindo apenas faces distintas de 
uma só realidade. Se a primeira constitui um 
lugar comum de todas as elocuções religiosas 
e sociais, as restantes figuram nos escritos co- 
evos com perfeita clareza. 

Certamente que o complexo de relações 
internas e externas da sociedade em que viveu 
não lhe era ignoto. Na verdade, foi enviado 
como mediador e emissário itinerante para 
missões de grande complexidade e exigência, 
e atendeu a vários assuntos do reino, que o 
levaram a ausentar-se de Siguenza, o que fala 
bem da preferência régia. A sua emulação ti- 
nha raízes profundas. Vem, pelo menos, da 
enviatura para várias missões diplomáticas e 
das íntimas relações com a Corte. 

As constantes presenças em ilustres em- 
baixadas e a integração em importantes comi- 
tivas, assim como a realização de várias via- 
gens, permitem imaginar o prestígio e a 
influência deste vulto e configuram uma im- 
portante obra em benefício das relações inter- 
nas e externas, dando constantes provas de 
eloquência e de sabedoria, 

A este respeito, apresentaremos alguns 
exemplos dos vários que se poderiam citar 
para documentar as missões encomendadas 
pela casa real, que recorria frequentemente 
aos qualificados serviços do prelado. 

Por mandato do rei católico, recebeu o 
marquês de Orset e a sua armada no Puerto 
dei Pasaje (próximo de Guipúzcoa), que vinha 
em auxílio do Rei na contenda contra Navarra, 
com a incumbência de proporcionar aos ingle- 
ses todo o apoio necessário. 

Além desse testemunho de actividade, ou- 
tros assuntos do Reino ocupariam este ilustre 
prelado em terras de Castela. Procurou e con- 
seguiu, juntamente com o cardeal Cisneros, a 
vinda de Carlos V a Espanha, após a morte do 
Rei D. Fernando. 

Vejamos outro exemplo, que coloca espe- 
cial ênfase nos seus serviços diplomáticos. 
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No final de 1521, depreende-se que o bispo se 
encontrava ausente no estrangeiro, possivel- 
mente em Portugal, envolto em serviços do 
reino e em assuntos familiares, relacionados 
com o casamento do duque de Segorbe, seu 
sobrinho. 

D, Fradique mantivera a nostalgia das suas 
raízes, já que três anos mais tarde pisou solo 
luso. Tanto quanto as fontes nos permitem in- 
ferir, o regresso do prelado a Portugal foi para 
acompanhar a irmã do Imperador Carlos V. 
Sabemos que foi amigo de Portugal e um me- 
diador de confiança dos reis lusitanos. 

Por outro lado, a obra de D. Fradique de 
Portugal encontra-se indissociavelmente liga- 
da à diocese de Siguenza. 

A documentação conhecida, recenseada, 
sobretudo, da Flistória de ia Diócesis de Si- 
guenza y de sus Obispos, é esclarecedora so- 
bre uma importante etapa da vida de D. Fradi- 
que de Portugal e permite desvendar traços da 
sua passagem por esta cidade. É no seu estu- 
do que se localizam as informações mais sig- 
nificativas desta etapa da sua vida. 

0 período entre 1512 e 1532 baliza os 
voos cronológicos da sua actividade em Si- 
guenza, 0 ano de 1512 ficou assinalado na 
vida de D. Fradique de Portugal por aconteci- 
mentos importantes: no dia 20 de Janeiro, foi 
nomeado bispo de Siguenza, por designação 
do próprio Papa Júlio II; em 12 de Março, to- 
mou posse da diocese seguntina, e doze dias 
depois, fez a sua entrada solene na cidade, 
conforme o cerimonial previamente estabele- 
cido e os bons usos e costumes da época. 

Além do testemunho da importância desta 
acção devocional de D. Fradique a que nos re- 
ferimos nas linhas anteriores, existe, igual- 
mente, uma experiência de outras actividades 
de matriz artística e cultural, 

A construção das catedrais foi, sem dúvi- 
da, o resultado mais espectacular do intenso 
movimento religioso e cultural que percorreu a 

Europa durante a Idade Média e ao qual não 
foram alheios os reinos cristãos peninsulares. 

Foi precisamente em Sigúenza que se cons- 
truiu uma das catedrais mais interessantes de 
toda a Península Ibérica, cujo resultado final é de 
uma extraordinária riqueza compositiva e uma 
considerável carga histórica e documental. 

Ê 

HH 

o. 

Catedral de Siguenza 

Seria ousadia pretender agora descobrir a 
importância da catedral de Sigúenza. O que 
podemos afirmar é que D. Fradique de Portu- 
gal colaborou activamente no seu processo 
construtivo e neste incomensurável legado 
que, talvez como nenhum outro, tem vocação 
de permanecer e significar no tempo. 

Da segunda metade do século XII até ao 
século XVII medeia um período que vê pôr no 
terreno vários ciclos construtivos que colo- 
cam a catedral seguntina na escala artística e 
na linha de grandiosidade monumental que 
hoje conhecemos. 

A sua longa construção processou-se, ora 
com vultosos programas de obras, ora com 
adições, de acordo com a personalidade dos 
promotores, as circunstâncias históricas e as 
novidades introduzidas pelos mestres. Vários 
prelados durante o século XVI completaram 
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esta obra, com destaque para D. Fradique de 
Portugal que provocou a apropriação de novos 
códigos construtivos e a abertura a novas es- 
téticas artísticas, com especial destaque para 
as delicadas obras do primeiro italianismo na 
catedral. 

A prioridade do seu esforço no âmbito das 
realizações artísticas fixa-se, pois, num vasto 
e ambicioso programa em benefício da cate- 
dral de Siguenza, que interveio amiúde em 
obras neste templo. 

Foi dele um importante projecto de reorde- 
namento e harmonização da fachada. A facha- 
da desta catedral resulta impressionante pelo 
arcaísmo das duas torres maciças, com pe- 
quenas janelas românicas nos seus corpos 
inferiores e duplas janelas no corpo mais alto. 
Ainda que gémeas, uma delas leva o brasão 
de D. Fradique, que a terminou e converteu em 
campanário7. 

Idêntico rigor artístico e intelectual encon- 
tra-se, de facto, em outra obra de D. Fradique: 
o altar de Santa Librada, mártir lusitana, um 
dos trabalhos mais importantes da catedral. 
Construído de 1515 a 1518, também foi patro- 
cinado pelo bispo seguntino, com possível 
desenho de Alonso de Covarrubias, eviden- 
ciando uma linguagem e harmonia plenamente 
fiel aos cânones estéticos do renascimento e 
uma estrutura em forma de retábulo. 

A série de enterramentos que ocuparam 
durante a idade Média os espaços mais cobi- 
çados da catedral determinou que, a partir do 
século XV, os sepulcros dos prelados e digni- 
dades buscassem outras zonas sepulcrais, 
fundando capelas no perímetro do templo. 
Como o espaço resultava exíguo, D. Fradique 
de Portugal teve certamente de arquitectar um 
engenhoso sepulcro. 

Formando ângulo com este altar de Santa 
Librada, no cruzeiro norte da catedral, pode- 

mos observar o mausoléu de D, Fradique, obra 
em pedra policromada que mandou construir. 
Não olhou a meios para levantar o seu sepul- 
cro, tendo-o mesmo erigido a suas expensas. 

Em 1539, data da morte do prelado, já es- 
tava concluído, visto que então o corpo foi tras- 
ladado para aqui. Na parte central do mauso- 
léu, aparece o fundador a rezar acompanhado 
de dois familiares que lhe seguram os atributos 
e os paramentos do seu título eclesiástico, diri- 
gindo o seu olhar para o altar de Santa Libra- 
da. 

Em síntese, o considerável prestígio que a 
catedral goza, a invulgar riqueza dos seus ele- 
mentos artísticos e arquitectónicos, incentiva- 
dos pelas reformas sob a batuta de D. Fradi- 
que, colocam a obra como um dos templos de 
indisputado esplendor em toda a Península 
Ibérica do Século XVI. O grande esforço de 
construção e modernização que estas obras 
traduzem não é de somenos e, por isso, não 
se estranha que elas constituam uma página 
de ouro na história da arte seguntina, o que 
justifica a perduração do prestígio do nome de 
D. Fradique de Portugal em Sigúenza, ocupan- 
do uma posição de destaque na heráldica da 
cidade do Doncel. 

Um acontecimento permite-nos precisar 
melhor os contornos do prestígio que D. Fradi- 
que possuía. Sendo já bispo de Sigúenza, o 
influente cardeal D. Bernardino López de Car- 
vajal8 colocou especial empenho para que 
D, Fradique fosse destinado a outra diocese de 
forma que o cardeal pudesse continuar a ocu- 
par a sede seguntina. A notícia provocou alvo- 
roço e apreensão na comunidade de Sigúenza. 
No entanto, tanto o Rei Católico, como o impe- 
rador Carlos V apoiaram o bispo, o que levou 
D. Bernardino López de Carvajal a desistir do 
seu propósito. Após sete anos de intranquili- 

Acerca desla matéria, consulte-se Palácio, Pedro Navascués. "La Catedral de Siguenza - Una Visión Personal", In La Catedral de Siguenza - La 
8 Puesta en Práctica de un Plano Director. Madrid, Lunwerg Editores, 2006. 

Bispo de Sigiienza, de 1494 a 1511. 
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dade, Siguenza rejubilava com o desfecho do 
conflito e a pacificação do bispado. 

Desde já é possível traçar um percurso re- 
ligioso desta figura entre 1532 e a data da sua 
morte, ocorrida em 1539. Como é por demais 
conhecido, após o consulado de Siguenza, 
D. Fradique passou a arcebispo de Saragoça, 
nomeado por Carlos V que lhe deu posse a 12 
de Abril de 1532 e o colocou em seguida como 
Vice-rei da Catalunha. 

5. ASPECTOS DE SÍNTESE 

Muitas hipóteses colocadas sobre a vida e 
a obra de D. Fradique de Portugal tiveram de 
ser abandonadas por impossibilidade de com- 
provação, dada a mudez dos documentos e 
das referências consultadas. 

No estado actual dos nossos conhecimen- 
tos, é ainda impossível saber-se com nitidez e 
precisão aspectos relacionados com os pri- 
meiros anos da sua juventude em Portugal e 
da sua formação em Castela. O que de certeza 
se pode atestar é que D. Fradique de Portugal, 
como geralmente surge referido, é uma figura 
de comprovado prestígio eclesiástico, social e 
cultural. Com efeito, uma segura base de iden- 
tificação da figura aqui tratada remete-nos ine- 
vitavelmente para o mérito do seu labor e para 
as suas qualidades humanas e eclesiásticas. 
O fundamento deste facto indiscutível encon- 
tra-se inscrito de forma indelével na amplitude 
da continuada acção e da generosa e abnega- 
da entrega à causa eclesiástica e societária. 

Dos dados apurados até ao momento so- 
bre a vida e obra deste insigne prelado, so- 
bressai um perfil de eclesiástico de interes- 
sante e multifacetada personalidade, dotado 
de estatuto cultural firmado, que se relacionou 
com a melhor aristocracia castelhana das pri- 
meiras décadas do século XVI e que ocupou 
cargos prestigiosos na hierarquia da Igreja. 

Enfim, não restam dúvidas quanto ao lugar 
que lhe pertence no contexto da vida eclesiás- 
tica e da cultura, que no seu tempo mereceu 
encómio e chegou a justificar o estridente e 
caloroso elogio que chama a D. Fradique "um 
verdadeiro príncipe do Renascimento", Tudo 
ajuíza, portanto, do acerto desta asseveração. 

Para além da sua obra conhecida, estamos 
seguros que novas pesquisas poderão alargar 
o conhecimento sobre este bispo do Renasci- 
mento e devolver, cheios de luz, os lados invi- 
síveis e as zonas mais ocultas do seu inco- 
mensurável legado. 

Falta ainda indagar com critério sistemáti- 
co dados mais rigorosos sobre esta personali- 
dade, que permitam entender melhor o lugar 
que lhe corresponde no contexto religioso e da 
cultura artística do seu tempo e a plena aferi- 
ção dos seus méritos, podendo vir a propor- 
cionar pistas para deslindar novos aspectos 
da sua vida em espaços calipolenses. 

Trata-se, pois, de uma personagem que 
justifica estudo mais circunstanciado, dado o 
grau de responsabilidade e a trajectória e pre- 
ponderância na estrutura eclesiástica e na so- 
ciedade da época em que viveu. 

Enfim, uma investigação aturada da cor- 
respondência de D, Manuel e de D, João III 
poderá mostrar de forma mais eloquente as- 
pectos menos conhecidos da vida e obra de D. 
Fradique de Portugal. 
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NARRAÇÕES UXORICIDAS 

As narrações uxoricidas escritas, dissemi- 
nadas pela literatura portuguesa, constituíram 
um tema de extraordinária invulgaridade desde 
sempre, pelo que de escabroso, dramático, ou 
trágico representavam. 

Nesta nossa dissertação referimo-nos só a 
uma das fundamentais e não aos inúmeros ro- 
mances de cordel, que foram muitos e se repe- 
tiram, mas cujo interesse histórico se colocava 
na razão inversa da procura que tinham. 

Enquanto que António Campos Júnior, em 
O Pajem da Duquesa, fez um romance históri- 
co, com habilidade extraordinária, tirando par- 
tido de um facto real, acontecido no novo paço 
do poderoso duque de Bragança que foi D. Jai- 
me - obra em seis volumes -, Luciano Cordeiro 
descreveu esse mesmo facto, gastando ape- 
nas um volume. Foi quanto lhe bastou para po- 
der narrar os mesmos acontecimentos, que 
tratam da vida e da morte de D, Leonor de Guz- 
mán, fidalga andaluza que, pelo seu casamento 
com D. Jaime, se tornou duquesa de Bragança, 
e do pajem António Alcoforado a quem aquele 
surpreendeu na câmara de sua esposa, altas 
horas da noite. 

Enquanto o primeiro escritor se serviu do 
assunto tratando-o romanescamente, o segun- 
do optou por uma narrativa histórica, dir-se-ia 
Que feita somente à luz de análise crítica docu- 
mental, declarando-o expressamente no proé- 

Joaquim Torrinha 

mio do livro A Senhora Duquesa: «não faço um 
romance...» mas sim «instruir um processo». 

Aqui reside a diferença, que se reflecte obri- 
gatoriamente nas conclusões a que cada um 
chegou. Outro grande historiador se serviu 
destes escandalosos amores. Foi António Cae- 
tano de Sousa, autor da História Genealógica 
da Casa Real Portuguesa, por quem Luciano 
Cordeiro não morria de amores, a ponto de di- 
zer dele que era «um genealogista cortesão, 
mais cortesão até que genealogista e, muitas 
vezes até cortesão desastrado». 

Não queremos passar sem deixar uma refe- 
rência a Camilo de Castelo Branco, um dos 
maiores escritores do século XIX, que no capí- 
tulo II do seu Cavarem Ruínas, intitulado "Fra- 
des, ursos e um duque de Bragança", escreve: 
«Agora passemos dos ursos aos frades e de- 
pois? Devota besta-fera chamada D. Jaime, 
duque de Bragança». "Besta-fera", que desafo- 
rado epíteto este!!! E, já agora, acrescentamos 
um importante artigo inserido no Panorama, 
vol. 11,1838, "Quadros da História de Portu- 
gal", VIII, estudo que apresenta a verdade histó- 
rica e fisiológica da tragédia de Vila Viçosa, 
apesar de algumas inexactidões (cif. por Lucia- 
no Cordeiro, p. 89, óe A Senhora Duquesa). 

PERFIL DE D. JAIME 

D. Jaime era um melancólico e disso o acu- 
sava o historiador Damião de Góis - muito da 

As ilustrações presentes neste texto foram solicitadas pela direcção de Callipole â pintora Emília Morais, a quem vivamente se agradece a disponibilidade 
demonstrada (e a gratuitidade das mesmas). Para além de passarem a constituir elementos de iconografia da duquesa D, Leonor (de tão escassa existén- 
oia), são de igual modo uma maneira de homenagear o Dr. Joaquim Torrinha nestes 15 anos da revista de que foi co-fundador e á qual tem prestado tão 
brilhantes contributos. Propositadamente, não foi realizado desenho da execução da duquesa - neste particular, convém exercitar a imaginação... 
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simpatia de Luciano Cordeiro - que nos infor- 
ma que ao tempo de o casarem se achava 
«muito doente de humor melancólico». 

Luciano Cordeiro não era médico, mas não 
é preciso ser-se médico para acreditar facil- 
mente num perfil nevrótico para a pessoa do 
duque D. Jaime, dadas as circunstâncias ter- 
ríveis em que decorreu a sua infância. Neste 
caso, sobressaem as seguintes; 

- a decapitação em Évora de D. Fernando II, 
terceiro duque de Bragança, pai de D. Jaime, 
tinha estes cinco anos apenas; 

- a fuga com os irmãos para o exílio, em 
Espanha; 

- a orfandade, chocante para qualquer 
criança; 

- a morte do irmão mais velho, Filipe, no 
exílio e a suspeita que essa morte despertava 
- um envenenamento, desconfiança de que o 
próprio duque D. Jaime se não livraria também, 
mas à qual tinha sobrevivido. 

Em contrabalanço, o regresso inopinado a 
Portugal, em situação vantajosa e inesperada, 
que lhe proporcionou D. Manuel alguns anos 
depois. 

São emoções de sua natureza tão fortes que 
tornariam possível o desequilíbrio psicossomá- 
tico, nevrótico, nele bem patente, porque repeti- 
tivo em mais do que um acto da sua vida. 

D. Jaime, nas cartas que escreveu ao Rei e 
que Fernando Palha cita no iivro O Casamento 
da Infanta, Carta de Marca, 1882, é o próprio a 
declarar que sofre de dores de cabeça que o 
impossibilitam às vezes de trabalhar e que, 
cansado que se encontra, procura descansar o 
mais tempo possível, deitando-se cedo, com o 
intuito de «deitarfora este humor melancólico». 
É o próprio, quem o afirma. 

O historiador Damião de Góis, ao qual Lucia- 
no Cordeiro aponta como sóbrio e critico e, por 
isso o admira, refere a devoção religiosa do du- 
que D. Jaime e a sua doença, mas diz também 
que «foi um homem muito prudente, sendo um 

bom conselheiro, recto, leal e autorizado, aliás 
uma forte personalidade do século XV». 

Na verdade, isso ficou demonstrado, se 
atendermos aos cargos que ocupou e às mis- 
sões que desempenhou quando para elas foi 
nomeado. 

É certo e incontornável que é nas cartas de 
D. Jaime a D. Manuel I e a D. João III que se re- 
vela a verdadeira alma do Homem que era. E 
talvez que ao lê-las e meditando sobre elas, de 
algum modo pudéssemos aligeirar o peso do 
rol de culpas que remetemos para cima do du- 
que, ao proceder como procedeu em relação a 
sua esposa, especialmente naquela hora em 
que praticou o gesto reprovável e hediondo de 
lhe decepar a cabeça. 

Faitou-lhe nessa hora a prudência que lhe 
atribui Damião de Góis, o historiador, uma vir- 
tude capital da qual não soube tirar partido, não 
sendo capaz de distinguir entre a prática de um 
acto brutal e reprovável, apenas legitimado e 
acobertado pela letra das Ordenações e a falta 
de razào que a sua crença religiosa e a moral 
católica nela implícita o deveria colocar perante 
a análise de um facto para ele desonroso, sim, 
mas ao qual nunca poderia retaliar da forma 
como o fez. 

O seu apurado sentimentalismo cristão e a 
filosofia que deie emana, são factores que obri- 
gam a repudiar a atitude que exibiu. 

Matar um semelhante é acto imperdoável á 
luz da religião católica e faz letra morta do De- 
cálogo Os mandamentos da lei de Deus. 

O comportamento marital de D. Jaime para 
com sua esposa, a duquesa D, Leonor, nunca 
correspondeu às obrigações proferidas nas ju- 
ras mútuas feitas no momento do esponsório. 
Nem um nem o outro as cumpriram. A traição 
amorosa permanecia nele, a acompanhar o de- 
sinteresse que sempre por ela nutriu. Não por 
incapacidade do seu libido, como chegou a 
aventar-se, e que ele provou não ser verdadeiro 
pelas relações extra-matrimoniais mantidas 
com uma moçoila de Arraiolos. 
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Campos Júnior, no Pajem da Duquesa des- 
creve a cena que se deu numa casa que o du- 
que de Bragança tinha nos arredores de Arraio- 
los, onde este se escondera-tinha dito que ia 
para o Norte - e onde se travava de amores 
com uma jovem de 18 anos e até põe em causa 
se o duque já teria um filho deia. E conclui, de 
modo muito pessoal: ai está a razão porque ele 
«tão pouco pára no paço e tanto se despega de 
sua esposa, que a deixa viver como se viúva 
fosse». 

Mas escondendo os inconvenientes desta 
atitude do duque, profetiza que algo de mal 
pode acontecer, uma vez que a duquesa está na 
casa dos 19 anos, é andaluza e tem sangue dos 
Guzmán de Niebla. 

Deste modo fica preparado o quadro para 
não nos surpreendermos com a paga da du- 
quesa ao marido na mesma moeda. Sempre 
seria melhor do que cortar-ihe a cabeça!!! 

Este factor, um dos principais parâmetros 
do processo, devia D, Jaime em consciência 
tê-lo pesado rigorosamente antes de praticara 
degolação da esposa. Se assim tivesse proce- 
dido, talvez tivesse evitado tão repugnante acto 
e a sua dignidade não teria sido molestada. 

Os acontecimentos históricos que se reves- 
tem de aspectos dramáticos tiveram sempre um 
reflexo na aceitação pública, que não se esgota 
nas classes sociais consideradas culturalmente 
mais baixas, pois também atingem com igual 
entusiasmo a camada média e até alguns indiví- 
duos da superior classe intelectual. 

A mistura de afectos que pululam no espíri- 
to dos comparsas versus a sensibilidade com 
que o espectador os apreende e trata mental- 
mente, chega ao extremo de os interiorizar e 
assumi-los como sua própria vivência e torna- 
-os insensivelmente parte dessa complicada 
trama sentimental. É como se caísse numa ar- 
madilha de que nunca mais pode soltar-se. 

Razões destas permitem explicar a dedica- 
ção, diríamos mesmo, o fanatismo com que 

muitas pessoas se apegam à telefonia ou à TV 
e seguem, ouvindo ou vendo, as radionovelas 
ou as telenovelas durante meses, sem que por 
isso se enfastiem de ver e ouvir diariamente os 
mesmos actores desempenharem papéis refe- 
rentes a uma história de ficção, nada real, cria- 
da apenas com intuitos comerciais. 

Por considerarmos certo este raciocínio, 
achámos que poderia ser lógico e útil aproveitar- 
mo-nos da receptividade espiritual dos nossos 
conterrâneos, para lhes contarmos histórias ver- 
dadeiras de personagens da vida real, alguns de 
Vila Viçosa, como em tempos idos o fizemos 
com a vida de D. Catarina de Bragança, Rainha 
de Inglaterra e esposa de D. Carlos II, bem como 
de outros vultos históricos e o estamos fazendo 
agora com D. Jaime e sua esposa. 

Ambas as histórias têm pontos comuns, 
porque as envolve o halo do Amor, que nuns 
casos toma a vida doce e alegre e noutros 
amarga e tormentosa, 

A D. Catarina calhou-lhe a viuvez, por morte 
do único marido que teve e a D. Jaime também, 
só que em circunstâncias diferentes. 

Ambos em ambientes e países diferentes 
- D. Catarina, em Inglaterra, e D. Jaime em Por- 
tugal -, por caminhos diferentes pagaram ele- 
vado tributo a Cupido, o deus do Amor 

A primeira porque o sentiu intimamente, 
sofregamente pelo seu marido D, Carlos II, que 
não a poupou a tremendos desgostos, provo- 
cados pela aventurosa troca de amores fortui- 
tos com outras mulheres, mas que ela sempre 
amou e respeitou, sofrendo quanto só Deus o 
sabe. O segundo, D. Jaime que, ao contrário, 
nunca amou a esposa D. Leonor de Guzmán, a 
qual dizia dele que era o seu "dono e sombrio 
senhor", que a "sustentava para ser a mãe dos 
seus filhos" e "tinha medo até da sombra do 
marido". 

Mas neste caso, D, Leonor não o respeitou 
e daí o ter ditado a sua própria morte às mãos 
dele. 
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A viuvez de D. Jaime reveste-se de aspectos 
sórdidos e impróprios de um nobre que não sou- 
be dignificar o nome que usava e, imbuído nos 
costumes da época, considerava a esposa um 
objecto secundário. Quando se sentiu sentimen- 
talmente ferido, fez justiça por suas próprias 
mãos, antes de recorrer à verdadeira Justiça. 

Só a destempo, de ter procedido como pro- 
cedeu, o uxoricida ordinário procurou forma de 
poder justificar-se, fazendo depois o que deve- 
ria ter feito antes. Matou impiedosamente por 
presunção e seguidamente procurou os argu- 
mentos explicativos de tão nefasto acto. Fez o 
contrário do que devia ter feito, pois colocou a 
pena capital à frente do julgamento. Foi esse o 
seu grande erro, que também não teve cora- 
gem de expiar, como era hábito nessa época. 

Vamos desenvolver a história desta tragé- 
dia e, no fim, retirarão os leitores as suas con- 
clusões que é afinal o móbil, a intenção destas 
Palavras: dar-vos a conhecer o facto histórico e 
obrigar-vos a concluir sobre o valor e a reper- 
cussão dele, que é a melhor forma de nos ins- 
truirmos. 

LENDA OU FACTO HISTÓRICO? 

«Uma lenda incongruente e truncada» é o 
gue chama a este processo judicial o escritor 
Luciano Cordeiro. 

Não lhe chama romance porque realmente 
não o é nem lhe chama história porque a des- 
truição dos arquivos, a imaginação e a mentira 
substituíram-se aos documentos e, na ausên- 
cia destes não pode construir-se a História, 

Ora estes pressupostos dão origem a que 
haja lugar a interpretações diferentes sobre o 
acontecimento, tanto mais quanto é certo que 
o mais importante dos documentos sobre que 
se pode trabalhar, o relatório da Devassa não 
merece total aprovação por parecer ferido de 
Parcialidade a favor do duque D. Jaime, neste 

caso o réu, visto que no auto da Devassa ape- 
nas aparecem testemunhas de acusação con- 
tra D. Leonor, todas elas serventuários ou su- 
bordinados ao serviço diário do próprio réu. 

Portanto não podemos afastar o perjúrio 
das declarações que proferiram e assinaram, e 
o valor probatório dessa Devassa fica assim 
diminuído por perda da credibilidade. 

Torna-se necessário introduzir aqui mais um 
ou dois personagens, que influenciaram forte- 
mente o comportamento místico de D. Jaime e o 
acompanharam ou com conselhos ou mesmo 
como auxiliares dos preparativos da sua mal su- 
cedida fuga para o estrangeiro. 

À cabeça colocamos Frei João das Chagas, 
franciscano que lutou para que D, Jaime se deci- 
disse a enfiar o hábito de burel e a incorporar-se 
na Comunidade Conventual da Serra d'Ossa e 
fora trazido à corte ducal pela mão de Frei João 
Pedro Martins, o mesmo que acompanhara 
D. Jaime a Espanha quando fora para o exílio. 

Frei João trouxe à presença do duque o pe- 
nitente João Pedro Martins e disse-lhe que ele 
era capaz de o curar dos males que tinha, dan- 
do-ihe a beber uma poção secreta e milagrosa. 
Não está esclarecido que o duque a bebesse. 

Interrompeu este colóquio o fiel criado 
D. João de Eça com um recado da duquesa vi- 
úva, sua mãe, para que fosse imediatamente 
falar com o rei, para tratar de assuntos que es- 
tavam ligados à Coroa e o rei não queria resol- 
vê-los sem ouvir a opinião de D. Jaime. 

É necessário dizer que o duque de Bragan- 
ça era o mais importante fidalgo do Reino e 
aquele a quem o rei mais considerava e come- 
tia encargos de monta. 

Apesar da vida activa que levava, notavam- 
-se nele alguns padecimentos psíquicos, os quais 
serviam ao próprio D. Jaime para desculpar-se 
de não mostrar interesse imediato no casamento 
com D. Leonor, que se mantinha em estância no 
castelo de Vila Viçosa, aguardando a idade pro- 
pícia à efectivação do casamento, na companhia 
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de D. Isabel, mãe de D. Jaime e viúva do 3.° 
duque de Bragança, D. Fernando II, decapitado 
em Évora por ordem do rei D. João II. 

E coscuvilhice ou não, com carácter difa- 
matório e deslustrante, vomitavam-na os seus 
inimigos ou invejosos, proclamando que seria 
impossível a consumação do casamento por 
parte de D. Jaime, facto que haveria de ser ofi- 
ciai e redondamente desmentido mais tarde, 
com o nascimento de dois filhos do seu primei- 
ro casamento e de oito do seu segundo, com 
D. Leonor de Mendonça, que chegaram à maio- 
ridade, facto esse que já era admitido, em se- 
gredo, por suspeita de que o duque tinha um 
filho da amante em Arraiolos. 

Instado mesmo foi, por Sua Alteza Real 
D. Manuel I, na pessoa de um seu secretário, 
António Carneiro de nome, que de Lisboa se 
deslocara ao castelo de Vila Viçosa, para indu- 
zir o duque D, Jaime a casar-se dentro de se- 
manas, o mais breve possível. Mas desta audi- 
ência nada de efectivo resultou. Pelo contrário, 
vamos assistir à despedida de D. Jaime da mãe 
e da prometida esposa, quando decidiu, secre- 
tamente, partir para Jerusalém afim de amorta- 
lhar a sua triste e pouco saudável vida num há- 
bito de franciscano. 

Partiria na companhia do seu fiel criado 
João Mateus. 

Para esconder os seus desígnios, descul- 
para-se dizendo que o motivo da viagem e o de 
levar somente João Mateus era, apenas para 
visitar de surpresa os castelos das suas terras 
arraianas, missão a que o obrigava o seu cargo 
de fronteiro-mor do Reino. E também disse que 
as quatro semanas que gastaria nessa viagem 
de fronteiras em nada prejudicaria o seu casa- 
mento "de facto", porque esse tempo não che- 
garia para completar, como ele o desejava, para 
dar o conforto e a dignidade que necessitavam 
as obras do paço do Reguengo, para onde iria 
viver logo após o acto esponsal. 

E assim partiu de longada o místico D. Jai- 
me, na ânsia frenética de se tomar Frei Jaime, 
trocando a casa ducal e até possivelmente a 
real, um dia - visto que D. Manuel não tinha 
herdeiros directos-, peiatonsurae envergando 
a capucha de pesado burel franciscano da Or- 
dem de S. Francisco da Observância, também 
chamada da Piedade, em vez de se assoberbar 
sob o acetinado leve da capa com arminho e 
bordado. 

Na crónica de El-rei D. Manuel I, de Damião 
de Góis, cronista e escritor seu contemporâneo 
(Cap. LXI da 1 .a parte) vêm descritos os factos 
posteriores à partida de D. Jaime para Jerusa- 
lém, facto de que se aproveitou Campos Júnior 
e nós próprios para descrever os sucessos que 
se vão desenrolando e desenvolvendo. 

Frei João das Chagas foi o mensageiro da 
carta para D. Manuel i, carta que seu sobrinho 
D. Jaime deixara escrita, e fê-lo três ou quatro 
dias depois da partida deste. 

Entretanto já tinha partido para Lisboa um 
frade agostinho, com a instrução de pôr ao cor- 
rente da situação o Rei e o irmão mais novo de 
D. Jaime, que vivia na corte, de nome D. Dinis, 
e ao qual, diz Damião de Góis, o duque peniten- 
te e fugido, fizera seu herdeiro universal (títulos, 
casa e bens). Este pormenor era o argumento 
convincente para a Corte de que D. Jaime par- 
tira para longe com a intenção de abraçar a vida 
de S. Francisco de Assis não voltando mais? À 
vida secular, talvez, nunca mais a Portugal. 

Mas o frade agostinho, sendo o primeiro a 
chegar a Lisboa para espalhar a noticia da saída 
de D. Jaime do Reino, conseguiu também ser o 
primeiro a regressar a Vila Viçosa, pedindo ur- 
gentemente audiência a D, Isabel, a duquesa- 
-mãe, que de pronto o recebeu. 

O coração de mãe da duquesa velha palpi- 
tava de ansiedade e de temor, e esmorecida fi- 
cou quando o frade agostinho lhe revelou que o 
filho não estava no Reino exercendo as funções 
de fronteiro-mor, como o fizera crer a todos, 
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mas havia, isso sim, partido para o estrangeiro, 
não para S. Tiago de Compostela, nem para 
Roma, mas para bastante mais longe, para Je- 
rusalém. 

A inquietude mostrou-se forte e impulsiva 
na pessoa da duquesa-mâe e já se propunha 
partir de Vila Viçosa para a Corte de Lisboa, a 
fim de revolver tudo e todos e mais particular- 
mente seu irmão o rei D. Manuel que tinha por 
D. Jaime especial afecto e consideração, 

A fuga deu-se de forma inesperada, mas a 
reacção da Corte foi rápida e sábia. 

Passado pouco tempo, os emissários per- 
seguidores dos possíveis trilhos que D. Jaime 
poderia tomar até ao cabo da sua premeditada 
viagem, foram achá-lo em Calatayud, 

Ao sabê-lo, a Corte encheu-se de júbilo, es- 
pecialmente sua amantíssima mãe, a duquesa 
viúva, seu irmão D. Dinis e seu tio D. Manuel I. 

Quem não ficaria plena de regozijo seria a 
prometida noiva. 

Dir-se-ia mesmo que a noticia do regresso a 
Vila Viçosa do aspirante a frade, o místico D. Jai- 
me, foi um acontecimento desagradável para a 
duquesa D. Leonor de Guzmán, que de si para 
consigo ou falando a sós com o seu espelho, se 
'amentava e implorava a N.a Senhora que se 
apiedasse dela. 

Para D. Leonor, uma esposa contratada por 
razões de conveniência que só a outros diziam 
respeito, o amor não tinha lugar face aquela 
união matrimonial. Era um casamento de puro 
interesse político, onde o oportunismo e as con- 
veniências de alguns se impunham. D. Leonor 
era uma criança e D. Jaime homem feito, muito 
mais velho do que ela, para quem nunca terá 
tido palavra ou gesto onde se pudesse adivi- 
nhar uma réstia de carinho, de atenção, de lou- 
vor, quanto mais de amor, para com aquela gen- 
til figurinha de coração ardente como a Sol da 
Andaluzia, os cabelos e os olhos da mesma 
cor, vivos e desejosos de se entrelaçarem com 
os do futuro marido. 

Vila Viçosa; uma tragédia no Paço Ducal do Reguengo 
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Mas não, ela não o podia amar e dificilmen- 
te era capaz de disfarçar e, muito menos, de 
esconder esse sentimento, pelo que isso não 
passou desapercebido a uma das suas aias, 
Ana Camelo, que em cada atitude ou cada pen- 
samento da duquesa lhe parecia descobrir en- 
fado e falta de amor peia figura de D. Jaime. 

Era de mau presságio a ideia que a astuta 
Ana Camelo formara de sua senhora. 

E com o coração a doer de amargura lá se 
foi de abalada para o paço, acompanhada das 
suas duas damas: Ana Camelo e Beatriz Pinhei- 
ro e ao encontro da confirmação da notícia de 
que o recém aparecido D. Jaime estava de re- 
gresso da sua imaginária romagem a S. Tiago 
de Compostela. 

Claro que ninguém acreditava na versão 
desta viagem do duque. O próprio alcaide 
D. João de Eça conhecia a verdadeira história e 
o percurso que D. Jaime fizera até ser intercep- 
tado pelos emissários do rei, que o detiveram 
em Calatayud, na província de Aragão. Com 
efeito, a viagem não tinha sido para norte da 
península ibérica mas sim para o oriente dela; o 
próprio cronista Damião de Góis o confirma, 

O paço do Reguengo estava quase pronto e 
as instalações dos noivos já se haviam tornado 
habitáveis. Contudo, ele não era o que é hoje, 
evidentemente, pois os filhos e os netos de 
D. Jaime prosseguiram continuadamente com 
obras de melhoramento. 

Para ali se dirigiu naquela tarde primaveril de 
Abril o séquito de D. Isabel, a duquesa-viúva do 
condenado duque de Bragança D. Fernando II, 
D. Leonor de Guzmán sua nora, o alcaide João 
de Eça, o vedor Fernão Velho, oficiais de serviço, 
as duas aias e criadas particulares de ambos, 
em séquito organizado, como era mister. 

Antes de chegarem ao paço fizeram uma 
curta paragem para oração na Igreja dos Agos- 
tinhos, onde os frades residentes as aguarda- 
vam à porta da galilé e as conduziram à capela- 
-morsob pálio. 
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Na noite que se seguiu a esta visita chegou 
ao paço velho o fiel criado e companheiro de 
peregrinação até Calatayud, João Mateus, que 
trazia como companheiro um indivíduo que lar- 
gara desta cidade espanhola com D, Jaime, 
quando este se decidiu por interromper o seu 
desejo de ausentar-se de Portugal em busca de 
sossego e apaziguamento espiritual e regres- 
sar antes, como o fez, a Portugal. 

Os três caminhantes separaram-se já em 
Portugal, seguindo D. Jaime para Almeirim on- 
de estava a Corte, que tinha por chefe seu tio, 
inflectindo o criado João Mateus e o desconhe- 
cido que o acompanhava para o paço velho. Ao 
chegar, a primeira coisa que fez foi entregar a 
mensagem que trazia da parte de D, Jaime para 
sua mãe, D, Isabel. Julga-se que o assunto prin- 
cipal dessa carta se referiria ao forasteiro e ca- 
marada de viagem de João Mateus. O que é 
certo é que ele foi para Borba com o criado que 
trazia logo que o dia amanheceu. Quem era o 
viajante? Só a duquesa viúva o sabia. 

Mas a coscuvilhice palaciana tomou como 
porta-voz a boca desalmada de Ana Camelo, 
emérita alcoviteira que, muito em segredo, pes- 
pegou nos ouvidos da duquesa D. Leonor, a 
historieta de que o estrangeiro seria o pai desta, 
o duque de Medina Sidónia, que vinha auscultar 
as causas que emperravam as demoradas e 
definitivas cerimónias nupciais e também para 
dar mais brilho a essas cerimónias, ao mesmo 
tempo que no regresso levaria para Espanha a 
boa nova de que o acto matrimonial se teria con- 
sumado. 

Neste momento Ana Camelo contou a 
D. Leonor, a eterna candidata às núpcias com 
D. Jaime, as razões dos obstaculares e prolon- 
gados adiamentos que constantemente esta 
inventava para não consumar o casamento. 

Ana Camelo era boa contadora de histórias 
(ou de verdades) e não havia nada que lhe es- 
capasse, até ao mais ínfimo pormenor. E se 
este não existisse, inventava-o. 

Desta vez afirmou à duquesa que soubera 
isto tudo pela boca de Francisco Valderrama, 
criado de D, Jaime, de origem espanhola, que 
por sua vez o soubera por carta recebida de um 
seu irmão que era empregado de um grande 
senhor da Corte Real de Castela. 

E a história tinha como centro a fuga inicia- 
da por D. Jaime a fim de não se juntar à duque- 
sa, por recear que os achaques e males resul- 
tantes do medicamento que indevidamente lhe 
tinham dado em criança, não trariam felicidade 
ao casal, e que só para obedecer aos desejos 
de El-rei tinha consentido em casar-se, ' 

Foi a história mais negra que, até essa data, 
descerrou a cortina sobre a futura felicidade da 
noiva. Outras mais graves e atrozes lhe esta- 
vam reservadas e, com verdade ou mentira, a 
seu tempo apareceriam. 

D. Jaime, 4.° duque de Bragança admitia, 
ou suspeitava apenas que D. Jorge de Portugal, 
duque de Coimbra, filho bastardo de D. João II, 
se sentia regozijado com a persistente melan- 
colia que o atacava, porque tinha não só inveja 
como também ódio em virtude de não se con- 
formar com o engrandecimento que, aos pou- 
cos, D. Manuel I estava proporcionando à Casa 
de D.Jaime. 

Mandou o duque chamar o médico espanhol 
Ribera, que estava em Borba, e com ele come- 
çou um período de cura dos seus males, com o 
aval prévio do próprio físico que não só o era por 
receitar remédios como também por os preparar 
secretamente. Físico e boticário, Ribera era prin- 
cipalmente ávido de dinheiro, e a sua cupidez 
sentia-se bafejada de sorte com este tratamento 
feito a doente tão notável e rico. 

Na confissão que D. Jaime fez ao frade 
agostinho Frei Mateus, declara que pensou e 
tentou tomar o hábito de franciscano e profes- 
sar, despegando-se da esposa, da casa e de 
todas as grandezas mundanas, abandonando o 
Reino e devotando-se exclusivamente à lei de 
Deus. 
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Ou fosse pela virtude das mezinhas que o 
duque emborcara ou influenciado mentalmente 
pela fama dos físicos que lhas receitaram ou 
Por milagre das rezas que tanto os agostinhos 
como os franciscanos faziam ao Todo Podero- 
so pela saúde dele, o certo é que ele melhorou 
visivelmente e esta feliz notícia foi comunicada 
à phncesinha D. Leonor pela antiga aia do du- 
Que, Maria Alcoforado, que dourou a imagem 
do noivo da melhor forma que pôde e conside- 
rou que a doença se afastara dele. 

O que não se afastou da jovem duquesa foi 
o mau estar provocado pelos sonhos e pensa- 
mentos que a martirizavam e lhe impediam de 
acreditar na cura anunciada pela Alcoforado. 
Desanimada, ela receava que a melancolia e 
com ela toda a expressão visível dos seus efei- 
tos regressassem ao corpo do senhor seu ma- 
ddo, e por isso a tranquilidade não tinha lugar 
na sua alma de noiva. 

Antes preferia que não se consumasse o 
casamento, pois tinha medo que tal aconteces- 
se e pediu que a não levassem para o paço, 
aonde haviam chegado fidalgos e outros convi- 
dados para assistir à celebração do acto, Simu- 
'ou estar doente e pediu que chamassem uma 
médica, ideia que Maria Alcoforado tentou re- 
bater com todas as veras da sua alma. E para 
além dessas desculpas, também lhe acudira à 
memória a lembrança da falta de carinho e de- 
sapego que o duque, lhe votava, trocando es- 
ses deveres pelas andanças atrás das grelhas 
dos confessionários dos frades dos conventos 
da região e no curtimento dos seus desvairas 
Pela ascese nos matagais da Serra d'Ossa. 

Tanto porfiou a Maria Alcoforado que ven- 
ceu e convenceu a duquesa a ir para o paço on- 
de se preparavam as festas dos seus esponsais 
Para breve. 

Até que chegou o dia do noivado. Formou- 
■se o cortejo à porta do paço velho e estendeu- 
"se uma fila de enorme extensão com a espec- 
'acuiaridade e luxo que os Braganças punham 

sempre nas suas festas palacianas, indo a 
duquesa-viúva D. Isabel, os duques noivos, 
D. Dinis e o vigário ducal debaixo do pálio, às 
varas pegavam os mais altos representantes 
das terras de D. Jaime e na cauda do cortejo o 
pessoal do paço e as longas filas de alabardei- 
ros, besteiros e espingardeiros, fechando o 
cortejo o povo em grosso volume. 

Assim chegaram ao paço novo, ainda então 
arquitectonicamente incompleto, que dada a 
sua pobreza exterior não permitia que se adivi- 
nhasse o que de luxo e de opulência guardavam 
as suas paredes interiores. Tudo o que era rico, 
bom e bonito nessa Europa de invejas e de imi- 
tações de gosto se espraiava pelo chão e mu- 
ras das saias do paço. 

Os artesãos de Córdova, Veneza e Granada 
não davam mãos a medir para produzir o re- 
cheio dos paços ducais e reais de toda a Euro- 
pa do fim da Idade Media e do começo do Re- 
nascimento. 

Os armamentos mais sumptuosos e os ob- 
jectos de maior valor artístico, tinham saído do 
paço velho para o novo, como convinha aos 
duques que passariam a viver, de agora em 
diante, nesta ainda inacabada mansão. 

Realizou-se a cerimónia religiosa da bên- 
ção e da aspersão da água benta nos próprios 
aposentos destinados ao novel casal. Seguiu- 
se a recepção solene presidida por D. Leonor, 
finda a qual começou o banquete festivo que 
teve um final de elevado cariz artístico, aonde 
para além da dança se recitaram poesias e au- 
tos como era costume na época. A reunião 
conjugal fez-se à hora da ceia, exclusivamente 
para os dois. 

Não foi uma festa que deixasse recorda- 
ções de felicidade e de alegria mas sim a lem- 
brança repetitiva dos medos e pavores que 
D, Leonor receava viessem a acontecer nela, em 
virtude das recaídas a que o marido estava sujei- 
to. Para além dessa inquietação, a verdade é que 
ela não o amava, nem se sentia atraída pela 
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chama rutilante que envolve o acto nupcial, O 
duque nunca a tinha namorado, isto é, nunca 
tivera qualquer espécie de atitude ou de pala- 
vras que abrissem o seu coração ao entendi- 
mento do que é o Amor. 

A vida em comum, logo no seu inicio veio 
levantar as suspeitas e reforçar os medos que a 
recém casada D. Leonortentava ver dissipados 
da sua mente. 

Com efeito, nos sonhos em voz alta que o 
duque por vezes tinha, ela apercebeu-se de que 
se havia urdido uma trama de ciúme dentro 
dele, chegando mesmo a proferir o nome das 
pessoas que em seu entender podiam ofender 
a pureza do seu matrimónio. 

Era o duque bastardo, filho de D. João II, o 
negregado vulto que o atormentava, por ter tido 
a por ele suposta infâmia de cortejar sua espo- 
sa D. Leonor. 

Mas - nobreza obriga-, ouvidos os conse- 
lhos de pessoas da intimidade, e embora sem a 
absoluta convicção do que teria forçosamente 
de aceitar, nestas tristes e confusas circunstan- 
cias, D. Leonor, decidiu cumprir o papei de "es- 
posa resignada e corajosa". Aceitava sim ser a 
mãe dos netos de D, Isabel, a duquesa velha, 
viúva, à custa de sacrifícios e choros que afo- 
gavam o seu coração; e encomendou-se a 
Deus com o desfiar das suas orações. 

Cerca de 1501 mudou-se D. Isabel para 
Lisboa, a fim de ir viver no paço de Santo Elói 
com a irmã, também viúva - esta, do rei 
D. João li. 

Por 1505, tinha a duquesa cerca de 21 anos 
e já tinha dado à Casa de Bragança o primogéni- 
to D, Teodósio, marquês de Vila Viçosa, e uma 
menina de nome Isabel, como a avó paterna. 

Em fins de 1506 levou D. Jaime sua esposa 
a Lisboa, facto que lhe deve ter dado grande 
prazer pois que vivia muito isolada numa corte 
envelhecida. 

Muito próximo deste tempo, por 1508, che- 
garam a Vila Viçosa alguns políticos espanhóis, 

de entre os quais se destacava D. Henrique de 
Guzman e o seu tutor, cunhado de D. Isabel, 
que vinham pedir hospitalidade a D. Jaime e 
D. Manuel li, por motivos políticos. 

Muito dilatadas eram as ausências que 
D. Jaime fazia de Vila Viçosa na sua missão de 
fronteiro-mor dos castelos fronteiriços, facto que 
desgostava e ofendia a auto-estima de sua es- 
posa, jovem esbelta de encantadora tez que pro- 
vocava aos vates o tanger da sua lira poética. 

Tal estado de coisas não podia tornar feliz 
tão linda e amorosa esposa, que se via desa- 
companhada no dia-a-dia e afastada léguas e 
léguas da sua casa mãe, aonde nem já os pais 
existiam e do seu país de origem, rodeada de 
desconhecidos, cercada de velhos e vigilan- 
tes, em palácios de onde a alegria andava ar- 
redada. 

Resignado e triste viveria esse doce anjo 
entre as pedras rudes e musgosas do castelo e 
os luxos sardanapalescos do paço, numa corte 
sem luzimento social, sem vida, sem diverti- 
mentos, entregue a si própria e à vigilância de 
Maria Alcoforado, 

Pedro Girón, ambicioso e voluntarioso, pre- 
tendia que se fizesse o casamento de sua irmã 
Maria Arquidona com Henrique de Guzmán, 
mesmo havendo como havia entre ambos uma 
colossal diferença de idades. Este homem de- 
testava o seu hospedeiro. Chamava-lhe rústico 
Bragança e monteador de javardos e, como es- 
panhol fanfarrão das dúzias, do tipo do Cardeal 
Bufo criado para a Cela dos Cardeais, por Júlio 
Dantas, mostrava um orgulho elevado ao mais 
alto expoente. 

A conversa entre ambos excedeu os limites 
do respeito entre os irmãos e mostrou à sacie- 
dade o carácter de independência de Maria Ar- 
quidona e a ambição política de Pedro Girón 
cujos olhos se voltavam para a posse de Tarifa, 
Tânger, Gibraltar e Ceuta - as chaves da porta 
do Estreito que guardava a entrada do Mar Me- 
diterrâneo, 
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Ao amanhecer daquele dia ribombou no ar 
o som estrepitoso do sinal de alardo que mar- 
cava o começo dos preparativos de uma gran- 
de caçada. Tanto no castelo como no paço, 
ainda incompleto, desde o som de alardo até ao 
início do desfile a caminho da tapada ducal, a 
azáfama não se interrompera. 

A caçada era uma autêntica festa que se 
repetia algumas vezes durante o ano, e que im- 
pressionava todo o povo da vila pela sua perfei- 
ta organização e luxo. Fez-se esperar o conde 
de Urenha, D. Pedro, o que não passou desaper- 
cebido a D. Jaime, que em revindita recomen- 
dou que não se prestasse qualquer espécie de 
homenagem aos retardatários. 

Ao chegarem, apenas, acintosamente, 
D- Jaime se prestou a ajudar a duquesa de Me- 
dina-Sidónio a subir para o cavalo que lhe des- 
tinara. 

Depois montou ele e fez um gesto significa- 
tivo para que todos montassem. 

Partiram e a uma das janelas do paço se 
quedou, triste e conformada D. Leonor, a du- 
quesa, como era conhecida por antítese com a 
duquesa velha. A duquesa de Bragança já tinha 
19 anos e era mãe de dois filhos. D. Jaime ain- 
da esperou pela chegada de D. Maria de Arqui- 
dona, a qual tinha dito anteriormente que viria 

despedir-se do cortejo da caçada à hora da par- 
tida, para a saudar, apeando-se do seu cavalo e 
tazendo a convencional genuflexão; só o orgu- 
'hoso D. Pedro Girón e os seus acólitos se man- 
tiveram montados. 

Tal exagero na mudança do protocolo cau- 
sou impressão e desconfiança no intimo dos 
Presentes, que não deixou de ser notado por 
al9uns deles, pois não havia muito tempo que o 
duque de Bragança teria dito que se não desse 
a Maria Arquidona outro tratamento protocolar 
que não fosse o que exactamente lhe era devido 
Corno dama da mais alta nobreza espanhola. 
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D. Pedro de Girón em tal situação foi obrigado, 
também ele, muito contra sua vontade, a apear- 
-se do seu cavalo e a colocar-se no lugar que 
lhe competia. 

E, assim, todos acompanharam a duquesa 
espanhola até à porta da escadaria do paço, no 
alto da qual a esperava D. Leonor. 

E novamente montados lá se foram a cami- 
nho das paragens da altanaria e das batidas aos 
lobos e javalis, no couto ducal. 

Ficaram no paço as duas cunhadas que, 
juntas, almoçaram e jantaram e mandaram dis- 
so aviso pelo jovem pajem António Alcoforado, 
para o paço velho. 

Foi neste exacto momento do recado dado 
ao pajem galã, como lhe chamavam, que Maria 
Arquidona se convenceu que a presença dele, 
bulia com o "estado de alma" da duquesa e vice- 
versa, quando em presença um do outro. E é 
também a primeira vez que, na ocorrência deste 
facto, Campos Monteiro vincadamente nota e 
assinala, a predisposição de um certo humor 
amoroso entre aqueles dois que quando crian- 
ças brincaram como irmãos e a quem a duque- 
sa, depois do seu casamento com D. Jaime, teria 
posto de lado tão acintosamente que não podia 
deixar de ser percebido pelo próprio pajem. 

Afastadas as damas de companhia, fica- 
ram uma em frente da outra, à vontade para 
falarem do que lhes apetecia: disputa surda e 
encapotada sobre o pajem Alcoforado. Uma 
dizia que o levaria de bom grado para terras de 
Espanha quando partisse para o seu Reino e a 
outra que argumentava com as dificuldades de 
aceitação que o Alcoforado decerto apresenta- 
ria para aceitar tal viagem, pois era o "ai Jesus" 
de sua Mãe e esta pobre ficaria desolada com a 
saída do filho. E até poderia recorrer aos présti- 
mos de D, Jaime, para que tal impedisse. 

Nestas falas se confirmavam as presun- 
ções de Maria Arquidona sobre a ligação men- 
tal que existia ainda entre a duquesa e o pajem, 
embora D. Leonor ostensivamente mostrasse 
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uma mal disfarçada indiferença por eie, como 
lhe competia, na salvaguarda da posição que, 
como esposa de D. Jaime, ocupava. Facto este 
que não escapou à sagacidade da cunhada Ma- 
ria de Arquidona que aproveitou para acentuar, 
mais uma vez, o que de brilhante seria para o 
palácio ducal de Sanlucar poder possuir um 
pajem de tão elevado coturno. 

O "galo tunante", como lhe chamava Cam- 
pos Monteiro, se, atempo não lhe cortarem as 
asas será capaz de dar que falar no futuro. Ana 
Camelo e Beatriz Pinheiro, damas de compa- 
nhia portuguesas destacadas para acolitarem 
Maria de Arquidona enquanto hóspede dos pa- 
ços, conheciam a vida palaciega por dentro e 
por fora. Tinham feito a análise de tudo o que se 
passara de alguns anos a esta parte e, do que 
não conheciam, inventavam por vezes para 
completar os raciocínios que as conduzia sem- 
pre ao lado mau do acontecimento, desde que 
o resultado servisse de algum modo para se 
ressarcirem dos ciúmes que sentiam e do des- 
dém a que as votavam por virtude de situações 
de carácter social. 

E daqui ao levantamento de suspeitas de 
escândalo rebentado entre a dama espanhola 
de perfeita formosura Maria Arquidona, a pro- 
metida ao duquesinho de Medina Sidónia, 
cunhada portanto de D. Leonor, jovem esposa 
do duque D. Jaime, e o "galito" amoroso da Rua 
da Freira, António Alcoforado, foi um passo. 

Mas o segredo dessa invenção ficaria reli- 
giosamente guardado entre as duas como recí- 
procas e leais amigas, segundo o juravam. 

Até aqui as desconfianças de amor exibido 
entre o "galito doido da Rua da Freira" e D. Ma- 
ria Arquidona cifrava-se apenas no carinho 
com que esta tratava o pajem Alcoforado que 
seria excessivo no entender da aia e, no facto à 
sua vista praticado de o "ter beijado diante de 
nós" por duas ou três vezes na face. 

Estes factos são irrelevantes e nunca pode- 
riam servir de suspeita para ninguém de boa fé, 

não só porque eram praticados à vista de todos 
como também porque a diferença de idades e 
de condições sociais permitiam o seu uso. 

Entretanto, às coscuvilheiras serviam para 
justificartodas as hipóteses que pululavam nos 
seus cérebros inflamados e diabólicos. 

E ambas apostaram em apurar o maior nú- 
mero de factos pseudo-comprometedores, tan- 
to para a duquesa de Bragança como para a de 
Medina Sidónia, enredadeiras que eram, com o 
fim único - diziam elas - de "ficarem presas 
aos nossos interesses". Portanto, "quantos 
mais segredos soubermos, melhor para nós". 

Ana Camelo era analfabeta, fingida, mali- 
ciosa e especialista em enredos desde que de- 
les tirasse algum proveito. Veremos adiante do 
mais que era capaz, 

Por este tempo, uma conversa havida entre 
D. Leonore a cunhada Maria de Arquidona, dei- 
xou aquela a nítida impressão de que as pala- 
vras untuosas e falsas desta a poderiam levar 
um dia - sabe-se lá quando - a comprometê-la 
pelo extraordinário poder de persuasão com 
que sabia emiti-las, subjugando as pessoas. 
Era firme no mal e corajosa para o criar e no 
espírito da duquesa de Bragança já se instalara 
o medo que ela lhe infundiu. Mas a duquesa já 
a considerava uma fingida de baixos méritos 
morais, embora, por vezes, lhe subissem à ca- 
beça dúvidas pelo juízo que dela fazia. 

A enredadora-mor, Ana Camelo, não era 
uma mulher qualquer; possuía dotes malévolos 
de enredadeira nata e na sua cabeça armazena- 
va-se um autêntico arquivo de actos inventa- 
dos e de pensamentos mefistofélicos, enfim 
um arsenal de mal pensar e de mal dizer de que 
qualquer órgão de comunicação social - se ao 
tempo estivesse desenvolvida a imprensa, que 
não o estava, claro -, não se importaria de pos- 
suir à mão. 

Tudo lhe servia, desde que pudesse obter 
as benesses com que sonhava, da mentira à 
intriga, e uma vez que com isso pudesse satis- 
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fazer os seus intentos de subir a um bom lugar 
na Corte. Ao diante veremos qual a decisão de 
D. Leonor e se essa resolução serviu a Ana Ca- 
melo e comprometia a duquesa de Bragança, 

D. Pedro de Giron - o fanfarrão que era ir- 
mão de Maria Arquidona, e que formalizara o 
casamento desta com D. Henrique de Medina 
Sidónia um fracachicha de físico, por ele de- 
signado por "menino outoniço" e que arranjara 
a maneira de casar este com sua irmã, numa 
espécie de negociata em que o irmão Giron de- 
lineava chegar a um dos mais elevados graus 
da sociedade andaluza ou até da espanhola: o 
de duque. Outras vezes dizia que ele era "um 
Pequeno bisbórria", "uma lombriga do ventre 
ilustre dos Medina-Sidonia". 

A ambição dos Girons os levou ao estado 
em que se encontravam, com residência vigia- 
da em Vila Viçosa. Sempre que os irmãos fala- 
vam se zangavam. Mofavam ou criticavam-se 

mutuamente e estavam quase sempre em de- 
sacordo quanto à saída que deviam dar à sua 
vida. 

Que fugisse o Pedro que ela ficaria com o 
encargo do enfermiço Henrique de Medina Si- 
dónia, não pelo amor que lhe tinha mas para 
satisfazer a ambição e a vaidade que a devora- 
va de vir a ser alta dama da corte espanhola. 

Mas, desta vez, Maria de Arquidona conse- 
Suiu fazer ver ao irmão que, apesar de todas as 
suas bazófias por possuir a espada do grande 
Cisneiros e a primeira adaga do primeiro Girón, 
Isso não impediria que fosse preso e entregue à 
justiça radical do rei D. Fernando de Castela. E 
então sim, D. Pedro de Girón teria sido deste 
modo o último conde de Urenha. 

O ódio que D. Pedro de Girón tinha a D. Jai- 
me era de morte; assim o entendeu o autor do 
Pajem da duquesa, a ponto de lhe colocar na 
^oca esta frase: "Que a morte o não leve a ele 
nem me leve a mim sem que chegue a bendita 
hora de eu o reptar, para empeçonhar naquele 
sangue de javardo raivoso a minha mais rija 

espada de Toledo." Uma espanholada bem tro- 
ante ao jeito das proferidas pelo cardeal Rufo 
na Ceia dos Cardeais, de Júlio Dantas. 

Francisco Valederrama, que dá o nome à 
travessa que vai da rua Florbela Espanca até à 
avenida dos Duques de Bragança em Vila Viço- 
sa, era cidadão espanhol e criado particular de 
D. Jaime, que nele tinha grande confiança. Ele 
notou uma vez que o Alcoforado filho andava 
sorumbático, absorto e estranhou o facto. 

Esquecera-se o duque de dar provimento 
às acções que levariam à descoberta do para- 
deiro da bruxa de Montes Claros. 

Está certo e sabido que a Arquidona fugira 
com as suas damas espanholas e o Joaquim 
Ortís, da mesma nacionalidade, sem a coni- 
vência de qualquer pessoa ao serviço da casa 
ducal, ou mesmo da vila. 

Lá estava a escada escondida na emboca- 
dura de uma parede da câmara do Oratório da 
duquesa D. Isabel, que ligava ao túnel. É estra- 
nho que D, Jaime já tivesse ouvido falar dessa 
comunicação oculta, depois de regressar de 
Espanha e não tivesse o interesse ou a curiosi- 
dade, pelo menos, de ir saber do que a esse 
respeito se passava. 

Por seu lado, Afonso Pires também ignora- 
va, ou fingia ignorar, esse acesso de tão grande 
utilidade para uma emergência de natureza po- 
lítica. Teria sido mandado fazer no tempo de 
vigência do duque D. Fernando II que havia de 
ser, mais tarde, decapitado em Évora, acusado 
de conspirar contra D. João II por razões sobe- 
jamente conhecidas e não totalmente verdadei- 
ras, segundo alguns historiadores. 

Interrogado que fosse, já tinha de antemão 
firmado o propósito de confessar que "apenas 
sabia de uma só escada interior para a estra- 
da". Qual estrada? Possivelmente a que levava 
a Lisboa ou, o que é mais lógico e natural, à 
fronteira espanhola, ali bem perto. 

Do que não há dúvida é que esta escada 
existia, porque D, Jaime ordenou ao seu cama- 
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reiro Afonso Pires Alcoforado que verificasse 
qual a utilidade que se podia esperar desse tor- 
tuoso caminho e a eventualidade de ser apro- 
veitado em caso de guerra. 

Lá foi o velho e fiel Alcoforado com dois 
cabouqueiros e verificaram que os respiradou- 
ros desse caminho subterrâneo estavam em 
boas condições de manutenção, sendo dois 
em "espécie de chaminé altas e esguias" den- 
tro do castelo, o que na gíria dos habitantes 
deste eram tomadas como ventiladores dos 
canos de água. Lá fora, "até à distância de meia 
légua", distribuíam-se outros três, cujo contac- 
to com a superfície ficava disfarçado por man- 
chas de silvados. Mas o mais importante é três 
investigadores terem encontrado vestígios de 
terem sido utilizados recentemente, pois além 
de pedras arredadas e mato desmoitado há 
pouco tempo ainda encontraram "um farrapo 
de veludo, que dava paraque nos atrevêssemos 
a supor que pertenceria ao gibão do escudeiro 
espanhol que acompanhava D. Maria Arquido- 
na na fuga. Ficou assim confirmada a fuga e a 
forma como foi perpetrada, mas desconhece- 
mos a fonte documental onde se possa confir- 
mar o facto. 

Falta saber quem denunciou a existência de 
uma porta na câmara da duquesa e também se 
a tal "escada interior para a entrada", que Afon- 
so Pires disse a seu amo ser a única de que ti- 
nha conhecimento, era de facto a mesma ou se 
havia duas: aquela de que tinha conhecimento 
e que comunicava do cartório para a estrada, e 
a outra por onde furtivamente se escapara a 
Arquidona de maneira tão fácil. 

A seguir à fuga de Arquidona, ou por insis- 
tência do Rei D. Manuel I ou por outra qualquer 
forte razão que a Flistória não transmitiu, o que 
é certo é que na primavera de 1510 regres- 
saram a Espanha, livremente e perdoados, o 
duque de Medina Sidónia, o impúbere D, Henri- 
que e o irmão de sua esposa D. Maria de Arqui- 
dona. o bazófia do Girón. 

Voltou a calmaria ao paço do castelo e tam- 
bém, assim o parecia, ao do Reguengo. 

Soube-se mais tarde que a Arquidona fora 
esbarrar ao paço familiar do velho conde de 
Urenha, por carta desta dirigida ao filho. 

Entretanto, com uma notícia vinda de Mou- 
rão, apresenta-se em Vila Viçosa um recoveiro 
com uma carta do alcaide daquela vila, a qual 
descobria o paradeiro do galo amoroso da rua 
da Freira - o Antonita - e rapidamente se fez a 
troca deste pelas moedas de ouro do resgate: 
cem foram elas. 

O dinheiro foi recolhido por oferta; do tio 
D, Dinis, irmão de D, Jaime - 50 dobras, 10 
dobras de Ana Camelo e, sem que ninguém o 
soubesse, mais 40 dobras em nome da duque- 
sa de Bragança D. Leonor, 

Fora de dúvida fica a existência do túnel fal- 
so. em bom estado de poder servir para as ne- 
cessidades furtivas que se deparavam eventual- 
mente, a qualquer das pessoas que o conheciam 
e não deveriam estas ser muitas. Mas quem de 
certo o conheceria era a Maria Arquidona, à qual 
ele poderia proporcionar uma fuga com total 
êxito. 

O D. Pedro Gyrón, esse não precisou de 
usar da estratégia ou da valentia que na sua 
boca eram palavras costumeiras. 

No dia aprazado partiu acompanhado por 
três fidalgos da Casa do duque D. Jaime e tão 
farto dele ficaram que se não fora a natureza do 
serviço que desempenhavam, bem como o 
respeito e submissão que tinham às ordens de 
quem lho encarregara - o duque D. Jaime - tal- 
vez Gyrón se tivesse calado com o auxílio da 
força que o acompanhava e engolido, antes 
disso, a imensa e chocarreira verborreia de 
ameaças contra todos os que vigiaram o seu 
exílio no paço velho e, até mesmo, contra o pró- 
prio anfitrião que o amesendara em sua própria 
casa e lhe e lhe pôs à disposição - sabe Deus 
com que falta de vontade - aposentos, segu- 
rança e criadagem. 
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Em Abril de 1511 jáo Antonito parecia com- 
pletamente restabelecido. 

Logo em Junho do mesmo ano partiu o du- 
que para mais uma longa viagem - de três ou 
quatro meses, dizia-se - para visitas de inspec- 
ção na qualidade de fronteiro-mor do Reino. 

Primeiramente iria à corte, agora em Lis- 
boa, depois seguiria para o norte e temos de 
contar ainda com uma visita a Arraiolos onde 
estava a jovem rolinha das suas delícias amo- 
rosas. 

0 brejeirote da rua da Freira, assim chama- 
vam ao Alcoforado, admitido ao serviço da 
Casa Ducal, ficaria aos cuidados de Fernão Ve- 
lho, vedor da duquesa e tinha por tarefa ser 
"pajem de companhia" do senhor D. Teodósio, 
filho do casal nobre. 

Vai começar uma nova vida para o mafar- 
hco do Antonito, desenvolvida num espaço que 
lhe não era estranho e que sempre desejou. 

A endiabrada enredadeira da Ana Camelo 
conseguiu amedrontar o jovem pajem Alcofo- 
rado de modo impressionante, como só ela 
sabia fazê-lo. 

Por um lado, imiscuindo-se na vida da du- 
quesa, em conversa com os pajens de seu filho 
D. Teodósio e por outro, levando-o a cantar mo- 
bilhas, todas andaluzas e castelhanas, acom- 
panhadas pelo som plangente da sua cítara. 
Tudo isto trazia à mente enlanguescida da du- 
quesa revelações de anos passados e daria iu- 
Qar a evocadoras insónias, peculiares nos jo- 
vens de vinte anos, cujo amor não encontrou 

ainda a moeda que o pagasse. 
Era ponto assente na cabeça da Ana Camelo 

que as seroadas musicais não podiam acontecer 
raais na câmara da duquesa, como aconteceu à 
Phmeira, mas sim teriam de mudar de local, para 
obviar a ditos e mexericos muito vulgares entre a 
criadagem abundante naquele paço. 

Por isso decidiu que continuassem como 
'he convinha à urdidura da sua teia mas, agora, 

ns câmara de D. Teodósio. Só que de uma à 
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outra das câmaras ia a distância de um passo 
que era ocupado pela sala do guarda-roupa da 
duquesa e, deste modo, se dava conta de tudo 
o que em qualquer delas se passasse. 

Conseguiu a Ana Camelo colocá-los a sós, 
ao pajem Alcoforado e à duquesa. 

Os amores clandestinos cresciam de violên- 
cia dia a dia, ainda mais facilitados pelas ausên- 
cias demoradas de D. Jaime, no recatado e sin- 
gelo ambiente a que só os pajens meninos da 
duquesa estavam presentes... e Ana Camelo, 
propositadamente afastada por impedimento 
que sempre inventava, no intuito de deixar o par 
amoroso livre e mais à vontade. Isto é, deixava a 
isca ao pé da pólvora. Não faltavam os contos de 
desgostos amorosos, de noivos perdidos ou de 
moças afastadas dos que eram os seus desejos 
amorosos, nem a cítara e a melíflua voz do pa- 
jem maior a suscitarem amores sensuais. Os 
serões continuaram e durante eles a duquesa, 
agora já mãe, teve ocasião para exprimir os, até 
aí escondidos, sentimentos amorosos para com 
o Alcoforado e de trocar beijos cujo significado 
já não era como o primeiro que algum dia lhe ti- 
nha dado. 

Estava completamente endoidada pela be- 
leza e porte do Alcoforado, a esbelta duquesa 
de Bragança. 

Estava também a um passo da maior des- 
graça da sua vida, desgraça que ela sabia medir 
mas a que já não tinha ânimo para resistir. 

E um destes serões terminou já com um 
rodopio de beijos, em contraponto com frases 
ditas em voz baixa pela duquesa, para que não 
acordassem os pajens mais novos ali presen- 
tes, que desinteressados pelo conteúdo dos 
contos que o Alcoforado contava à duquesa, se 
tinham entregado nos braços de Morfeu. 

Achava-se prendida ao doce enleio dos 
cantares e das falas do rapazote, receava-ihe 
as consequências que estavam à vista, mas 
não conseguia desprender-se do som delas 
nem alhear-se da forma sentimental como ele 
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as sabia exprimir. Remorso também os possuía 
e sentia, mas os trinados do melro da rua da 
Freira tinham um encanto enternecedor, tal co- 
mo na fábula do passarinho e da serpente. Uma 
espécie de encanto sobrenatural inundava o 
espírito da duquesa face à presença do seu es- 
timado pajem e companheiro de infância. Tudo 
o que vier a passar-se de aqui em diante, entre 
os dois, se anuncia pavoroso. 

Os impulsos amorosos sobrepõem-se a 
toda a consciência e todas as razões, sobrele- 
vam-nas mesmo, e só os santos conseguem 
resistir-lhe. O quadro que está passando dos 
amores entre um homem e uma mulher não é 
único; tem-se repetido muitas vezes. Os acto- 
res não medem distâncias nem idades, nem 
compromissos de honra, sagrados às vezes, 
nem nada. Ficam absortos e mergulhados com 
a cabeça na areia, como as avestruzes, e o 
Mundo fica-ihes concentrado nas palmas das 
mãos. Só eles vivem, só eles sentem e consi- 
deram-se o Universo naquele preciso momen- 
to. Mas há sempre quem os venha julgar de- 
pois, Veremos se, aqui, estamos em presença 
apenas de um acto preambular que nenhum 
efeito terá no final do romance que estas duas 
almas comprometidas encetaram. De tudo o 
que já se passou há matéria mais do que sufi- 
ciente para julgar, com pleno direito, anómalos 
para não dizer maus, os actos praticados pela 
duquesa, casada com D. Jaime, mãe de dois 
filhos, e do seu jovem pajem, Romeu desatina- 
do que náo sabe respeitar as circunstâncias 
nem moderar as conveniências. 

A Casa de D. Jaime era a de mais digna fi- 
dalguia do seu tempo. Fronteiro-mor do Reino, 
nomeado até sucessor do Rei em caso de fale- 
cimento deste, possuidor de património como 
de outro não há memória, podia levantar exérci- 
tos, aparelhar armadas para as empresas do 
norte de África, fazer a manutenção de hospi- 
tais, etc., etc. Tudo isto contava para aumentar 
o prestígio à tão nobre Casa. 

Numa visita de cerimonioso agradecimento 
que Maria Alcoforado - máe do mafarrico da 
rua da Freira -fez à duquesa D. Leonor de Guz- 
mán, foi por esta confessado abertamente que 
sabia da existência de alguém mais na vida ínti- 
ma do senhor seu esposo e pai de seus filhos e, 
muito se admirava que esta sua amiga não lhe 
tivesse já contado, porque era certo que devia 
já saber como era voz corrente. E logo acres- 
centou que o sabia de fonte segura e directa- 
mente da boca de Ana Ferreira para Beatriz 
Anes, criadas do duque de Bragança e que na 
vila corria essa perversa notícia de boca em 
boca. Maria Alcoforado desculpou-se como 
soube e pôde, com vistas no que devia à du- 
quesa e também ao seu amo e senhor. Não po- 
dia tomar qualquer iniciativa quanto ao facto, 
por isso era melhor ignorá-lo e disfarçou a res- 
posta de tal forma que satisfez a duquesa e 
afastou o ressentimento (pouco ele seria em 
meu entender) daquela sobre assunto. 

Ana Camelo não era uma pessoa, era um 
bicho peçonhento cuja língua a cada momento 
despedia um fluido venenoso, capaz de cons- 
purcar até a alma da pessoa a quem dirigia a 
palavra. A sua hipocrisia tinha sete cabeças, 
como a serpe de Anacreonte, e essa múltipla 
faceta tinha a capacidade de envolver no seu 
circuito várias pessoas, todas elas manobra- 
das com o único sentido de satisfazerem ou 
tornarem-se úteis aos pressupostos egoísticos 
e malévolos de Ana Camelo, que visavam ape- 
nas poder eia manter atitude de superioridade 
infalível se algum dia lhe fizesse falta para, 
como testemunho, enriquecer a credibilidade 
dos seus argumento. 

Prendia todos no atoleiro das suas conge- 
minações, envolvia a muitos mesmo no imbró- 
glio e daí tirava sempre proveitos vultuosos a 
seu favor. 

Imaginou que havia de ser rica, superior e 
independente e para garantia deste sonho toda 
a espécie de poucas-vergonhas lhe serviam. 
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Enfeitiçou o Alcoforado e D. Leonor, arranjou 
'aços de amizade e de confiança com a mãe 
daquele, soube enfeitiçar a criada Pinheiro e, a 
todos os que se lhe deparavam no caminho que 
traçara para seu futuro, iria acontecendo sem- 
pre de igual forma. Era a mais perfeita enreda- 
deira que havia em toda a corte ducal; a mais 

Perfeita e a mais inteligente. 
Com as desculpas de não poder interrom- 

per certos negócios de Estado, a tratar em Lis- 
boa (e já íamos no fim de Outubro), recebera 
Fernão Velho uma comunicação de D, Jaime, 
avisando que não podia comparecer no dia de 
Finados mas que pedia e autorizava que fizes- 
sem as costumadas missas de sufrágio por 
seu pai e de seu irmão falecido em Espanha, 

Como reflexo desta inesperada atitude de 
D- Jaime, a inquietação e a desconfiança mais 
se radicaram no espírito da duquesa, por achar 
estranho que D. Jaime interrompesse uma tra- 
dição de tantos anos como era a da sua presen- 
ça e participação nos sufrágios, 

E foi-se para a Ana Camelo fazer comentá- 
rtos acerca disso, os quais aproveitaram a esta 
Para serrazinar mais a perturbada mente da du- 
Quesa, que embora já se sentisse possuída 
Pelo sentimento de estar no limiar de um pos- 
sível adultério e para resistir e defender-se dele, 
a si própria se impunha arranjar, a partir do acto 
das ausências prolongadas do duque, descul- 
pas para os seus tenebrosos pensamentos, al- 
Quma dose de desculpas para os actos que por 
Palavras, gestos e pensamentos ia misturando 
puando estava junto do seu pajem António Al- 
coforado. 

O coração dos namorados não fala mas 
Pressente e adivinha; e então quando os senti- 
mentos que os unem, de tão fortes se tornam 
escaldantes, só à força são contidos ou dis- 
simulados. 

0 comprometimento de que a própria du- 
Poesa já se sentia possuída, não a obnubilava 
Por completo e, por isso, ainda lhe restava sa- 

geza para encenar a relatividade das atitudes 
que era necessário exibir dentro dos seus apo- 
sentos, para poder conversar à vontade com o 
seu estimado pajem sem que alguém se aper- 
cebesse de que ele era o seu valido. Por isso, 
dispunha a cena com a mais sábia habilidade 
de forma a não fazer levantar qualquer espécie 
de suspeitas. 

Naquele dia permitiu à Ana Ferreira que fos- 
se à missa dos Agostinhos e à Beatriz Anes 
encomendou um almoço diferente do habitual. 
Ao pajem, que alvoroçado de contentamento 
por se ver a sós com a duquesa na antecâmara 
desta, ordenava que falasse mais baixo e dei- 
xasse a porta entreaberta, o que de certo modo 
daria mais naturalidade à conversa que iriam 
travar. Ajoelhado sobre uma almofada aos pés 
da cadeira alta onde se sentara a duquesa, Al- 
coforado fazia de conta que lia um livro entrea- 
berto entre as mãos mas, na verdade, o que 
fazia não era isso mas sim dizer naquele mo- 
mento mais feliz da sua vida tudo o que ia na 
sua alma. Ele não lia no livro que sustentava 
enganadoramente nas mãos, transmitia sim 
oralmente o que sentia no coração. 

Seis anos iam passados, os suficientes 
para criar no espírito do Alcoforado em relação 
à duquesa a imagem de uma noiva, o que esta 
perfeitamente entendia e sabia existir, de modo 
a sentir já o remorso da iniludível atitude amo- 
rosa que conscientemente provocava. 

Ela sentia que se excedera, que se deixara 
transportar até um campo comprometedor dos 
seus deveres e da sua dignidade, como esposa 
de quem era. Havia nela uma espécie de arrepen- 
dimento dessa culpa formada que, em parte era 
filha da atitude do seu próprio marido D. Jaime 
ou, pelo menos, nela se escudava. 

Mas naquele momento de êxtase amoroso, 
em que a razão se escapa e o espírito enlouque- 
ce, tudo é possível. E talvez nesse preciso mo- 
mento de intenso e louco arrebatamento, os lá- 
bios da duquesa deslizassem semiabertos, 
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lânguida e suavemente por sobre os olhos do 
pajem que em resposta lhos devolveu. 

De este momento em diante o jogo ficara 
decidido e os trunfos ficaram nas mãos do pa- 
jenzito de 16 anos, para os poder lançar na pri- 
meira oportunidade. Afastou-se, frigidamente a 
duquesa sem que deixasse ao experiente mo- 
çoilo a sensação de que na forma como se lhe 
negara, neste momento, à continuação do idílio 
se escondia uma verdadeira capitulação. 

A principal resistência tinha sido quebrada e 
a sorte parecia colocar-se ao lado do melro da 
rua da Freira. Ficou entontecida de contenta- 
mento a duquesa e, no breve exame de consci- 
ência que o seu sentimento de culpa lhe recla- 
mava, chegou à conclusão de que o seu coração 
jà não podia resistir mais aquele enlevo em que 
se afundara e, o que era pior ainda, mesmo que 
pudesse ela não o queria. Existia aqui a expres- 
são de una decisão segura e forte, de uma inaba- 
lável certeza que poderia abrir a porta à indigni- 
dade e desonra do seu nome. 

No dia seguinte houve missa nos Agosti- 
nhos e lá estava a corte ducal e os pajens, claro 
está, e de entre todos um se distinguia, a ponto 
de o sabido Fernão Velho comentar para 
D. João de Eça "que o filho do Afonso Pires lhe 
estava parecendo grande demais para viver en- 
tre meninos e donzelas." E não se enganava, o 
velho fidalgo. 

Depois do compromisso assumido no en- 
contro desta véspera de Finados entre o pajem 
e a duquesa, espiados os passos por ela dados 
durante essa noite de insónia, que tanto a ator- 
mentou, pela enredadeira e velhaca Ana Came- 
lo, esta se aproveitou do facto para obter da sua 
ama e senhora promessas que chegariam, com 
a astúcia da Ana, para ficar a duquesa a cober- 
to de qualquer má ou indefinida suspeita, 

E a paga de tudo isto, para além dos em- 
préstimos em dinheiro que esta já teria recebi- 
do, tudo se resolveria com a feitura de um tes- 
tamento secreto com a assinatura da duquesa. 

Começa a história a complicar-se: o segre- 
do dos amores ilícitos caminha a passos largos 
para a divulgação. Não só a Ana Camelo mas 
agora, se o testamento se executasse, também 
o notário alcançaria o conhecimento de toda 
esta trama. 

Para a aia Camelo, o principal intuito que re- 
gia toda a sua aviltada vida tinha aqui o seu ter- 
mo: a independência económica e a possibili- 
dade de ela própria, à custa de tão vultuoso dote 
amealhado, poder comprar um noivo à sua es- 
colha e vir a ser uma verdadeira senhora. 

Mas alguma coisa se passava de novo com 
a vida da duquesa, denunciada pela sua manei- 
ra de conviver no paço. A sua alegria diminuíra 
e faltava aos serões. 

O que sobressai de toda esta trama é que a 
desavergonhada e matreira Ana Camelo vai so- 
mando avultado capital, à custa do qual reforça 
os conhecimentos de toda a matéria amorosa 
que liga o pajem à duquesa. Capital que em 
qualqueralturapode render juros, administrado 
como vai ser por mãos tão pérfidas. 

Os murmúrios acerca da maneira demasia- 
do livre e afável como a duquesa tratava os 
seus pajens, particularmente o Alcoforado que 
tinha prosápias de homem, não agradavam ao 
dedicado servo de D. Jaime que dava pelo no- 
me de D. João de Eça. O qual, por essa razão se 
dirigiu a Fernão Velho para que avisasse a sua 
senhora de que tal comportamento não parecia 
bem. Tal conversa não agradou muito a Fernão 
Velho que achava descabida e intrometida tal 
espécie de conselhos, que até podiam ser en- 
tendidos como ofensivos para a categoria e di- 
gnidade de tal senhora. 

Eram fartas as desconfianças que resulta- 
vam da presença do Alcoforado, demasiado 
crescido já, para lugar tão selecto no meio de 
tantas mulheres, porque ele era belo e formoso 
e já tinha voz de adolescente. 

Os dois velhos concordaram que a duque- 
sa deveria ser delicadamente chamada à razão 
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e Fernão Velho, seu vedor, não teve outro remé- 
dio senão o de meter mãos à obra: pedir-lhe 
uma audiência secreta. Difícil seria para ambos 
a condução da audiência mas Fernão Velho co- 
meçou logo direito ao fim e a duquesa, nervosa 
e temente, perguntou-ihe o que se dizia acerca 
dela. 

E a resposta apareceu, solta e firme, cha- 
mando a atenção para o facto de o modo de vida 
que eia usava para com os pajens poder originar 
boatos intencionais que a prejudicariam na sua 
bonra e dignidade. Este acontecimento bastou 
para que a duquesa ficasse cismando e levantou 
no seu espírito remorsos de consciência. 

Certo dia, o vedor Fernão Velho assistiu ele 
Próprio a um escandaloso dueto idílico nos cor- 
redores de ligação à ante câmara da duquesa, 
Por onde os pajens deambulavam, dos quais 
os comparsas eram nada mais, nada menos 
uma vendedeira de frutos secos e guloseimas 
Que as chadas costumavam comprar e de bo- 
los de mel também do gosto de D. Leonor. Per- 
mitia-se até esse dia a entrada numa zona alta- 
mente vigiada, por se tratar de moça de boa 
Sente e porte honesto cuja família morava na 
mesma Rua da Freira, onde era vizinha dos Ai- 
coforados. 

Não foi preciso mais para que Fernão Velho 
tivesse de chamar à pedra o pajem da duquesa 
e ter com ele um diálogo moralizador e pedagó- 
9ico, quanto à maneira do comportamento dos 
servos dentro do paço ducal. 

Não se conteve Fernão Velho sem que ti- 
vesse logo ali, nesse momento, de pedir audi- 
ência à duquesa para a advertir do que se pas- 
sava e dos perigos que poderiam resultar se o 

acontecimento chegasse aos ouvidos do qua- 
se sempre ausente marido. 

Quem o veio receberfoi a delambida e hipó- 
cnta da Ana Camelo que o acompanhou e lhe 
Pediu que esperasse ali na sala do recebimen- 
to, até que ela avisasse a duquesa. De tal modo 
ticou esta surpreendida que desejou saber o 

estado do ânimo com que vinha o seu vedor. Do 
pior, lhe respondera Ana Camelo para quem o 
vedor nem sequer olhara directamente. Antes 
de começar a conversa pediu Fernão Velho a 
retirada da embusteira Ana Camelo que saiu 
ouvindo atrás de si, desta vez, só o ruído brus- 
co da porta que se lhe fechara nas costas. 

Surpreendida e temente ficou D. Leonor ao 
ouvir contados, embora com a prudência devi- 
da ao respeito por sua ama e senhora, os actos 
e palavras com que o seu pajem tentou enter- 
necer a vendedeira de pé descalço, na escada- 
ria dos aposentos ducais. Surpreendida porque 
isso lhe alvoroçou talvez o sentimento de ciúme 
que ela já não podia ou não queria disfarçar e, 
temente pela possível brusca reacção que seu 
marido iria patentear, se o relato do aconteci- 
mento lhe chegasse aos ouvidos, 

E isso não seria razão de somenos, porque 
a vendedeira atacada e ofendida possivelmente 
seria capaz de contar a alguém, cá fora, o enre- 
do em que se tinha debatido contra o sedutor 
Alcoforado nos corredores do paço. Inespera- 
damente para o velho vedor, velho na idade e 
Velho no nome, da conversa resultou apenas a 
complacência de D. Leonor em manter o Alco- 
forado não ao seu serviço mas exclusivamente 
ao serviço de seu filho D. Teodósio. 

Mas fê-lo com consciência de que a sua 
perdição amorosa a tornava refém, não só do 
amor propriamente dito que devotava ao pajem 
"sénior" mas também porque ficava amarrada 
e na dependência, para o futuro, do seu vedor 
como já o estava na de Ana Camelo. Eram de- 
masiados, tantos comprometimentos. Que noi- 
tes tão tristes lhe estavam pesando no pensa- 
mento aquela pobre menina, que não pôde e 
não soube vencer os riscos de um casamento 
imposto. Triste sorte a da duquesa. 

Depois do diálogo que acabava de ter com 
o vedor, a duquesa ficou altamente confundida 
e perturbada. Já não sabia se os factos conhe- 
cidos que lhe aumentavam os ciúmes lhe dími- 
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nuíam o amor ou se, perdoando-os, lhe ficava a 
querer ainda mais. Uma autêntica perturbação 
mental que não andava longe da loucura e po- 
deria tornar-se num descalabro de funestas 
consequência para ambos. Mas quem também 
perdeu e sofreu com todos estes amorosos de- 
leites do Alcoforado na pessoa da reles vende- 
deira de pé descalço, que soube resistir pudica- 
mente, honra lhe seja feita, aos assaltos do 
galo pimpão, foi a Ana Camelo. Ela conseguiu 
ouvir a conversa de Fernão Velho com D. Leo- 
nor; pois não! Essa era a sua especialidade e a 
sua arma de defesa, quando chegasse a vez de 
pagar por todos os defeitos e ambições que a 
minavam. E começou a deitar sortes à ventura, 
perguntando a si própria o que faria se alguém 
desse com a língua nos dentes acerca do as- 
sédio do filho do Pires, com a sua vizinha ven- 
dedeira. Açoitado e expulso do paço o mar- 
manjo, iria Ana Camelo atrás dele para o 
amparar e lhe dar consolo? E então o testamen- 
to de D. Leonor que ainda não estava nas suas 
mãos e lhe seria a garantia futura de uma vida 
boa e independente? Em que grandes embara- 
ços ela agora se via metida. 

Havia chegado a hora de tomar precauções 
e de acertar estratégias para os encontros do 
pajem com a duquesa. Os rumores acerca do 
estranho comportamento de ambos aumenta- 
vam e, para diminuir estas consequências or- 
denou a duquesa à sua aia Ana Camelo, sua 
reles e cavilosa confidente, tomasse as que lhe 
indicava: separar o Alcoforado dos outros pa- 
jens pois o convívio ajudava nas crianças ao 
conhecimento de tudo o que se passa em seu 
redor e a possibilidade de o repetirem cá fora, 
por vezes modificados da verdade também, 

E com aliciadoras promessas de a favore- 
cer no seu testamento relativo a um quinto da 
herança que lhe coubesse do pai Guzmán ia - 
julgava a duquesa, captando a Camelo, para os 
mais difíceis e responsáveis misteres que a tor- 
navam conivente na vida dos enamorados. 

Desta vez havia que repreender o Alcofora- 
do, porque exagerava nos seus actos que se 
tornavam muito notados e portanto seria a Ana 
Camelo, a introduzi-lo, às escondidas, no guar- 
da-roupa à hora morta da ceia, para sofrer a 
admoestação da duquesa. E a venenosa da Ana 
Camelo ia assim somando capital para se tor- 
nar a maior no meio daquele jogo amoroso, jun- 
tando sempre as suas palavras de agradeci- 
mento por todas as mercês generosas que a 
duquesa lhe anunciava e prometia. 

Veio o pajem recebera repreensão de D. Leo- 
nor, sua amada, e forte ela foi, embora ame- 
nizada de imediato pelas amorosas juras de 
ambos que terminaram num demorado e sensu- 
al beijo. A cena foi interrompida pelo trepidante 
bater da porta onde assomou Ana Camelo, 
anunciando a chegada do duque de surpresa, 
com gente nobre de Lisboa. D. Leonor fingiu-se 
doente, recolhida no seu quarto, mas o duque 
adiou a visita para o dia seguinte, porque vinha 
cansado da jornada. 

No dia imediato, o duque falou a todas as 
pessoas importantes de Vila Viçosa na sala do 
dossel e mandou ao juiz desembargador do pa- 
ço de El-rei que lesse o alvará de Sua Alteza 
Real, Todos ficaram cientes do novo privilégio 
que El-rei, senhor e tio do duque, concedera ao 
sobrinho, de excluirdas suas terras a jurisdição 
especial das rainhas, infantes, senhores efidai- 
gos. Grande privilégio esse e consequentemen- 
te grande aumento do poder, pois acima do 
duque só o Rei teria influência nos domínio da- 
quele: "Depois de Vós, Nós" era esta a divisa 
dos Braganças. A desmedida altivez e orgulho 
lampejava-lhe nos olhos! 

Nesse mesmo dia reparou D. Jaime no de- 
senvolvimento físico do pajem Alcoforado e 
disse, depois de varias considerações, a Fer- 
não Velho que o acompanhava: retirai o pajem 
dos aposentos das senhoras e mandai-o dor- 
mir a casa dele. Todos os dias, pela manhã, 
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regressará para acompanhar o meu filho. Avi- 
sai o pai Afonso Pires de que a terça continuará 
sendo a mesma. 

Dolorosa se tornou para a duquesinha a no- 
tícia de que o seu pajem favorito fora intimado a 
mudar de funções, facto este que não passou 
desapercebido à perversa Ana Camelo que es- 
condida detrás de um reposteiro, ouviu as pala- 
vras de intimidade que a duquesa e o pajem 
António trocaram ao despedirem-se, indo as- 
sim somando pontos para, se um dia fosse 
preciso os colocar no prato da balança que 
mais a favorecesse. 

Nesse dia já o Alcoforado foi dormir a casa 
dos pais com armas e bagagem. 

Esta alteração de hábitos na vida palaciana 
do António Alcoforado tornou mais difíceis os 
contactos entre os dois enamorados e obrigou a 
doe a duquesa necessitasse de alargar os meios 
de transmissão e de contacto com o seu pajem, 
a Quem mesmo de dia era difícil ter ao lado, uma 
vez que tinha sido vedada a subida de homens 
sos aposentos da duquesa. 

Por isso a rede de comunicação desta se 
dilatou a ponto de não ser só a Ana Camelo, a 
antiga mensageira e confidente, mas também já 
om moço de recados, o Roseymo, se enredarem 
ca meada, E em casos de amores escondidos é 
regra que quantos menos os conhecerem, me- 
Idor eles correrão. 

Mas não pensava assim o cérebro de D. Leo- 
nor. a quem a sofreguidão de saber do Alcofora- 
0)0 exigia um relacionamento constante, já que 
mais não fosse apenas sustentado por recados. 
Eais sentimentos de afecto levaram-na à prática 
de actos denunciadores do seu estado de espíri- 
to. após esta forçada separação do seu pajem 
Preferido. 

Certo dia, Ana Camelo encontrou-a a tecer 
manças de cabelos e fios de ouro para trazer ao 
Pescoço o dia inteiro. Este facto nunca foi es- 
Puecido e mais tarde foi denunciado num grave 
depoimento do libelo condenatório, que ocor- 
mu após o uxoricídio praticado por D. Jaime. 

A separação ditada por D. Jaime com o 
apoio do vedor, acabaria por causar os maiores 
danos nas relações calorosas dos dois aman- 
tes espirituais. E uma noite, uma daquelas em 
que D. Jaime inventava como desculpa da sua 
ausência uma visita de trabalho a Lisboa e se 
deteria em Arraiolos, onde estava a moçoila 
que o afagava, aconteceu a serenata que o Al- 
coforado, entontecido de amores, foi fazer de- 
baixo da janela de D. Leonor de Guzman. Eram 
altas horas da noite, damas adormecidas, só a 
duquesa suspirava voltada para o luar de Abril, 
ouvindo o tanger da cítara acompanhando a 
voz do lúbrico cantor. 

A escalada até à janela da câmara ducal, 
conseguiu-a o Alcoforado à custa de estrénuo 
esforço e, face ao misto de desejo e medo que 
alvoraçava o coração da duquesa que o auxilia- 
va na subida, segurando e puxando com as 
duas mãos o pequeno tapete que cobria a dis- 
tância entre a padiola, os cestos dos alvanéis 
empilhados no chão e o gradeamento da janela 
do aposento onde estava a amada. 

Um relampejante beijo selou aquela primei- 
ra aventura! Não estava longe de acontecer a 
outra, a futura, aquela que os haveria de sepa- 
rar até à eternidade. 

Com o desejo satisfeito, fugiu rapidamente 
o Alcoforado, acobertando-se com a sombra 
dos loureiros, mas não sem que ouvisse, profe- 
rida pela duquesa, atrase: 

«- Passa por aqui amanhã cedo para te 
ver,» 

Estava enlouquecida de amor pelo Alcofora- 
do a duquesa, pois nem sequer as responsabili- 
dades que tinha e sentia de esposa e mãe de fi- 
lhos, conseguiam sobrepujar a veemência de 
um amor estranho, profundo que contrariasse, 
ao menos, os seus impetuosos desejos, incom- 
patíveis com a sua situação familiar e social. 

Tão difícil assim é dominar o fervor de uma 
dedicação tão arreigada, ultrapassando um mun- 
do de conveniências que é absolutamente forço- 
so respeitar. Oh! Que forte é o Amor! 
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Não queremos discutir se adúltera é só a 
mulher que engana realmente o marido ou se o é 
também aquela que assim procedeu só em pen- 
samento e compreende e sabe que está no limiar 
de um abismo moral. Pensamos que esta o é 
igualmente, e em muito maior escala, porque se 
a primeira comete adultério impensadamente, 
num acto fortuito de loucura, de desespero ou de 
vingança e dele se arrepende conscienciosa- 
mente, não pode ser exactamente condenada 
como outra que o faz em pensamento contínuo, 
hora a hora, minuto a minuto, considerando-o 
como a única coisa importante da sua vida pre- 
sente e da futura. Esta está, com certeza, em 
pecado mortal. 

À duquesa, nada desta vida a fazia arrepen- 
der ou arrepiar caminho e mostrava um amor 
cego que declaradamente se descobria, mas 
para o qual a sua cegueira se mostrava impo- 
tente sequer de disfarçar convenientemente. A 
sua desvairada impudência era tão baixa que 
nem sequer tinha a preocupação, útil neste 
caso, de saber escolher os mensageiros para 
levar e trazer as cartas de amor, pois já lhe não 
bastava a utilização da interesseira Ana Came- 
lo, dama da sua alcova, senão também o Rey- 
noso, criado emprestado por seu marido, para 
fazer os recados. E por acaso o Reynoso sabia 
ler e escrever e poderia, por isso, interferir de 
maneira curiosa na troca de correspondência 
entre o Alcoforado e D. Leonor, ficando senhor 
do que nas cartas se escrevia, porque de reca- 
dos por via oral já ele era o único e bom conhe- 
cedor. E é claro que, com o espírito de alcovitei- 
ro sabujo, na hora da verdade, esta seria função 
do valor da espórtula. Mas não era só o Reyno- 
so que sabia ler. 

Havia mais quem, das portas dos aposen- 
tos para dentro o soubesse, embora incipiente- 
mente e essa era Ana Camelo. Esta mulher in- 
carnava o espírito do próprio diabo; mesmo 
lendo mal e pouco, ela saberia conduzir a água 
ao seu moinho, porque lá esperta isso era ela. 

E de facto em uma que leu, percebeu que a du- 
quesa dizia estar receosa de que pudesse apa- 
recer no paço um neto da duquesa D. Isabel, 
mãe de D. Jaime, facto que se tornaria injustifi- 
cável dadas as longas ausências (ás vezes três 
meses) deste em viagens a que o obrigavam o 
seu cargo deíronteiro-mordo Reino e, também, 
porque o duque não fazia caso da esposa, su- 
bindo escassas vezes à alcova nupcial quando 
estava em Vila Viçosa. Os seus desejos carnais 
pareciam receber acalmia duradoira nas via- 
gens a Arraiolos, onde uma moçoila de 18-20 
anos lhe quebrava esses cálidos ímpetos. 

Um dia, Ana Camelo, com verdade ou com 
mentira, anunciou que estava doente e pedia, 
por isso, uma folga no serviço que lhe compe- 
tia. A doença era mais mental do que física, 
pois o que ela sentia era um mal-estar caracte- 
rístico das pessoas que se deixam enredar pe- 
los próprios conhecimentos que adquiriram e 
não são capazes de se libertar deles conve- 
nientemente. Ana Camelo construíra com base 
em tudo o que sabia, acerca dos amores secre- 
tos do Alcoforado com a Guzmán, uma meada 
tão intrincada que acabava por se deixar enre- 
dar nela. 

De facto, o poder e a verdade dos docu- 
mentos amorosos que tinha em seu poder eram 
tão fortes e tão seguros que a faziam estreme- 
cer. Sabia demais e havia muito tempo que o 
sabia e ocultava; e era precisamente a oculta- 
ção que trazia à flor da pele o remorso de se ter 
calado e o medo de não ter denunciado a tempo 
o mal que deixou alastrar. 

Ela conhecia com certeza, esperta que era, 
que essa "adaga envenenada"que tinha nas 
suas mãos se podia converter em faca de dois 
gumes e virar-se para ela na hora da verdade. 

D. Jaime não era pessoa para perdoar a 
quem o traísse, E Ana Camelo, ela bem o sabia, 
armazenava o conhecimento de factos que não 
devia ter deixado chegar ao ponto a que chega- 
ram simulando que os desconhecia, para cons- 
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truir o edifício futuro com que ela interesseira- 
mente sonhava. Receava agora que D. Jaime, 
quando soubesse o que se vinha passando, 
não lhe perdoasse o silêncio comprometedor e 
a falta de ajuda manifesta para causa declarada 
tão pouco honesta, O castigo para Ana Camelo, 
se viesse a acontecer, era muito bem merecido 
ebem aplicado. 

A duquesa, preocupada com a doença da 
smiga, foi visitá-la, aproveitando para reiterar 
para breve a antiga promessa de lhe fazer uma 
doação em dinheiro e, depois de demorada con- 
versa regressou à sua câmara na ilusória convic- 
ção de que a Ana Camelo era a colaboradora 

conveniente, fiel e amiga, embora a achasse re- 
ceosa e arrependida derter sido testemunha dos 
factos passados e amedrontada com o que po- 
deria acontecer no futuro a ela e à sua senhora. 
cada vez mais preocupada, a Ana Camelo pro- 
curava encapotadamente portados os meios ao 
seu alcance escudar-se com documentação que 
Aviasse a sua posição neste romance e, para 
lsso, comprou ao Roseymo um resumo escrito 
dos recados que oralmente ele levava ao Alcofo- 
rado a mandado da duquesa e vice-versa. 

E pagou-lhe generosamente o trabalho que 
'de encomendou mas não sem que o obrigasse 
ãinda a fazer acrescentamento escrito à maté- 
r|a dos recados, consoante os seus desejos e 

conveniências e as necessidades de maior 
comprometimento da duquesa, matéria com a 
qual Ana Camelo queria enriquecer o significa- 
do e as intenções desses recados. 

Assim se tornaram os recados em docu- 
raentos escritos e, ainda por cima, acrescenta- 
dos com as falsidades que à Ana Camelo con- 
Vlriham. Que mulher horrível esta e que desgraça 
caíra sobre a cabeça da duquesa, totalmente 

entregue aos enredos desta negociante, enlou- 
quecida por um amor sem estribeiras. 

Após a leitura dos recados que o corrupto 
Roseymo levava e trazia do Alcoforado para a 
duquesa e desta para ele, umas vezes em carta 

e outras de viva-voz, exacerbou-se um ódio 
ciumento no íntimo do coração de Ana Camelo 
que a transtornou por completo e dentro dela se 
desenvolveu um sentimento de ciúme tão gran- 
de que nada deste mundo a poderia fazer retro- 
ceder, sendo capaz, no limite, de permitir que 
essa documentação em seu poder possuísse a 
força necessária e suficiente para destruir a ter- 
nura amorosa em que se deleitavam os dois 
amantes. 

0 zelo amoroso da maldosa Ana Camelo 
seria arma mais do que suficiente para fazer 
despoletar toda a armadilha em que aqueles 
dois jovens, insensatamente, se haviam envol- 
vido de modo tão profundo e tão descuidado. 

Ana Camelo estava senhora e dona de todo 
um conjunto de argumentos escritos e vividos 
que chegavam para condenar o par amoroso e, 
uma vez provado em inquérito, tornar-se causa 
de punição mortal de ambos os comparsas. 

E a velhaca era mesmo isso que pretendia, 
preparando-se assim para tomar essa decisão 
no dia em que o Alcoforado desprezasse o aca- 
lentado amor que ela lhe devotava e exigia que 
fosse correspondido. Ela seria capaz de tudo 
no dia em que o amor que lhe dedicava se viras- 
se em ódio vingador por não ter sido correspon- 
dida; denunciá-los até e isso seria o sentimento 
mais hediondo que poderia manifestar mas a 
verdade é que esse ciúme lhe perpassava pela 
mente nas horas negras da noite em que o iso- 
lamento e o desespero mais a feriam. 

Mas tudo se modificaria se ele quisesse ser 
noivo dela em primeiro lugar, acto que funciona- 
ria como moeda de troca a favor da vida da du- 
quesa, a quem ela, Ana Camelo, faria tudo para 
salvar. Este era o primeiro passo dado no sentido 
do bem-estar da moça de câmara da duquesa e 
era dado à custa do sacrifício do Alcoforado e 
contra a sua vontade. 0 outro viria depois - o 
dinheiro - e esse não chegaria a boceta repleta 
da duquesa para saciar os apetites malévolos, 
gulosos e exagerados da Ana Camelo. 
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Um correio chegou ao paço, avisando a du- 
quesa da chegada do marido nessa noite ou no 
dia seguinte. Era mais um empecilho a transtor- 
nar o idílio entre os enamorados. 

Mas para Ana Camelo foi a notícia de bom 
augúrio, pois chegava a hora de encurralar os 
amantes entre a espada e a parede, obrigando- 
-os com ameaças a uma transigência do amor 
entre ambos em seu favor, porque senão abriria 
ela própria o escândalo. 

Se a transferência dos laços amorosos se 
verificasse, tudo ficaria resolvido entre ela e o 
Alcoforado, com a saída de ambos de Vila Vi- 
çosa para bem longe, onde se desvanecessem 
por completo as reminiscências do cenário an- 
terior, Bem poderia acontecer fugirem mesmo 
para terras de Espanha, com o dinheiro que a 
duquesa haveria de pagar para calar a boca da 
perversa coscuviiheira que tivera por sua moça 
de câmara. 

Mas não eram estas as únicas armas que a 
malvada trapaceira possuía. Uma outra ela ti- 
nha: estava grávida do pajem António e isso a 
levava a exigir a paga de uma dívida de honra 
por parte deie. E aqui ela era irrefragávei e a 
decisão tomada era inabalável. 

Apetrechada de tão fortes argumentos foi- 
-se, de imediato, antes da chegada do duque, 
até à rua da Freira, bater à porta da casa dos 
Alcoforados, para pôr tudo em pratos limpos. 
Só encontrou o falcão da rua da Freira, pois os 
pais estavam longe de Vila Viçosa e as criadas 
tinham ido à horta com certa demora. 

Óptimo cenário para a conversa; e discreto 
também, 

A argúcia, a realidade e a necessidade de 
uma reparação, emprestavam à Ana Camelo 
uma grande força de argumentação e uma luci- 
dez perfeita enquanto descrevia com autêntico 
realismo o desenvolvimento do projecto que 
concebera para salvação dos três. 

Precisava apenas da licença dos pais o Al- 
coforado para poder casar. 

Reagiu o António logo à primeira impressão, 
com a cobardia esperada dos irresponsáveis 
que são incapazes de assumir as responsabili- 
dades dos actos que praticam voluntariamente. 

Primeiro era preciso preparar a mãe do Al- 
coforado, depois chegarem ao pai e depois se 
veria. 

Mas o tempo urge e no paço, de aqui a pouco 
tempo, era impossível esconder à vista dos ou- 
tros o que agora disfarçava ainda dentro de si. 

«- Preciso da tua promessa e da licença 
dos teus pais para o casamento dentro do pra- 
zo que te dou: Janeiro do ano que vem», foi esta 
a imposição primeira. 

Cada vez mais cobarde e temeroso lembra 
a possível oposição dos pais a tão surpre- 
endente e extraordinário acto. 

«- Nada perdido - responde Ana Camelo -, 
fugiremos para Castela que é perto e eu tenho 
comigo dinheiro suficiente para isso, comprar 
terreno de cultivo e ainda um tio padre numa 
terra raiana, que nos casará sem licença, nos 
dará abrigo para as primeiras impressões e até 
poderia deixar-nos o que tem. Quanto ã duque- 
sa, não te preocupes que até será bom para eia 
o nosso casamento, pela influência que ele terá 
nas desconfianças que pululam no cérebro de 
D. Jaime.» 

Afinal, este chegou antes do tempo que ti- 
nha anunciado e parece que vinha com ares de 
doente, como de resto acontecia sempre que 
regressava de viagens demoradas, para além 
de um certo mau humor que todos lhe nota- 
vam. 

Paralelamente também os pais do António 
Alcoforado e o seu irmão Manuel vieram mais 
cedo do que se esperava e, tanto um aconteci- 
mento como o outro concorriam para dificultar 
o secretismo das visitas nocturnas aos apo- 
sentos da duquesa D. Leonor, prejudicando 
essas tentativas de escalada à janela, por onde 
começavam, o que levou a interrompê-las por 
alguns dias. 
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Contudo era imperioso e urgente da parte 
do Alcoforado fazer chegar ao conhecimento 
da duquesa o ultlmatum que lhe dirigia a Ana 
Camelo, pelo que, para ganhar tempo decidiu 
fazê-lo por escrito. Era uma longa carta lem- 
brando as muitas e deliciosas horas em que 
juntos se desfaziam em promessas de amor e 
beijos sem conta, atrevimento este tão infantil, 
tão perigoso e tão comprometedor para ser es- 
carrapachado numa longa carta que ia ser leva- 
da pela mão de um carteiro improvisado, inex- 
periente e, ainda por cima, levando a assinatura 
de António Alcoforado. 

Tal modelo de cartas com assinatura seria, 
na hora da verdade, a prova comprometedora 
da alucinada ligação entre os dois amantes. 
Nem que a ligação fosse simplesmente senti- 
mental, ela continha potencialmente o gérmen 
da infidelidade e possivelmente o do adultério. 

A carta lá se foi pela mão do Roseymo, que 
não foi capaz de a entregar senão à Ana Came- 
lo, ou seja, o sítio onde nunca devia ter caído. 
Foi assim somar-se ao conjunto de provas a 
que a falsa amiga da duquesa, agora gerando 
um filho que era do Alcoforado, precisava para 
violentar, apressando-o, o galã da rua da Freira 
na decisão a tomar para o caminho rápido do 
matrimónio já por ela exigido em tempo útil, 
como lhe explicara. 

Infantil atitude esta da parte do António, pois 
ainda não haviam passado duas horas já a enre- 
dadeira tinha, a custo, soletrado as quatro folhas 
da carta, ficando deste modo com o mais for- 
mal, rico e longo documento sobre os aconteci- 
mentos passados, nomeadamente a descrição 
sucinta do que se passou entre ele e a própria 
Ana Camelo, a quem tinha engravidado, não por 
amor ou desejo seus que esses estavam exclu- 
sivamente reservados à duquesa, mas simples- 
mente porque ela se lhe meteu à cara. E atrevia- 
se o Alcoforado a descrever por escrito a 
repugnância que tinha só de pensar na condição 
de ser marido de tal mulher. Antes Deus o cegas- 
se... para não ver tal coisa. 

Não se esqueceu também de recomendar à 
duquesa que fingisse ignorar o conteúdo desta 
carta, que o caiasse e nunca desse conheci- 
mento a ninguém, nem a essa perigosa pessoa 
a quem ele apodava de "gata assanhada", que 
enganosamente a servia com juras de lealdade. 
Deste modo enganador podiam decorrer os 
dias suficientes para eles os dois prepararem a 
fuga e ausentar-se de uma vez para sempre 
desta vila ducal. 

Podemos fazer ideia do estado de espírito 
de Ana Camelo, quando chegou ao fim da leitu- 
ra e da raiva que dela se apossou ao sentir:se 
objecto repugnante, uma serva hipócrita e trai- 
çoeira, sempre com a mente posta na salvação 
da sua própria pessoa, passando por cima de 
tudo e de todos, apenas com esse pensamento 
de ser desleal e concorrente despeitada do 
maior amor de sua ama e senhora. 

O espírito de revolta cresceu dentro dela, a 
animosidade aumentou e o desejo de vingança 
perseguiu-a como se fosse a imagem perma- 
nente de um espelho ou a sombra de um vulto 
malquerido. Encerrou-se num quarto, onde 
derramou talvez pela primeira vez na sua vida 
as lágrimas do desânimo em que se via mergu- 
lhada naquele momento, Remoeu sobre os di- 
zeres da carta que acabara de receber, superio- 
res em valor probatório ao de todas as outras 
que ela guardara já e até decorara, prevenindo- 
-se para se algum dia tivesse necessidade de 
as arrancar à sua peçonhenta memória, as pu- 
desse pespegar na mesa do juiz quando um dia 
chegasse a hora da inquirição. 

Mas a carta não era para a Ana Camelo; ela 
a faria chegar às mãos da duquesa adúltera e 
deste modo esta ficaria sabendo toda a tramóia 
que a despudorada "gata assanhada" estava 
urdindo. 

Ainda a duquesa não tinha acabado a leitura 
e já, no seu intimo se tinha instalado a surpresa 
e o medo; a surpresa porque não esperava dela 
a manifesta traição e o medo porque percebia 
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perfeitamente o peso negativo dos actos que 
vinha praticando e que a poderiam indiciar 
como adúltera. 

Ciente do valor da prova que aquela carta 
resumia tão claramente, decidiu queimá-la e 
espalhar aos ventos as suas cinzas, apagando 
desta forma, de uma vez para sempre, o teste- 
munho vivo do escândalo que vinha provocan- 
do e começando a engendrar uma estratégia 
Para se defender daquela víbora peçonhenta, 
a9ora, também como ela, lançada na corrida 

Pela disputa do galã. 
Bem avaliadas as posições de uma e de ou- 

tra, o balanço final era favorável à enredadeira 
Ana Camelo. O crime de uma e de outra era de 
diferente dimensão. 

O da Camela não ofendia senáo a sua pró- 
Pda personalidade, viria a ser uma mãe solteira 
e. Para além disso, desrespeitara a disciplina 
dentro da própria corte ducal, ao passo que a 
duquesa D. Leonor de Guzmán tinha de respon- 
der pela honra dela, da do seu marido e pelo 
raspeito para com os filhos. Era uma mulher 
casada, senhora de estirpe que desrespeitara 
tudo o que de mais digno pode haver no seio de 
uma família que, neste caso, tinha como chefe 
am homem muito respeitável, o segundo na 

uierarquia do Reino. 
A vida na câmara da duquesa, dia a dia, que 

Sempre decorria da mesma maneira, com a 
conversa entre as serviçais e ela própria, tor- 
nou-se repentinamente num fingimento perma- 
ccnte, escondendo-o, as agora rivais, o melhor 
^ue podiam e sabiam, náo só o ódio que as 
al'mentava uma face à outra, como o receio de 
um futuro que se adivinhava ensombrado. 

A luta que cada uma desenvolvia interior- 
ttcnte, centrava-se na figura do Alcoforado, a 
Puem guardavam rigorosamente para que náo 
Pudesse fugir com uma ou com outra. Fingiam 
tcPo o dia na convivência circunscrita à câmara 
ca duquesa e espiavam de noite náo fosse sor- 
t|r a surpresa da fuga a qualquer hora. Que hor- 
ror de vida aquela! 
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Afinal, analisando bem, isso era o que elas 
bem mereciam, 

O duque chegou doente, doença cujo curso 
durava havia mais de um mês, tal qual o médico 
já tinha prognosticado. 

Entretanto, mantinham-se as escaladas au- 
daciosas do jovem Alcoforado até à janela do 
quarto da duquesa, com acentuada frequência. 
Um verdadeiro atrevimento de um que escalava 
e de uma que o permitia e desejava, como se 
estivessem doidos de amor! Senão doidos, 
pelo menos cegos E durante o dia, a todas as 
horas, pesava na consciência da duquesa o 
desejo iniludível de encontrar a oportunidade 
certa, para no momento exacto desferirem o 
golpe que as havia de libertar daquela situação 
tão embaraçosa para ambas: Ana Camelo grá- 
vida e a duquesa manchada pelo labéu infa- 
mante do adultério. Neste momento estavam 
permanentemente possuídas por um ódio mu- 
tuo, suscitador das maiores falsidades. Para 
manterem a posse do tesouro que para elas re- 
presentava o Alcoforado. Agora já não era só o 
amor que a uma e outra dominava os pensa- 
mentos e os actos mas também a necessidade 
de escaparem a um julgamento futuro que po- 
deria ser fatal a qualquer delas. 

Ana Camelo continuava acumulando os do- 
cumentos escritos - as cartas de amor - que 
cada vez mais comprometessem D. Leonor, 
bem como fixava o teor dos recados do par 
amoroso que o Reynoso levava e trazia como 
ingénuo mas interesseiro pombo-correio. Era 
tempo de a mexeriqueira carrear todos os ele- 
mentos que podia obter. 

Num certo dia foi ao encontro da negra 
Francisca da Silva, mulher bem conceituada no 
paço, onde servia já no tempo da duquesa-viú- 
va e cujo mister era lavar as roupas dos filhos 
do duque: o pequeno D. Teodósio já com cerca 
de sete anos e da irmã mais pequena do que 
ele. E teve com ela uma conversa na pequena 
alcova que lhe servia de dormitório. 
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A conversa teve como objectivo contar à ne- 
gra Francisca tudo o que se passava entre os 
intérpretes daquele desvario amoroso que en- 
volvia tão ardentemente o seu pajem e a sua du- 
quesa, nomeadamente dar-lhe conhecimento da 
troca das cartas, dar-lhas a ler porque a negra 
não só era pessoa de boa formação como até 
sabia ler, coisa pouco comum naquela época. 
Leu-as a negra e ficou estarrecida; tudo lhe pare- 
cia um sonho e não uma realidade. 

Enquanto fez a exposição dos factos à ne- 
gra Francisca, a alcoviteira Ana Camelo ia des- 
dobrando os acontecimentos ao sabor dos 
seus interesses, mentindo, alterando a data das 
ocorrências e descrevendo pormenores con- 
forme os seus desejos, mas sempre dando a 
ideia de que era uma peça sem importância na- 
quele xadrez de amores estonteantes que abra- 
sava o coração daqueles modelos precursores 
de Romeu e de Julieta, 

Mal suspeitava a negra Francisca, mulher de 
bons costumes e de acendrada devoção ao sério 
trabalho que exercia e lhe permitia manter uma 
tradição de certo relevo na vida da família ducal, 
que o simples acto de ler as cartas do Alcoforado 
para D. Leonor acarretaria enorme peso para a 
sua consciência e um comprometimento futuro, 
conhecimento e comportamento esses que a 
malvada da Ana Camelo havia de aproveitar para 
a aliciar à prática de outras acções, 

E logo ali a maquiavélica Camelo fez notar à 
virtuosa Francisca da Silva que, no presente 
momento, esta sabia do assunto mais do que 
ela própria, pela simples razão de que não sa- 
bendo ler não poder tomar conhecimento das 
coisas. E por isto mesmo lhe pedia conselho 
sobre o que havia a fazer de modo que pudesse 
«cumprir o encargo de lealdade que todos aqui 
devemos ao nosso amo e senhor». 

Todos? 
«- E vós mais do que eu, porque conheceis 

bem os recados e as cartas porque sabeis ler», 
acrescentou, intencionalmente, a brejeira. 

Aqui se deu por achada a Francisca, dama 
de honesta fama e de imediato, esperta que 
era, descobriu as intenções daquela alcoviteira 
que andava em busca de pessoas que a aju- 
dassem na nova trama que preparava. 

«- E se não denunciarmos o que se está 
passando, ficaremos rés da nossa própria 
consciência.» 

Com mentirosas palavras de convicção, 
conseguiu Ana Camelo levar no mesmo barco a 
pobre Francisca da Silva e ficou combinado que 
no dia seguinte iriam dar expediente à ideia da 
primeira, que era ir junto do vedor da duquesa, 
Fernão Velho, e contar-lhe tudo o que ambas 
conheciam. 

Tudo, é modo de dizer, porque a negra Fran- 
cisca só tinha lido cartas.... Que até podiam 
ser falsas. 

Ao outro dia, logo de manhãzinha desce- 
ram à sala onde Fernão Velho as esperava e aí 
começou o libelo. 

Ao entrar, a negra explicou de viva voz como 
se de um trovão rouquejante se tratasse: 

«- Grande mal, grande mal!» 
Surpreendido com o ineditismo do facto, 

Fernão Velho perguntou; 
«- Que mal?», ao que Francisca retorquiu: 
«-Flomem em casa.» 
Nova pergunta do vedor: 
«- Com quem?» Suspeitava ele que fosse 

com Madalena Ferreira. 
«Não!», responde a Francisca. 
«- Então com quem é?», indaga o vedor, já 

enfadado com a demora. 
E a resposta veio rápida e concreta: 
«-Com vossa ama!» 
Tal como se caísse sobre Fernão Velho o 

tecto da sala onde estavam, este gritou-lhe: 
«-Como sabes isso?» 
Dando porfiado o seu depoimento, transfe- 

riu, de imediato, a sequência da conversa para 
a responsabilidade da Ana Camelo, aliviando, 
deste modo, a sua: 
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«- Ana Camelo vos contará tudo em por- 
menor, pois ela o sabe.» 

Ana Camelo relatou tudo o que lhe convi- 
nha, com a argúcia que a caracterizava, deixan- 
do a marca da fingida ingenuidade própria, que 
punha sempre em todas as coisas da sua vida, 

Fernão Velho engolira as lágrimas que a notí- 
cia lhe provocou, e maior desgosto não tinha ain- 
da sofrido, nem mesmo no dia em que subira ao 

cadafalso, em Évora, por ordem do rei D. João II, 
Pai de D. Jaime, o velho duque de Bragança D. 
Fernando II, a quem servira no paço velho do cas- 
telo. 

Sem respeitar a dor e o abatimento moral, 
Pue causara ao vedor, saiu-se Ana Camelo, 
esta dessorada mulher, com a frase que trasla- 
damos tal e qual vem escrita num dos depoi- 
mentos das testemunhas do processo: 

«- Peçamos a Deus que nunca a senhora 
duquesa D. Isabel haja outros netos senão os 
'iihos dos seus filhos.», o que ainda mais ar- 
mpiou a sensibilidade de Ferrão Velho. 

Mas logo Ana Camelo, que sopesava o es- 
tado de ânimo em que ficara o vedor, lhe insi- 
cuou que ele mesmo podia evitar que o mal 
tosse mais longe. Como? Segurando muito 

simplesmente o pajem Alcoforado que era a 
chave do negócio amoroso. 

Fuma vez que não tinha tempo a perder, por- 
pue o bebé lhe crescia nas entranhas, abriu a sua 
boceta e pespegou com quatro das cartas que 
tmzia, nas mãos do vedor Fernão Velho que, acto 
contínuo, leu por alto duas delas, sendo uma, a 
da senhora duquesa e pediu que lhe deixasse fi- 
car duas que escolheu para ler com vagar. 

Num remoque fingido, a alvissareira ainda 
remordeu atrase: 

«- Peço-vos que não as mostreis, nem 
mesmo ao senhor duque e que não as demo- 
reis excessivamente.», ao que o vedor respon- 
deu: 

«- Só eu as lerei e amanhã, logo de manhã, 
estarão lidas.» 

Mal saíram as denunciantes, Fernão Velho, 
pressuroso, começou a ler as cartas no silên- 
cio daquela sala e de imediato regougou: 

«- É um caso perdido e irremediável!» 
As cartas continham matéria de morte, 

face à letra das Ordenações em vigor, 
E falando consigo próprio, passou o tempo 

a matutar na desgraça que lhe viera parar às 
mãos e no horror que seria ter de ser ele mes- 
mo a transmitir a D. Jaime aquilo que acabava 
de ouvir e de ler. Mas não podia calar-se, pois 
jurara lealdade ao duque ao tomar posse do lu- 
gar de vedor. 

A única pessoa que no meio deste imbró- 
glio se sentia melhor, era a Ana Camelo, porque 
tinha a prova do delito nas suas mãos e isso lhe 
garantia, á partida, uma certa supremacia se as 
cartas dos doidos enamorados saltassem de 
novo à ribalta. 

Então a duquesa estaria perdida e o amante 
não teria melhor sorte. O Reymoso poderia, no 
máximo, ser despedido do emprego. 0 vedor 
poderia ser acusado de não ter montado a inte- 
ligenzia correcta na corte ducal, de modo a que 
a duquesa não tivesse ensanchas para movi- 
mentos tão largos e, sobretudo, tão libertinos. 
A guarda que montara não funcionava eficien- 
temente, nem de dia nem de noite. As outras 
damas da câmara tinham o seu horário e cum- 
priam-no com verdadeiro sentido de responsa- 
bilidade. A única coisa que comprometia a es- 
tratégia montada pela Ana Camelo era a sua 
prenhez, concebida fora das regras tradicio- 
nais, possivelmente adquirida adentro das por- 
tas do paço, quem sabe se mesmo num encon- 
tro rápido, às escondidas, durante o trajecto 
que o pardal da rua da Freira fazia, corrente- 
mente, nos grandes corredores mal ilumina- 
dos, sem que ninguém os estorvasse ou sou- 
besse... a não ser ela que tinha como dever 
primeiro guardar a senhora duquesa e protegê- 
la dia e noite, 

0 tempo o diria. 
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0 dever gritava aos ouvidos do vedor Fernão 
Velho chamando-o à realidade e apontava-lhe o 
sentido da obrigação, que sobre ele pesava, de 
mostrar ao duque os instrumentos de culpa nos 
quais era difícil acreditar, não porque não fos- 
sem a expressão pura da verdade, mas sim por- 
que há verdades em que é difícil acreditar. 

O que se estava passando dificilmente me- 
recia crédito. 

Decididamente, Fernão Velho não era ho- 
mem para voltar costas ao perigo, nem para 
recear fosse o que fosse, por isso já se compe- 
netrara de que iria encontrar-se com o duque 
nessa mesma noite, para que a escuridão e o 
silêncio no paço ajudassem ao secretismo com 
que o queria acobertar. 

D. Jaime já se sentia melhor e o próprio mé- 
dico já abrira mão de autorização para que ele 
se levantasse algumas horas. 

Mas naquele momento já estava na cama, 
onde se metera ajudado pelo seu guarda-roupa 
Pêro Vaz. Retirara-se o criado que levara o jan- 
tar à cama de seu Amo e só lá ficou o camareiro 
Fernão Rodrigues. 

Passados alguns dias D. Jaime já começa- 
ra a tratar dos negócios que tinha em atraso, 
Entreteve-se com o alcaide-mor D. João de 
Eça, discutindo assuntos militares e das coisas 
que se passavam por Marrocos e pela índia 
aqui onde Afonso de Albuquerque passeava 
fulgurante a sua radiosa estrela. Despediu-se 
D. João de Eça e afastou-se. 

Fernão Velho aproveitou o momento para 
bater à porta e entrou com um semblante tão 
grave e pesado que surpreendeu o próprio du- 
que, que tinha nele o seu melhor amigo, um 
homem de honrado comportamento já provado 
na corte de seu pai D. Fernando. 

Discreteou com ele sobre a educação do fi- 
lho D. Teodósio, ao qual desejava oferecer os 
mais inteligentes meios, para que pudesse vir a 
ser digno sucessor seu. Fernão Velho sentia que 
não podia postergar mais o momento de anun- 

ciar ao duque o móbil que expressamente o tra- 
zia até ali e aquelas horas, quando já se entrava 
no paço em período de descanso. E esse retrai- 
mento em expor de viva voz e com documentos 
comprometedores na sua mãos devia-se a dois 
factores fundamentais, filiados no respeito e 
consideração que sempre devotou à desgraça- 
da Guzmán desde menina e moça. 

Dava-lhe dó o pensar no que iria suceder a 
essa jovem enlouquecida por um estranho 
amor, que nunca lhe reconhecera nem sequer 
sentira enquanto esposa da ducal figura. Mas 
D. Jaime tinha uma grande quota-parte de res- 
ponsabilidade no âmbito destes tresloucados 
actos, porque não tratava sua esposa com o 
dever e o respeito que a condição de ambos lhe 
deveria merecer, sendo um esposo infiel como 
era do conhecimento geral. 

Por outro lado, Fernão Velho receava que o 
sentimento de dó e piedade que nutria pela de- 
linquente chegasse a ser percebido por D. Jai- 
me, pois isso ofendê-lo-ia, se ele como seu 
melhor amigo e confidente não estivesse intei- 
ramente a seu lado. Não podia, esse era o seu 
dever como pessoa de inteira confiança do du- 
que, fazer de ignorante perante acontecimentos 
de tão grave natureza, ainda por cima docu- 
mentados. 

Saiu do aposento o último dos seus servos, 
o guarda-roupa Pêro Vaz, todo ele muito devoto 
amigo dos Alcoforados, especialmente do 
Afonso Pires, o patriarca da casa, e ia com ale- 
gria estampada no rosto por reconhecer um 
bom alivio nos padecimentos do seu amo. 

Também Pêro Vaz estranhou a cara do ve- 
dor e inquiriu da sua saúde. Tudo bem, foi a 
resposta. 

Tem de ser agora, disse de si para consigo 
Fernão Velho, cuja consciência impoluta não 
consentia mais demoras e exigia ser descar- 
regada. 

Bateu, entrou e, surpreendentemente, tam- 
bém o duque lhe notou escondido por detrás do 
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rosto sinais de mau parecer. Desculpou-se o 
vedor como pôde e num rompante fulgurante 
decidiu-se: 

«- Desejava que Vossa Senhoria me con- 
cedesse alguns momentos para ouvir certas 
Palavras de urgência... que só à puridade vos 
Poderei dizer.» 

«- Oh! Oh! - exclamou o duque logo à 
entrada li no vosso rosto que andava mouro na 
costs!» 

Com esta resposta não contava o vedor que 
ficou hesitante e mais nervoso ainda quando viu 
0 duque soerguer-se de repelão, exigindo rapi- 
dez de acção, pressa na exposição, rápida e su- 
cinta, para acalmar a ansiedade que o invadia. 

O nervosismo do duque - nem isso pode 
causar admiração a ninguém, em face de coló- 
Quio tão exigente e só permitido aos dois - es- 
tava-lhe estampado no rosto e as consequên- 
cias dele decerto se iriam reflectir no bom 

andamento do mau estado de saúde, que ainda 
0 retinha metade do dia acamado. 

«-O que houve afinal, vedor?», gritou o du- 
Pue, já perdida a paciência. 

Responde seca e simplesmente o vedor, 
separando e repenicando as palavras, uma a 
uma: 

<!-Sois... ofendidoeatraiçoado... na Vos- 
sa honra...» 

Tais palavras penetraram na alma do duque 
como coriscos, e perguntou de chofre: 

"-A duquesa, com quem?» 
Adivinhara D. Jaime a "palavra-chave" e 

exÍ9ia em brados desabridos lançados à face 
•fc Fernão Velho que despejasse, rápido e bom 
Soni, o nome do comparsa da duquesa. 

Cheio de receio e em tom cavo e lacrimoso, 
responde o vedor: 

O pajem António Alcoforado.» 
Não queria acreditar o duque, que um reles 

eenvo a quem ele acomodara por mor do pai 
Afonso Pires, fidalgo honesto e leal, tivesse tal 
assomo de ingratidão e de falta de respeito. E 
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continuou, nu e fora da cama esbracejando e 
gritando como um possesso: 

«- Desde quando? Testemunhas do fac- 
to?» 

«- Mas ninguém aqui viu ou desconfiou, 
oficiais meus e aicaiotas a encobrirem a ras- 
coa, faltando ao seu dever e à consideração e 
respeito para comigo, atraiçoando-me?» 

«- Senhor, vim cumprir aqui um dever de 
lealdade e já tive a dor de vos ouvir palavras de 
oprimidora suspeita que nunca mereci, nem a 
vós desde a volta de Castela, nem ao senhor 
duque vosso pai, cerca de vinte anos.» 

Longo tempo ievou a acalmar-se o duque 
mas ao deitar-se de novo tentou explicar que 
aquele enorme momento de excitação já pas- 
sara, e que todo aquele aparato que mais pare- 
cida de um louco, tinha sido apenas um "cala- 
frio" que lhe tinha vindo do coração não pela 
mulher, isso é o que menos vale mas «pela mi- 
nha honra, minha e de meus filhos». 

Era chegada a hora da prova e ela saltou do 
bolso do gibão de Fernão Velho: duas cartas. A 
primeira que lhe entregou foi a escrita pela du- 
quesa, combinando com o amante a hora do 
costume em que o esperava à janela (quantas 
vezes já teria acontecido?) e para o avisar que 
para tornar a escalada mais fácil podia aprovei- 
tar uma escada que os pedreiros tinham deixa- 
do encostada à parede nova. Pedia-lhe que 
«não faltasse porque estava morta de sauda- 
des e da sede dos seus beijos.» Não poderia 
existir maior e melhor prova nem mais grave, 
comprometedora e estrondosa. Ali se denun- 
ciava que já outras vezes houvesse escalada 
até à janela dos aposentos ducais e para o que 
servia essa escalada, O adultério parecia ter 
sido consumado em parte em espírito se é que 
em físico não o foi também completamente. 

Acabada a leitura da primeira carta, pegou 
D. Jaime na segunda e começou a lê-la à luz 
bruxuleante de uma vela, tardando muito tempo 
nesse trabalho. Talvez fosse anotando na sua 
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memória as penas que pensava infligir aos cul- 
pados e que, a cada passo da leitura, relampe- 
javam saltitantes na sua mente. 

Finalmente voltando-se para o Fernão Velho 
lhe disse que se sentasse e começasse o seu 
depoimento, à vontade. 

Assim lhe contou o vedor toda a conversa 
tida com a velhaca da Ana Camelo nessa manhã. 
E nada mais podia de momento acrescentar. 

Para que as outras cartas pudessem chegar 
às mãos do duque, havia que trocar sabiamente 
as voltas à Ana Camelo, mais astuta do que se 
pode imaginar. O vedor foi tentá-lo usando uma 
cilada bem urdida, porque Ana Camelo não era 
pássaro que caísse em qualquer arriosca. 

O duque tinha pouca saúde e estava sem- 
pre sobressaltado com o que poderia aconte- 
cer-lhe no dia de amanhã. Por isso pediu a Fer- 
não Velho que, sob juramento pela sua honra de 
fidalgo e pela sua fé de cristão, havia de cum- 
prir o encargo que lhe ia cometer, qual foi o de 
se ele duque morresse antes de este processo 
chegar ao fim, mandasse expulsar deste paço, 
em seu nome e como se ele vivo tosse, e entre- 
gasse na cadeia das mulheres, essa exautora- 
da que «vilmente me infamou.» «E com ela to- 
das a que estão ao seu serviço, e ao pajem que 
o metam na prisão escura do castelo, de ferros 
aos pés.» 

«- Mando também que o meu cadáver seja 
levado para a igreja dos Agostinhos e metei-vos 
a caminho de Lisboa, para irdes levar a El-rei a 
carta que eu lhe escrever esta noite e ficará nas 
mãos de Fernão Rodrigues.» 

«- Senhor, sim,», respondeu o Fernão Ve- 
lho, levantando as mãos postas como se esti- 
vesse face aos Evangelhos, E com lágrimas 
nos olhos afirmou que tudo cumpriria. Despe- 
diram-se, não sem que o duque lhe pedisse, 
por mais de uma vez, que voltasse «amanhã 
bem cedo». Tal era o estado de ânimo em que o 
duque se encontrava, no desejo de tudo saber e 
de completar o processo do qual queria ser o 
próprio verdugo. 

Ao outro dia o camareiro do duque veio 
presto, mas ficou sobressaltado com o fácies 
deste que lhe parecia diferente do costume e 
não se conteve sem que lhe fizesse sentir o sig- 
nificado da sua observação, motivo este mais 
do que suficiente para que o duque começasse 
de imediato a contar-lhe a razão da exacerba- 
ção dos seus males que, no momento, seriam 
mais de natureza moral, sentimental e menos 
de ordem física. 

Terminou, pedindo-lhe que no dia seguinte 
lhe trouxesse do seu cartório o livro das Orde- 
nações, o código de Direito da época, que lhe 
permitia fazer justiça por suas próprias mãos 
em caso de sumo ultraje, como era de facto 
tudo que se estava passando e que só agora, 
tardiamente, chegava ao seu conhecimento. 
Não se viam nos olhos do duque as mesmas 
lágrimas que, a custo, o seu leal camareiro Fer- 
não Rodrigues consegue disfarçar nos seus. 

E continuava como um possesso, mal feri- 
do estava em sua honra de Homem e de Senhor 
por essa «Má Mulher», expressão esta que 
aparece, textualmente, em um dos depoimen- 
tos do processo e devassa contra quem o ha- 
viam casado, 

Contemporizador o camareiro apelava para 
o bom senso do duque, recomendando-lhe 
presença de espírito para tirar primeiramente a 
limpo a verdade, não andassem por ali à mistu- 
ra ignóbeis enredos. 

«- Pugnas e choras por quem, Fernão Ro- 
drigues, tu que és o meu melhor amigo?», per- 
gunta o duque. 

«- Choro de mágoa por vós senhor, se vos 
não iludiram... de dó, piedoso dó... e de dó por 
aquela senhora que no meu coração julgava dig- 
na de Vós. Perdoai-me senhor porque eu queria 
à senhora duquesa como à minha vida própria, 
por ser Vossa mulher e por criar os Vossos filhos 
e ter dela recebido muitas mercês.» Assim res- 
pondeu ao duque a nobreza da palavra de honra 
do homem que era o seu maior amigo. 
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Acalmou-se o duque, considerando razoá- 
veis as palavras do seu servo, camareiro e ami- 
90 e pediu-lhe que o ajudasse a vestir-se, posto 
0 que se foi sentar a uma mesa onde podia es- 
crever à iuz morna de dois castiçais. 

Atirou para cima da mesa com as duas car- 

tas que trazia consigo. 
«- Senta-te e lê esta nojenta peçonha que 

eu bebi, lendo-as, e ao fim me dirás se ainda 
permanece em ti o dó que manifestaste por tai 
mulher.» 

Enquanto o duque enlouquecido pela dor, 
Peio ódio, pela repugnância de tudo o que aca- 
bava de ter conhecimento escrevia a toda a 
pressa, o seu melhor amigo de pé, encostado a 
um contador, não fazia outra coisa do que cho- 

rar abundantemente. Era já de madrugada; os 
bois estavam cansados e deprimidos. A gravi- 
dade dos factos era superior a tudo. 

«- Leste?», indagou o duque. 
«-Tudo, senhor.» 
«- E daí?» 
«- Por vós senhor, para a vida e para a mor- 

te», foi a resposta sentida, comovida e honesta 
do seu camareiro. 

«- Aqui te entrego todas as cartas que aca- 
bo de escrever: para El-rei, para minha mãe e 
Para D. João de Eça. Esta, que fica aqui guarda- 
da - e indica-ihe o sitio - é para Fernão Velho e 
contém as minhas últimas determinações, que 
ele porá em execução, se eu não o puder fazer 
0 que nelas digo, tu lhas possas entregar para 
sejam executadas. E ajuda-o tu como se a meu 
lado estivesses, fosse contra quem fosse. Se 
eu morrer por aí depressa, guarda a de El-rei e 
a de minha mãe e só depois de cumpridos os 
aaeus outros mandados lha entregarás "por tua 
Própria mão". E ainda hás-de ler mais cartas 
Para ficares conhecedor de tudo.» 

la agora começar a descansar da noitada, 
dormir. 

Dormir? Quem poderia dormir descansado 
com a alma encharcada de lama, sem que an- 

tes a aliviasse com a espada da justiça. O des- 
canso era propenso à meditação, o isolamento 
traz transparência às ideias e, por isso o duque 
se escondeu no seu quarto, dando ordem para 
que ninguém entrasse. 

Foi preparando tudo da melhor maneira, 
ajeitando o cenário daquele drama que estava 
criando. 

«- Chamem o médico - ordenou -, mas 
mandem o recado pelo moço Roseymo, que 
ele se encarregará de dar à língua levando-o ao 
sítio certo e aqueles mais onde eu pretendo que 
ele chegue, ao coro das mulheres e à casa do 
Alcoforado na rua da Freira.» 

Estamos no fim de Outubro, depois do dia 
28, cremos. 

A duquesa estava à janela da sua câmara já 
por volta das dez horas da noite e começava a 
entoar as suas orações em voz alta, para que 
embalasse em profundo sono as duas velhas 
criadas que a acompanhavam e, desse modo, 
se sentisse solta para os pérfidos voos amoro- 
sos que preparava para mais altas horas. 

Pela uma hora da noite, escalava o Alcofo- 
rado à janela da duquesa. Era a terceira vez que 
o fazia com a facilidade que lhe oferecia a esca- 
da dos alvanéis que ali trabalhavam de dia. 

Seria uma noite inesquecível para os aman- 
tes, pois foi aquela em que se decidiu a fuga e 
se aventaram contas ao dinheiro e às jóias que 
cobririam financeiramente os primeiros passos 
da mesma. Deitaram sortes à ventura sobre a 
escolha de uma ocupação laboral onde auferis- 
sem os réditos necessários a uma vida, mo- 
desta que fosse, mas que permitisse o livre 
gozo do seu amor em liberdade, sem constran- 
gimentos de qualquer espécie, 

O destino último seria lá para os lados de 
Aragão, bem longe da fronteira portuguesa; aí 
ninguém empeçaria os ses trinados amorosos. 

Ficavam para traz os amores de um marido 
que não a amava nem era amado, mas mais im- 
portante do que isso dois filhos, dois anjos, duas 
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pequenas aves que ensaiavam agora os seus 
primeiros adejos de asa da sua juventude. 

De nada se temia a descuidada duquesa, 
nem sequer do amor maternal que lhe devia re- 
picar no sino da consciência. Fora dotada ape- 
nas para o amor impuro, próprio dos adúlteros 
e ela o era pelo menos, em pensamento. 

Terminada a noitada, entre juras, abraços e 
beijos, ficou concertada nova surtida do Alco- 
forado lá para os fins da primeira semana de 
Novembro; talvez esta já com tudo preparado 
para a abalada. Seria já a última? 

Do outro lado do cenário, tudo o que o duque 
tinha ordenado estava em plena execução; a 
montagem tinha resultado eficiente e tudo o que 
o duque pensara e desejara estava realizado. 

Constava que o duque iria morrer da doen- 
ça, pelo que sua velha mãe, acompanhada do 
próprio Rei, já vinha a caminho de Vila Viçosa. 
Talvez não aguentasse até ao dia de Todos-os- 
-Santos. Tal era a certeza que já se lhe marcara 
o funeral para a igreja dos Agostinhos, templo 
da sua protecção. 

Só à Ana Camelo a notícia desconcertava 
os planos. O que ela desejava era que o pleito 
fosse dirimido pelo próprio duque e não caísse 
nas malhas da justiça aplicada por outros, o 
que lhe podia estragar os planos. Congemina- 
va, urdia nova teia para nela entretecer novos 
planos. 

Interromperam-na, reclamando a sua pre- 
sença no aposento de Fernão Velho, Peio sim 
pelo não preveniu-se com a boceta onde guar- 
dava as restantes cartas. 

De regresso, Ana Camelo vinha, ao que pa- 
rece, menos incomodada, Parecia-lhe que a 
doença do duque ainda não seria a da morte. 

Nesse mesmo dia ficou já de prevenção o 
escrivão da sua câmara Jorge Lourenço, não 
fosse o duque sentir-se na hora da morte desa- 
companhado e sem poder ditar as suas derradei- 
ras, secretas e graves determinações, como ele 
próprio lhes chamava. 

Dito isto voltou-se novamente para a leitura 
do livro das Ordenações, reproduzindo-o em 
parte, para que o seu camareiro Fernão Rodri- 
gues o ouvisse: «Do que matar sua mulher peia 
acharem adultério»... e logo a seguir: «Achan- 
do algum homem sua mulher em adultério, lici- 
tamente poderá matar assim eia como aquele 
que achar com ela...». E continuou lendo o res- 
tante sobre o assunto até se achar bem escla- 
recido. Quem ficou sem nenhum esclarecimen- 
to foi o Jorge Lourenço, tabelião, que ficou 
mais intrigado por nada perceber. 

Na casa dos Alcoforados na rua da Freira, a 
ama de peito do duque sentira vivo desgosto 
com a grave doença deste, pois não só o ama- 
mentara como era grande amiga de sua mãe, 
Nesta casa ignoravam tudo o que se estava pas- 
sando; julgamos que o Reynoso não conseguiu 
passar a mensagem necessária para estabele- 
cer desconfiança na cabeça dos pais do Alcofo- 
rado e do próprio irmão Manuel. Tanto assim era 
que num dos dias em que o duque estivera do- 
ente, o pai Afonso Pires ordenou ao filho Antó- 
nio para que fosse ao paço indagar do estado de 
saúde do senhor duque, e desculpá-lo peio es- 
tado de saúde em que se encontrava não lhe 
permitir que ele próprio lá se deslocasse. 

Por estranho que pareça o António Alcofo- 
rado descartou-se pessoalmente do encargo 
que o pai lhe cometera indo ele mesmo. Rece- 
beu-o o criado particular de D, Jaime, Gaspar 
Ferraz de nome, homem da inteira confiança e, 
como tal, um dos conhecedores da sua falsa 
recaída. 

Levou o recado ao duque, que respondeu: 
«- Diz-lhe tu, como coisa tua, que estou gra- 

vemente enfermo e que em breve o pai dele, 
Afonso Pires, receberá notícias do meu mal. Dá- 
-Ihe a entender que não pudeste falar comigo.» 

Nesse mesmo dia, o duque mostrou desejo 
de falar pessoalmente com Pêro Vaz, O seu ca- 
mareiro dissuadiu-o de o fazer, caso se tratasse 
da questão do Alcoforado que estava em mar- 
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cha, pois ele era intimo dos pais, do Afonso e da 
Maria e protector exactamente do filho António. 

«- Mas eu mesmo o porei ao facto do se- 
gredo e o farei sem que ele sonhe de quem se 
trata.» 

Voltaram os dois, o camareiro e Pêro Vaz. 
D. Jaime, bem junto de Pêro Vaz, come- 

çou: 
«- Tive conhecimento ontem de que um 

rapaz audacioso se intrometia por uma janela 
na câmara da duquesa por amores de uma ra- 
pariga das que lá estão. Claro que fiquei em 
cuidado pelo escândalo que isso representa e 
Çue eu não quero tolerar, não só pelo facto em 
si como principalmente pelo que as más-lín- 
9uas possam dizer, ousando mesmo caluniar a 

senhora duquesa.» 
«- Quem seria capaz de tamanha torpe- 

za?», interrompeu Pêro Vaz. 
«- Quero que tu e o hortelão Pêro Fernan- 

des vigiem desde a meia-noite até de madruga- 
da; deixai-o subir e entrar, após o que, ficando 
tLI de guarda, mandes o Pêro Vaz avisar-me.» 

«- Sempre às ordens, senhor.» 
Fernão Velho ia acarretando mais cartas do 

Pajem para a duquesa, mais lenha para queimar 
0 comportamento dos amantes, pois nada mais 
era preciso para começar a instrução do proces- 
se do que fazer a leitura dos relatos, de que aque- 
le Papalvo do Alcoforado fazia alarde repetida- 
mente, quando o aconselhável nesta situação 
era esconder e dissimular o que praticava. 

25 de Outubro de 1512, segunda-feira! 
Pêro Vaz foi informar o duque do que acon- 

tecera de noite. Ouvira abrir a janela da senhora 
duquesa por duas ou três vezes e vira uma mu- 
lher Que a eia assomara e dissera para dentro 
que era aquela hora, porém que nada mais pu- 
dera ver. Mas do Alcoforado nada; não apare- 
ceu nessa noite. 

Continuava a haver apenas provas escritas, 
as cartas, umas inteiras outras cortadas como 
dma tesoura em bocadinhos, o que já era algu- 
ma coisa. Faltava apenas o franco delito. 
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E das cartas, játínham conhecimento cinco 
pessoas dentro do paço: Ana Camelo que dizia 
não saber ler mas soletrar e bem, a lavadeira 
negra, Francisca da Silva, que sabia ler bem, o 
Ferrão Velho, o camareiro Fernão Rodrigues e o 
duque que até já lera algumas. 

No dia de Todos-os-Santos entregou a du- 
quesa ao Roseymo um recado com palavras de 
oculto sentido, as quais só o destinatário Alcofo- 
rado poderia descodificar com sobeja perfeição 
mas que para o Roseymo não seriam totalmente 
destituídas de significado, conhecendo este, 
como de facto conhecia, o teor de antecedentes 
recados já levados ao mesmo destinatário. 

E no mesmo dia, a uma hora mais tardia do 
serão, o mesmo Roseymo foi portador de mais 
uma carta com igual destino, e cuja entrega a 
duquesa quis desculpar como se fosse a enco- 
menda de um missal ao padre Bastião Lopes, 
pela intenção que lá ia escrita. 

Só que as testemunhas que observaram a 
entrega, eram capazes de interpretar de outra 
forma o verdadeiro caminho que a carta leva- 
va... e que não seria exactamente o do clérigo 
mas sim o do Alcoforado. 

Não bastava o desgosto que toldava o sen- 
timentalismo de Maria Alcoforado, pelo afasta- 
mento forçado que no paço tinham imposto ao 
seu filho, com desculpas de mau pagador, jul- 
gava ela na sua credibilidade de mãe amantís- 
sima que acredita ter sempre o melhor filho do 
Mundo, senão ainda ver como ele andava triste 
e deprimido nestes últimos tempos. 

Lá em casa só a mãe vivia enganada quanto 
ao motivo da recente mudança de comporta- 
mento de António, uma vez que o fiel criado 
João Fernandes dava pelas suas frequentes sa- 
ídas e o irmáo Manuel não tinha assim o sono 
tão pesado que não tivesse dado pela falta da 
espada algumas vezes, porque lha levava o ir- 
mão altas horas da noite. 

Mas o João Fernandes, acicatado pelo Ma- 
nuel Alcoforado tinha-se armado em espião 
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dos passos mal dados do pajem nas noites de 
menos luar e emboscando-se na sombra dos 
alpendres do convento dos Agostinhos, daí 
perscrutava todos os meandros pelos quais 
este chegava junto da janela da duquesa. 

Contudo nada disse ao Manuel - guardan- 
do completo segredo no que respeita à mãe 
Maria Alcoforado - senão aquilo que não pu- 
desse afligi-lo. E isso mesmo nada de positivo 
acrescentava à descoberta do enredo, porque 
apenas veio dizer que para além do percurso 
que lhe vira fazer, sendo de noite, e à distância 
a que se encontrava desconhecia o que lá fora 
fazer o pajem. 

Mentiu o fiel criado, que só o era neste caso 
em relação ao António, embora nesta situação 
se compreendam perfeitamente as razões que 
o levaram a isso. 

Mas que ele sabia o que o pimpão da rua da 
Freira ia fazer, àquele local, a altas horas da noi- 
te, armado de capa e espada, mas não o dizia a 
ninguém. A ninguém excepto ao próprio pajem, 
que ele sabia, por ter visto, que a janela da se- 
nhora duquesa se abrira e por ela se introduziu 
alguém. A quem iria visitar a desoras, isso des- 
conhecia, mas que entrara lá, isso entrara. 

Não fez mais nem menos do que alertar, 
chamando a atenção do doidivanas amoroso 
para o perigo daquele seu arrojo, fosse este 
porque razão fosse e do enorme castigo que o 
senhor duque lhe aplicaria, quando soubesse 
algo sobre o acontecido, nem que fosse apa- 
nhado apenas com a mais inferior das escravas 
que serviam a câmara da senhora duquesa. 

E calou consigo tão tremendo segredo o 
bom do criado João Fernandes, receoso de que 
uma palavra sua resultasse num pequeno drama 
que envolveria todo o paço e mesmo toda a vila. 

Apesar da desconfiança reinante nos jo- 
vens quanto ao perigo do que se estava prepa- 
rando e das cautelosas medidas de segurança, 
de que era mister os enamorados perceberem 
e tomarem as devidas precauções, a verdade é 

que os recados do Roseymo continuavam de 
cá para lá e de lá para cá, ao sabor de uma le- 
viandade e inconsciência que bradava aos 
céus. Mas como diz o ditado o Amor é cego.., 

Já faltava só o Roseymo, um moço de reca- 
dos sem escrúpulos, sem eira nem beira, à pro- 
cura sempre de quem lhe desse mais para o 
servir, a saber da gravidade dos actos de ambos 
os pecadores. Ainda por cima em primeira-mâo, 
contados e ouvidos à hora pecaminosa da inten- 
ção e antes ainda de serem transmitidos. 

Novo e soalheirento dia nascera e com ele, 
na casa do Afonso Pires Alcoforado, alguma 
alegria, que adveio do alívio sentido nas suas 
fortes dores reumáticas, o que tornava possível 
matar o desejo de poder arrastar-se até ao 
paço, porque queria pedir a D. Jaime, a Fernão 
Velho e a outros camaradas um serviço de 
maior aplicação para o seu filho António, que, 
no momento, se cifrava em acompanhar o pe- 
queno D. Teodósio em um ou outro dia que lhe 
apetecia passear. 

Uma visita de um grande amigo daquela 
família Alcoforado, Pêro Vaz, foi breve porque 
outros deveres o chamavam ao paço mas dei- 
xou a promessa de que no Natal, próximo já, 
contassem com ele para ouvir a voz e a cítara 
do melro e para a ceia da consoada. 

Deduzia-se claramente que Pêro Vaz estava 
longe do conhecimento do escândalo que já 
bulia dentro do paço e cáfora, na boca do temí- 
vel Reynoso, porque se alguma coisa lhe cons- 
tasse decerto não se arriscaria a entrar na casa 
amiga dos Alcoforados e criar-lhes expectati- 
vas que de antemão sabia irrealizáveis. 

Também a anfitriã, Maria Alcoforado, esta- 
va muito satisfeita com as melhoras do marido 
e com a mudança de rosto do filho que se mos- 
trava alegre e prazenteiro, com a alegria própria 
dos seus dezassete anos incompletos. E sem 
sequer sonhar o porquê desta mudança, inven- 
tou que seria algum amor novo que surgira, o 
que seria lógico e credível acontecer naqueles 
verdes anos. 
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Como estava enganada esta mãe! 
Cedo foram todos para a cama, porque no 

outro dia era o de Finados e havia obrigações 
de missas para cumprir. 

lha à missa a mãe e o seu "Ai Jesus" Antó- 
nio; o Manuel ficaria a acolitar o pai a contas 
com as suas dores, até eles regressarem. 

Foram para a cama cedo mas nem todos 
adormeceram. Velava António Alcoforado, es- 
perando pela hora do adormecimento total das 
pessoas daquela casa, pois não podia faltar ao 
encontro com a duquesa, respeitando o que ela 
lhe pedira pela boca do Reymoso, 

Só que não podia ir desarmado aquela hora 
ha noite e a espada do irmão que costumava 
levar, estava premeditada e prudentemente fe- 
chada à chave na arca. 

Resolveu o António pedir, por empréstimo, 
a do seu velho criado João Rodrigues, que mo- 
rava numa casa ao lado da sua. 

Aí encontrou forte resistência para a con- 
sumação do acto que pretendia realizar e, ainda 
Por cima, na companhia do mesmo João Ro- 
drigues a quem pedia apoio para o praticar. 

Prudente e receoso este João Rodrigues, 
conhecedor de tudo o que se passava agora, 
Insistiu pela desistência da entrevista, que 
achava altamente perigosa. 

Mas ao Alcoforado, o compromisso as- 
sumido mostrava-se mais forte do que a razão 
do seu criado e isso levou a comprometer este 
a segui-lo. 

E lá foram ambos pela calada da noite, noite 
era que a duquesa estava esperando, tendo vi- 
Slado com precavida antecedência o local por 
0nde o seu amásio deveria alcançar a janela da 
sua alcova. 

Um vulto de mulher se perspectivava por en- 
lre o vão da janela e uma voz se ouviu incitando 
e encorajando o pajem a que subisse. Era D. Leo- 
nor de Guzman, que ressarcida do susto que há 
Poucos minutos tivera, por lhe parecer que tinha 
vlsto uma cabeça humana a destacar-se do 

grosso tronco do loureiro grande no jardim, o 
incitava, agora, à escalada, 

João Fernandes, terminada a escolta que 
dera ao filho do seu amo, voltou constrangido e 
medroso ao seu apartamento junto à casa dos 
Alcoforados, onde acendeu uma vela a Santo 
António, na devota intenção de que Ele pedisse 
misericórdia para com aqueles pecadores. Fei- 
to isto, teria de regressar ao Terreiro do Paço 
para prestar cobertura à saída do Alcoforado 
do local onde o tinha deixado. 

A escada das obras, que já servira algumas 
vezes para o Alcoforado subir até à fatídica ja- 
nela. não estava lá. Era necessária uma corda 
com nós para que ele vencesse o tramo que 
faltava. Gritou para cima pedindo a corda. 

A tal cabeça ao lado do tronco de árvore 
que à duquesa causara infundada desconfian- 
ça, sempre era, afinal, a de um homem, um dos 
dois que a mandado dos responsáveis do du- 
que vigiavam durante a noite a possível efecti- 
vação das visitas clandestinas do pajem à sua 
duquesa. E, ainda o Alcoforado, no fim da es- 
calada não teria tido tempo para enrolar a corda 
por onde subira, já um dos vigias ducais ali 
destacados, dizia para o outro: 

«- Vai imediatamente avisar alguém da câ- 
mara do senhor duque D. Jaime do que se está 
passando.» 

Estes dois homens eram nada mais, nada 
menos do que o guarda-roupa de D, Jaime, 
Pêro Vaz e o hortelão Pêro Fernandes que vi- 
nham, havia alguns dias, sofrendo na pele o frio 
implacável das sucessivas noites da vigília que 
montaram cerca da janela da duquesa. Na so- 
freguidão de um longo beijo que mais se não 
prolongou porque um ruído estranho no jardim 
o surpreendeu, sobressaltando os amantes, a 
duquesa veio à janela e vendo um vulto na pa- 
rede fronteiriça, perguntou quem ele era. 

Uma voz respondeu; 
«-Souo Vasques.» 
Era, com efeito, Pêro Vaz, o guarda-roupa 

do duque, que embora reconhecendo a voz de 
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quem o interrogara - a duquesa - logo adian- 
tou, para não deixar dúvidas da disposição em 
que estava devido ao respeito e obediência ao 
encargo que D, Jaime lhe cometera: 

«- O homem que aí entrou que não saia, 
nem se mova e se desobedecer eu o matarei. 
Melhor será que se entregue ao senhor duque.» 
Estas palavras soaram como um trovão aos 
ouvidos dos amantes! 

Chegara, só agora, mas muito tardiamente 
o momento de eles se compenetrarem da situ- 
ação que criaram ao longo de tanto tempo e à 
qual não souberam dar solução para evitar um 
fim horrível que se adivinhava. 

A pedido da duquesa, para salvar o seu níveo 
colo do calafrio da lâmina do terçado do algoz, o 
Alcoforado debruçou-se da janela para com voz 
angustiante pedir a Pêro Vaz que o deixasse sair, 
apresentando-se como filho de Afonso Pires, 
seu extremoso amigo. 

A resposta, embora fingida, saiu revestida da 
crueldade não sentida mas à qual se via obriga- 
do a recorrer Pêro Vaz, não sem que interiormen- 
te tanto custasse dizê-lo, peio dó que lhe infundia 
a posição dos pais, de quem era amigo, face a 
tão trágico fim a que o acto alucinado praticado 
pelos dois jovens iria pôr termo. 

E para descansar e aliviar o doido jovem do 
tormento que lhe começava a pesar, fez-lhe sa- 
ber que tudo seria resolvido com alguns açou- 
tes e não com a morte. 

Sabia lá Pêro Vasques a que excessos de 
punição a honra ferida do duque era capaz de 
recorrer, se aos açoutes, ou se, em seu lugar, à 
degolação dos prevaricadores. Sim, porque D. 
Jaime não era só homem nem era só duque, era 
também o condestãvel de Portugal, e o grau da 
ofensa tem que ver com a hierarquia do Poder, 
pois na prática esta é proporcional e cresce 
com a qualidade social da pessoa sobre quem 
recai. 

A inquietação pululava no seio da duquesa 
e a única forma de salvação que lhe ocorreu à 

mente foi a de esconder o seu pajem, a fim de 
evitar a presunção de um acto de franco delito 
que do quadro cénico transparecia. 

Escondido o Alcoforado e só depois encon- 
trado, isto, julgava ela, a livraria, por escassez 
de provas, a pena condenatória a que o duque 
como ofendido e desonrado tinha direito, se- 
gundo a letra das Ordenações. 

Mas a duquesa nunca lera o livro das Orde- 
nações, e apenas sabia o que a Ana Camelo lhe 
contou sobre o direito dos maridos; o duque, 
sim conhecia-os de cor, pelo menos no capítu- 
lo em que se referiam ao adultério. 

E disso não tenhamos a menor hesitação, 
iria usar das prerrogativas que ele lhe permitia, 
tal o estado de ânimo em que se encontrava 
face ao que sabia sobre o presumível entendi- 
mento dos amantes. 

Ninguém tinha dúvidas, especialmente os 
que conheciam a trama amorosa e dramática 
em que se envolvera a dupla Guzmán-Alcofora- 
do, sobre a sorte que lhes iria caber. Nem os 
próprios visados! 

Entretanto, no quarto da duquesa, as damas 
de companhia acordadas de sobressalto já se 
vestiam e estavam sendo testemunhas do que 
se ia passando. Beatriz Anes e Ana Ferreira, soli- 
citadas para ajudarem a duquesa na procura de 
esconderijo para o Alcoforado, preferiram afas- 
tar-se do local não acudindo aos rogos lancinan- 
tes, submissos e humilhantes da sua senhora. 

Todas as precauções tomadas agora já se- 
riam tardias. Tudo estava perdido e o clarão des- 
sa angústia refiectia-se claramente no rosto dos 
dois comparsas do escandaloso romance. 

Soaram pancadas fortes na porta de aces- 
so interior à alcova da duquesa, vindas de bai- 
xo. O troante som foi o anúncio prévio da justiça 
que vinha, na sua hora tomar lugar no longo e 
infernal processo. Com medo de a enfrentarem 
esconderam-se no guarda-roupa a duquesa e o 
seu pajem, esmorecida neste, agora, a vontade 
de arroubos de galo pimpão, possesso de re- 
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ceio e configurado já com a punição que mere- 
cia toda a sua vida de escandaloso amor, dizia 
de si para consigo, que era chegada a hora da 
verdade e que a espada que cingia à cinta de 
cada lhe aproveitava, pelo que a deitou pela ja- 
nela fora. 

Este gesto é de pura aceitação do seu fra- 
casso, da sua traição. Havia pois só que espe- 
rar e não fugir. Nesta hora de expiação, Deus 
não poderia acudir-lhe dada a gravidade dos 
Pecados cometidos. Esperar era a única solu- 
ção, pois todas as portas estavam fechadas. 

Acordada ou não com as pancadas na porta 
ãe acesso directo à câmara, aparece Ana Came- 

'0. a vil, a pérfida, a fingida loba que anuncia à 
camareira da duquesa, Beatriz Anes, que vá abrir 
a porta onde o duque está farto de bater. 

Eá dentro, num assomo instintivo de mãe a 
Quem nada há que a despegue dos seus filhos 
Teodósio e Isabel, atirou-se a duquesa de repe- 
lo contra a porta do quarto onde eles candida- 
mente dormiam e, caindo ao chão na sequência 
ão embate, foi a aia da pequena Isabel levantá-la 
e lhe ouviu a frase, que mais tarde, viria reprodu- 
zlda no Processo Sumário e Devassa: 

«- Rezai todos por mim. Esta noite me hão- 
"Pe cortar a cabeça.» 

No quarto do duque ninguém dormia, por- 
Pne a inquietação constante se apossara dele, 
0 agitava e o remordia de ódio, ao mesmo tem- 
P0 que de desejo de reparação da sua honra 
fendida. A sua permanente espertina e o ner- 
vosismo mostrado pesavam no espírito do seu 
lel camareiro, que aos pés do leito reprimia a 

Custo as lágrimas e o soluço, por pensar que o 
amo estava piorando dos seus males. 

Altas horas, alguém bateu à porta da câma- 
ra do duque. 

Foi abri-la o velho e fiel Fernão Rodrigues. 
Quem é?», indagou o duque. 

E a resposta saiu como um bólido de fogo 
Pa boca do camareiro. 

É Pêro Fernandes, o hortelão.» 

«- Pois então que entre presto. E a que 
vem?», lhe perguntou o duque. 

«- Para dizer a vossa senhoria que aquele a 
quem vigiávamos está dentro da câmara da se- 
nhora duquesa. A guardar a janela por onde 
subiu e já não poderá descer, porque lá ficou o 
Pêro Vaz de sentinela.» 

Não se surpreendeu o duque, pois já adivi- 
nhara que o facto poderia acontecer de um mo- 
mento para o outro. Excitou-se, contudo, e er- 
guendo-se do seu leito, seminu, esbracejando 
e em voz alta, com rapidez não costumada, tra- 
çou a estratégia para que este momento se tor- 
nasse no último que, ensombradamente, pesa- 
va na sua vida doméstica. 

Espalhou ordens, escolheu os apetrechos 
para o golpe, destinou os lugares para cada um 
dos servos que se encontravam no cenário do 
drama que se perspectivava, 

«- Tu, Fernão Rodrigues, chama o escrivão 
e o Gaspar Vaz que se apresse também!», orde- 
nava furibundo, excitado e movimentando-se 
em roupas menores e descalço, de lés a lés da 
câmara. Esperando que Pêro Vaz se despa- 
chasse, deu-ihe ordem para que fosse imedia- 
tamente para o pé de daquele que ficara de 
atalaia à janela da escalada e que levasse tam- 
bém o mensageiro hortelão Pêro Fernandes, 
para que os três náo deixassem sair ninguém 
peia sinistra janela, E que matassem quem o 
tentasse fazer. 

Foi chamar o porteiro, voltou para cima no 
momento em que acabara de chegar o seu velho 
camareiro acompanhado do escrivão Jorge 
Lourenço. Escolheu o duque as armas para ele e 
para o escrivão entre as de mais afiado gume. 

Organizou-se a partir da câmara do duque o 
pequeno préstito, já com odores funéreos, le- 
vando à cauda D. Jaime e o escrivão Jorge Lou- 
renço e, à frente, com o brandão a iluminar os 
espaços, o porteiro que por duas vezes atroou, 
com o som das aldrabas, o volumoso vão da- 
quelas artísticas abóbadas quinhentistas. 
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Ninguém veio abrir. 
Resoluto, D. Jaime pega na tranca da porta 

e com ela arremete furiosamente uma vez, duas 
vezes, todas as necessárias para que se abris- 
se o caminho que o levava à desafronta da de- 
sonra e também da morte do traidor. Até que 
uma voz vinda de dentro clamou. 

«-Já cá vou para abrir a porta!» 
Entrou de rompante o duque e, sem hesita- 

ção de qualquer espécie, dirigiu-se para a cama 
da duquesa, Fechou-se a porta por dentro com 
chave. 

Num relance viu a cama vazia e iogo imagi- 
nou o pior. 

Teria a duquesa fugido? Mas para onde? 
Impossível. 

Pávidas e acocoradas a um canto estavam 
as três criadas e foram elas que indicaram ao 
duque o caminho para o quarto dos filhos, onde 
a duquesa estava com eles; talvez a saborear 
os deliciosos e últimos momentos da sua com- 
panhia. o que estava prestes a não mais acon- 
tecer, 

«- E o António Alcoforado, digam-me, onde 
está?», inquiriu o duque. 

«- Não o sabemos senhor!», respondeu a 
maquiavélica Ana Camelo, que dificilmente dis- 
farçava o peso da emoção por se ver servida 
nos seus tremendos e infernais pensamentos, 

A negra Francisca da Silva abriu a porta e 
porque o duque perguntasse quem ali tinha en- 
trado, uma voz lhe respondeu: 

«- Ninguém; sou eu, senhor, que estou 
acariciando a minha filha. Devia ter dito "a nos- 
sa filha"; isso ihe quedaria mais a preceito.» 

Num relancear de olhos o duque perscru- 
tou a câmara dos filhos e não encontrou o que 
procurava. Do Alcoforado, nem sequer o rasto 
lhe apanhara. Saiu do quarto recomendando ao 
porteiro que ninguém dali saísse sem sua or- 
dem expressa. Rebuscou portados os cantos 
das casas; até aos aposentos das escravas ne- 
gras foi. Em nova passagem do duque pela câ- 

mara onde estava o grande e luxuoso leito da 
duquesa e de onde vinha saindo a pérfida Ana 
Camelo, nervosa e certa de que ihe parecia ter 
visto dissimulado um vulto humano por entre 
um rolo de alcatifa e os pendentes dos alvos 
mas impuros cortinados, dando o duque de 
caras com a coscuviiheira inquiriu: 

«- Para onde se teria sumido o pajem da 
duquesa?» 

A resposta cautelosa, descomprometida e 
cavilosa não se fez esperar saída daquela boca 
felina: 

«- Não sei. Talvez pela câmara por onde 
entrou.» 

Encorajado com o alvitre e tirando da mão 
do tabelião Jorge Lourenço a tocha que os alu- 
miava, decidiu-se ele próprio a percorrer de 
novo a dita câmara. 

E aos primeiros passos que dava viu cair- 
-Ihe aos pés, arrojando de joelhos, pedindo-lhe 
perdão e chorando o doidivanas amoroso, o 
miserável do Alcoforado, que não soubera con- 
servar a sua própria dignidade nem respeitar a 
honra daquele homem de quem era servo e se 
portara como um reles cachorro que morde a 
mão do dono em vez de lamber-lha. 

«- Encomenda-te a Deus que vais morrer 
cachorro vil!», gritou o duque ofendido. 

Nada que o Alcoforado não esperasse e que 
a sua cobardia ignóbil nâo pressentisse de há 
muito tempo a esta parte. Pediu apenas que o 
deixassem confessar-se. 

Tardio arrependimento este e falso talvez; 
fora de tempo concerteza. 

O perigo e o mal que arrostou e que fez du- 
rante tanto tempo, pecando contra os manda- 
mentos divinos, foram mais do que suficiente 
para lhe dar ensanchas do arrependimento que 
agora manifesta. Ninguém lhe perdoaria a con- 
fissão inútil. Nem D. Jaime nem talvez o próprio 
Deus, cuja bondade é infinita. O inferno foi feito 
para os pecadores relapsos e não é o apetite tar- 
dio, surgido fora de horas, que os pode salvar. A 
confissão não é uma alternativa de momento, 
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para satisfazer uma conveniência pessoal. Ne- 
cessita de um exame de consciência ponderado 
e de uma necessidade verdadeiramente sentida 
de emenda do pecado cometido. 

Coisas estas que não se podem fazer nem 
acontecer em cima da hora negra em que nos 
pedem responsabilidades por aquilo que nunca 
devíamos ter feito. O cristão tem de compre- 
ender à luz da doutrina que professa, com ante- 
cedência em relação ao pecado que o atrai e, se 
cair na esparrela que ele lhe proporciona, tem 
de se soltar convictamente para que seja per- 
doado. 

Deus é Pai e Omnipotente e Justo. Sabe 
perdoar o pecado quando a contrição é sã, sin- 
cera e não provém da conveniência momentâ- 
nea do indivíduo. 

D. Jaime, encolerizado e sequioso de vin- 
9ança, correu à porta a chamar os três vigias 
cujo acesso guardavam, ordenou que subis- 
sem à câmara e com o tabelião Jorge Lourenço 

Suardassem o delituoso. 
E fácil de calcular o alvoroço que se espa- 

nara por todo o paço. Todas as luzes acesas, 
odos levantados, o burburinho das vozes com 

os comentários! A surpresa, a hora da noite, o 
rr|edo ligado às responsabilidades que a cada 
serventuário diziam respeito. 

Só D, Jaime, com calma aparente tratava 
e ordenar todas as peças daquele complexo 

xadrez, para de imediato proceder com a apa- 
rencia de legalidade justificativa em relação ao 
acto que já tinha premeditado e anunciado: 
mandar matar o culpado, o doidivanas que 
nada nem a ninguém respeitou, cometendo o 
ma|gue cometeu. 

Juntou as peças denunciadoras, os restos 
35 cartas feitas em pedacitos com umatesou- 

ra. Para as tornar ilegíveis ou incompreensíveis 
Polo menos, as quais estavam à guarda da se- 
n ora duquesa mas com o conhecimento da 
Pmpria Ana Camelo que as foi buscar a manda- 

0 do duque. Arrecadou-as este no bolso do 
Seu pelote. 

E de seguida berrou para dentro da câmara 
da esposa infiel, encolerizado: 

«- Vinde cá, senhora! Esta é a minha doen- 
ça, que há dez noites que não durmo, nem 
aquele que está lá fora.» - "aquele" era o seu 
velho e fiel camareiro Fernão Rodrigues - «E 
disto sois vós a culpada! andem chamar o ca- 
pelão Lopo Garcia para que confesse estes 
dois, que estão em artigos de morte» E esta- 
vam de facto, segundo a lei ditada pelas Orde- 
nações, o código penal em uso. E continuou: 

«- Pêro Vaz e Gaspar Ferraz ficai aí para o 
que eu necessitar.» 

A Beatriz Anes e Francisca da Silva arrasta- 
ram a duquesa o mais suavemente que puderam 
até ao guarda-roupa, a mandado do duque. 

Parecia estartudo disposto para o ágape que 
D. Jaime preparava para sua própria satisfação 
- diremos melhor vingança -, porque o era. 

Entrementes, o Alcoforado acompanhado 
de Jorge Lourenço, com quem trocava palavras 
enquanto esperava a vinda do confessor, abriu- 
-se com o tabelião e fez-lhe a confissão de todo 
o mal acontecido até ao ponto a que chegou. 
Não era preciso mais nada, tudo poderia acabar 
ali porque a verdade nua e crua do que se pas- 
sara na troca de amores entre os dois perdidos, 
o Alcoforado e a D. Leonor de Guzman, ficara 
perfeitamente explanada naquela conversação. 
Deviam ter sido as verdades mais precisas e 
concisas que se ouviram em todo este historial. 
Mais precisas e verdadeiras, do que muitas 
afirmações que durante o posterior inquérito às 
testemunhas na "Devassa" foram ditas, escri- 
tas e transmitidas ã posteridade. 

O perdão foi pedido de joelhos, aos pés do 
duque que voltava de novo à câmara da duque- 
sa, mas não foi concedido. 

A reposta foi de que se abraçasse com 
Deus, porque o seu corpo teria de padecer. 

Mandou o duque a João Lourenço que saís- 
se um pouco de tempo da sala. Então, em desa- 
brido diálogo que serviu ao duque para insultar o 
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condenado tal como o sentia, anunciou que iria 
ser morto, não por ele, que teria nojo de o fazer. 
Quem o iria matar era um negro, o mesmo que já 
em criança metia medo ao Alcoforado quando ia 
ao paço em companhia do pai. E a ela a infaman- 
te duquesa, a essa, seria ele próprio que a assas- 
sinaria. Chegava o padre Lopo Garcia que ficou 
só com o penitente em confissão. 

O duque aproveitou para dar ordens ao seu 
pessoal: as mulheres ficariam ali para testemu- 
nharem o acto justiceiro que se iria praticar, 
pelas mãos do negro Diogo, na pessoa do Al- 
coforado. Lá estava a Ana Camelo. 

Gaspar Vaz foi dar recado ao escravo Dio- 
go, a quem chamavam o "Sobreiro Negro", tal 
era o seu porte físico. Que subisse de imediato 
e que levasse consigo o manchil aguçado «com 
que mata as raízes», ele que ainda não se es- 
quecera do castigo que recebera naquele dia 
em que foi açoutado por ter metido medo ao 
pequeno Alcoforado, acenando-lhe com o 
mesmo manchil. 

Quem havia de dizer que o iria agora utilizar 
de verdade? 

Mas não queremos acreditar que o negro 
tomasse este acto como prova de vingança do 
que sofrera - tão leve teria sido o sofrimento, 
uns simples açoites distribuídos por aquela gi- 
gantesca corpulência -, porque se o acreditás- 
semos teríamos de considerá-lo um monstro e 
não um homem. 

O que se estaria passando no íntimo da Ana 
Camelo, a maldosa, a intrigante, a interesseira, 
a amante desprezada, testemunhando agora os 
preparativos do acto sangrento e ver a caminho 
a degolação do progenitor do filho que trazia no 
ventre? E, do mesmo modo, em relação à Guz- 
mán. 

O padre Lopo Garcia dera por finda a con- 
fissão do condenado, porque ao duque já tar- 
dava o tempo. Galvanizado por um ódio expli- 
cável, este era o único que se agitava e dava 
ordens, perante silencioso e incómodo recolhi- 

mento que às pessoas causava a preparação 
daquele hediondo espectáculo. Num momento 
ordenou, seguro e satisfeito de poder sacudir 
da sua dignidade a mancha negra da ignomínia 
que sofrera: 

«- Diogo, avança e mata aquele homem!» 
Qual homem? Aquele homem era um ado- 

lescente e a primeira vez que se portou como 
tal foi mesmo nessa hora última, em que teve a 
coragem de enfrentar a morte, solicitando o 
perdão do amigo Pêro Vaz, se alguma vez o ti- 
vesse ofendido e lhe fez o derradeiro pedido 
antes que o brilho do manchil aguçado do preto 
Diogo o amedrontasse: 

«-Tape-meos olhos.» 
E foi com um pedaço do lençol, rasgado da 

cama da duquesa que lhe colocaram a venda. 
«- Amarra-lhe as mãos atrás das costas, 

Diogo.», acrescentou o duque. 
la morrer como um homem, convicto e res- 

ponsabilizado do mal que lhe acontecera, por 
tanto bem-querer aquela por amor de quem ia 
morrer, mas valia a pena morrer por aquele mo- 
tivo. 

Estava pronto o Alcoforado para receber o 
golpe certeiro e brutal do hercúleo negro a 
quem detestava. 

Apertara Pêro Vaz o último nó da fita do len- 
çol contra os olhos já cerrados do condenado. 
O dó na alma e o pranto nos olhos invadiram 
todos os que estavam assistindo ao horrendo 
espectáculo. 

Num gesto, usando da força própria de um 
gladiador romano, aquela alta figura do negro 
Diogo inclinou a cabeça do Alcoforado, e pe- 
gando-lhe pelos cabelos com uma das mãos, 
pós-lhe a grossura do pescoço a descoberto e 
marcou o sítio onde havia de, subitamente, 
desferir o golpe mortífero. 

Ouviu-se a queda do corpo; o acto estava 
consumado. Morrera para sempre o tentador 
rapazola, o esbelto jovem de cabelo encaraco- 
lado e de olhos negros que sabia infundir chis- 
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pas de amor que incendiavam o coração das 
mulheres. Destas, a duquesa foi a sua eleita, 
aquela por quem era capaz de voltar a morrer se 
alguma vez mais pudesse voltar a viver. 

Mas não estava terminada a sanha vingati- 
va, aquela que havia de completar a lavagem da 
honra do ofendido duque que continuava orde- 
nando cada coisa de sua vez. 

Agora mandou que saísse da sala, para que 
se confessasse, a sua pérfida esposa, a duque- 
sa espanhola D, Leonor de Guzmán. 

Veio o padre; e à pergunta que antes de co- 
meçar a confissão lhe fez a duquesa, indagan- 
do se já tinham morto o Alcoforado, o padre 
hesitante na resposta, acabou por mentir - não 
sem que ao mesmo tempo pedisse perdão a 
Deus dessa piedosa mentira - respondendo- 
-Ihe com um «ainda não». 

D. Leonor confessou-se culpada da infideli- 
dade e do desrespeito e abandono dos filhos. 
Lembrou ao confessor, a título de desculpa, que 
era uma esposa esquecida, mesmo desprezada, 
humilhada, desculpas que ela compreendia e 
aceitava que não seriam suficientes para justifi- 
car o seu crime, o seu crime de amor. 

A confissão tornara-se longa e o duque já 
enfadado e impaciente de esperar, interrom- 
peu-a pedindo que acabasse já. 

Mas faltava só o último pedido da duquesa 
ao capelão: que após a sua morte pedisse ele 
perdão à mãe do Alcoforado e lhe oferecesse o 
cordão que, num gesto rápido e forte arrancara 
do seu pescoço, mostrando-o ao confessor, e 
lhe dissesse que fora tecido com o cabeio do 
filho decapitado e alguns fios de oiro, pela mão 
da duquesa que tanto o estimava. 

Ainda o som dos passos do confessor não 
se sumira da vasta sala e já D. Jaime pragueja- 
va, como que endoidecido, em alta voz: 

«- Chegou a minha hora, Leonor de Guz- 
mán!». 

Era a hora da vingança, da justiça como 
mandava a época, que se governava pela letra 
do código que dava peio nome de Ordenações, 

a hora que libertava a ele do escárnio da socie- 
dade e aos seus dois filhos da indignidade a 
quem o comportamento leviano da mãe acar- 
retaria o apodo de nomes impróprios de serem 
lançados no rosto de uma família de sangue 
real. Num último impulso de defesa, pretendeu 
ainda a duquesa negar o seu crime mas o seu 
ofendido marido atirou-ihe à cara, como res- 
posta, os bocaditos retalhados das cartas que, 
ela, tardiamente, tinha feito em tiras para impe- 
dir que as lessem. 

Não havia pois desculpa ou fingimento que 
pudesse deter o braço armado do duque. Avan- 
çou para eia - que em defesa, recuava ame- 
drontada e envolvida no pensamento de que, ao 
menos, a sua alma se iria juntar à do Alcofora- 
do,, - agarrou-a pelos cabelos e desferiu três 
golpes fortes e profundos com a espada curta 
e larga que usava quando saía a cavalo. 

Derrubou-a com o primeiro golpe no crâ- 
nio, ergueu-a, puxou-a para o centro da casa e 
vibrou-lhe um segundo que quase a decapitou. 

Findara o mal, a vida da duquesa foi a moe- 
da que pagou o seu alívio. 

Terminado este terrível acto, D, Jaime che- 
gou à porta da saia contígua e ordenou: 

«- ide, a que foi duquesa de Bragança, está 
morta. Fui eu quem a matou.» 

Mas a vida pacega iria continuar, para que o 
mais depressa possível naquela casa se apa- 
gasse a sombra e a memória daquela Guzmán 
que o traíra e do pajem, que não respeitou como 
era seu dever e obrigação a honra e a dignidade 
do seu amo e senhor. 

Ditou ordens ao bacharel Gaspar Vaz para 
que, rapidamente, procurasse reunir o seu ouvi- 
dor Gaspar Lopes, o tabelião Álvaro Pacheco e o 
juiz ordinário da vila, João Álvares Mouro e que 
os trouxesse ao paço, porque tinha urgência em 
que se fizesse o Auto antes de o Sol nascer. 

Voltando-se para João Gomes pediu-lhe 
que carregasse o corpo da duquesa para a ou- 
tra sala e o colocasse ao lado do amante. 
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Esgotara-se a força no corpo do duque, 
cambaleava, sentia que iria sofrer do mal do 
costume, por isso mandou que chamassem o 
médico e meteu-se na cama. 

E ao romper da aurora do dia 2 de Novem- 
bro de 1512, constatados os factos na presen- 
ça das testemunhas e aceite a declaração es- 
pontânea do duque de se confessar o autor do 
crime, o auto ficou completo. 

Mas não acabara ainda aqui o processo, 
nem sequertinham começado as formalidades 

Para a obtenção do cadáver do Alcoforado que 
de direito pertencia à sua família. 

Por isso, logo que os sinos dobraram com 
a tétrica e cadenciada plangência com que os 
sinos grandes de Vila Viçosa sabem anunciar a 
morte de alguém, abrindo as portas ao silêncio 
e ao secretismo do que se passara durante a 
noite na alcova do paço ducal, onde acontecera 
um dos maiores romances de amor da Huma- 
nidade, é feita a denúncia sonora a toda a vila 

o drama que acabara de enlutar a família Alco- 
orado. E nesse momento nascia o tempo de 

Pensar no funeral. 
Ofereceu-se João Fernandes, o servo e 

Qmnde amigo daquela fidalga família, envolvida 
na amarga treva do luto, para ir reclamar o ca- 
aver ao paço e proceder ao enterro do ex-pa- 

lem António. 
O ânimo de Maria Alcoforado ameaçava es- 

Qotar-se mas a sua íntima religiosidade reco- 
rava-o quando ele diminuía. Bastava lembrar- 

■se daquela mãe do Céu que na hora brumosa 
0 Calvário, onde seu Filho espiava crucificado 

na cruz. dera ao Mundo o exemplo de quanto 
Pode o ânimo de uma mãe que sofre a brutal 
nnorte de um filho, e demais nestas condições. 

Era esse gesto dessa Mãe que Maria Aico- 
orado estava imitando, sem que ainda estives- 

sJfna Presença do filho, que jazia decapitado no 
enão frio e pouco acolhedor da câmara da du- 
Quesa. 

Não foi difícil obter o corpo do António, pois 
■ Jaime consentiu que fosse entregue à famí- 

lia. Já quanto ao da duquesa foi mais exigente, 
por desejar que lhe não fosse dada jazida em 
Vila Viçosa. 

Valeu na circunstância o criado particular 
que D. Jaime trouxera de Espanha quando lá 
esteva alapardado para fugir aos actos de vin- 
gança cruel, manifestados pelo rei D. João II, 
após a execução que mandou se fizesse na 
pessoa de seu pai, D. Fernando II, no cadafalso 
da praça pública de Évora em 1493. 

Francisco de Valderrama, se chamava ele, 
espanhol de origem e. ainda hoje o seu nome 
brilha numa das travessas da vila, conseguira, 
à custa de amizades que o corpo fosse para o 
convento da Luz, em Montes Claros, de onde 
muitos anos depois a transportariam para o 
convento da Esperança de Vila Viçosa, onde 
hoje jaz, à entrada do coro de baixo. 

Tudo acontecia rapidamente ali no paço. 
Ainda os cadáveres não estavam inteiriçados e 
já o ouvidor, acompanhado das demais autori- 
dades do burgo, começara o inquérito. 

Enquanto a mula transportava o corpo da 
duquesa de Bragança por entre os olivais de- 
sertos que ligavam o paço à igreja de Montes 
Claros, a uns escassos quatro quilómetros de 
distância, desacompanhada de cortejo como 
era costume usarem os de Niebla e Guzman, a 
caminho da esbelta catedral sevilhana de Santo 
Isidro, onde tinham túmulo perpétuo, dois ho- 
mens carregavam também a modesta tumba 
da Misericórdia local, descansando a espaços, 
pelo meio da vila, desde o paço pelo Charquei- 
rão até à rua da Freira, onde residiam os Alco- 
forados. 

Entre choros e rezas se tinham passado es- 
tes últimos momentos em casa dos Alcofora- 
dos, Choros talvez já secos por esgotamento 
das lágrimas, rezas que talvez já cansassem os 
Santos a quem eram dirigidas! 

Mal o cadáver entrou lá estava ao cimo da 
escada a Maria Alcoforado de vela acesa na 
mão, ao lado do marido e do filho Manuel, à 
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espera, até que, ao aproximar do cadáver as 
forças se lhe sumiram caindo de joelhos no 
chão. 

Dado o que aconteceu com o enterramento 
da duquesa, fora e longe da urbe, na solitária 
Igreja do convento de Montes Claros, temia-se 
que aos restos mortais do ex-pajem houvesse 
relutância em dar-lhe sete palmos de chão de 
uma igreja para o sepultar. E com razão o supu- 
nham, pois foram baldados os esforços do velho 
e fiel criado João Fernandes para achar quem 
autorizasse jazida para o filho do amo nas igrejas 
da vila. 

Outras providências haviam que serem to- 
madas e rapidamente o teriam de ser, porque o 
tempo urgia. 

Já se dispunha a própria Maria Alcoforado, 
acompanhada de alguém a tomar essa iniciati- 
va; era necessário apenas esperar que anoite- 
cesse. 

Chegada a noite ouviu-se baterem à porta. 
Quem era? Era o Frei João das Chagas, um ere- 
mita da Serra d'Ossa que vinha oferecer à mãe 
chorosa e morta de dor, a sepultura condigna 
para o seu filho e o enterramento feito com o 
devido preceito religioso dos cristãos. Desta 
forma não seria necessário expor o corpo des- 
se amante à rapacidade das águias ou dos mi- 
lhafres no alto do Outeiro da Forca, até à consu- 
mação da carne pecadora. Não, arranjar-lhe-ia 
um lugar condigno, sossegado e mais de acor- 
do com o respeito que é devido ao ser humano 
mesmo quando ele é réu. Todo o homem é pes- 
soa e toda a pessoa tem o direito a um mínimo 
de respeitabilidade, mesmo que esteja morto e 
decapitado. A jazida oferecida pelo padre fran- 
ciscano, de acordo com os seus confrades do 
convento calipolense, seria numa igreja. 

Desta forma se ofereceria o devido lugar ao 
cadáver de um moçoilo que no fim de contas 
não era a pessoa com mais culpas no cartório. 
Estas as deviam tomar contra si o rei que impôs 
o casamento, o agora dito ofendido duque 

D. Jaime que não soube respeitar a sua jovem 
esposa, desprezando-a, atraiçoando-a e sujei- 
tando-a no alvor da vida a um enclaustramento 
impróprio, desumano, para uma jovem cheia 
de tudo o que Deus nos oferece para ser des- 
frutado. Não se pode encarcerar o fulgor de 
uma vida quefloresce na alma de uma jovem de 
tão pouca idade, como era o caso de D. Leonor 
deGuzmán. 

E numa alta, fria e enublada hora dessa noi- 
te, no curto préstito fúnebre que o velho e res- 
peitador criado dos Alcoforados organizara, 
transportava-se, às cegas, por uma estrada 
cheia de covas, que o conduziria à igreja do 
convento dos Capuchos, o corpo do defunto, 
acompanhado pelo irmão Manuel que ampara- 
va os passos inseguros, curtos e cambalean- 
tes da mãe chorosa, alquebrada pela dor, a 
quem uma réstia de ânimo permitiu que só 
tombasse à beira da térrea sepultura onde o fi- 
lho se quedaria para a eternidade. 

Demorada, por longa, foi a inquirição das 
treze testemunhas, cujos depoimentos enche- 
ram as trinta e oito folhas de papel que compõem 
o caderno contendo o seu exacto traslado. 

Só Fernão Rodrigues e Fernão Velho tive- 
ram palavras de lembrança para a gentileza e 
para as mercês que deveram em vida à duque- 
sa, com a honestidade que convinha e era pró- 
pria da sua conduta através de toda a sua vida. 

O traslado, peça jurídica que tinha por ob- 
jectivo tapar o buraco que as Ordenações exi- 
giam de que a vingança - a morte - só pudesse 
considerar-se líquida quando exercida em fla- 
grante delito, estava pronto no sexto dia e foi 
enviado ao Corregedor Régio e ao seu procura- 
dor em Évora, onde a Corte estava nesta data, 
assinalando cautelosa e propositadamente, 
que era sua intenção «livrar-se de ser acusado 
da morte horrenda que dera à duquesa, por lhe 
pecar na lei do casamento». 

Esqueceu-se o duque, e aqui revelou o seu 
exacerbado machismo e desrespeito pela sua 
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consorte, que a razão por ele invocada agora, 
para se justificar do assassínio perpetuado na 
pessoa da duquesa D. Leonor de Guzman se 
fundamentava, apenas, num direito, hoje arcai- 
co, concedido só ao homem e não à mulher. 

0 duque tinha uma comborça fora de Vila 
Viçosa, na vila de Arraiolos, com quem, às tem- 
poradas ia divertir-se e trocar as delícias es- 
ponsais que à sua legítima esposa negava. 

Se a lei civii, expressa nas Ordenações lhe 
reconhecia, reterenciamento, esse exclusivo 
direito, só porque era Homem, nunca ao duque 
Poderia esquecer-lhe aquela outra lei moral e de 
superior quilate que absolutamente lho vedava. 
E essa estava incluída nos mandamentos da lei 
de Deus a quem ele servia e adorava em ora- 
ções e suplícios que a si próprio infligia - pos- 
sivelmente só com intuitos teatrais e propagan- 
dísticos. 

Estava lá, e bem compreensiva, em tudo o 
Çue se refere à castidade do cristão e ao respei- 
to devido à mulher alheia e à própria. 

D. Jaime, neste capítulo, era réu de maior 
traição do que a esposa o fora para ela própria. 

e ela tem alguns pontos em que se apoie a 
raca defesa de que se reveste a sua atitude 

omorosa para com o Alcoforado, o duque, esse 
oao tem nenhuma base de sustentação moral 
Para se defender do acto tresloucado que cons- 

cientemente cometeu. 
No entanto, o corregedor e os desembarga- 

ores da Casa do Suplício acharam fundamen- 
0 suficiente para que "do duque fosse conce- 
ba a prova por devassa pública". 

Afixaram-se os éditos nos lugares do cos- 
ume e também nas povoações fronteiriças. 

Este trágico acontecimento poderia ter 
ransformado Vila Viçosa num oásis desabita- 
0. Pela corte ducal em fuga, à busca de me- 
or aconchego, onde pudessem apagar os 

cos profundos dos amores e das mortes que 
^negriram o paço. 

A debandada começara, indo os pequenos 
r ãos de mãe - os futuros herdeiros do riquís- 

simo ducado - para a companhia da avó em 
Lisboa e o duque para o castelo de Evoramon- 
te, levando consigo apenas o escol da criada- 
gem, acrescido de alguns de novo e deixando a 
escumalha restante e fraldisqueira ao abando- 
no no paço do Reguengo, que assim se irmana- 
va com o paço velho que fora a primeira resi- 
dência dos Braganças. 

Só a falsa amiga da duquesa, a Ana Came- 
lo, desaparecera, logo denunciando a sua fuga 
a Francisca da Silva, para pôr tudo em pratos 
limpos ao acrescentar que o fazia porque esta- 
va de esperanças em virtude dos "adiantados 
amores" que trocara com o pajem ora decapi- 
tado. Sobre quem caiu a maior ruína deste des- 
fecho desconcertante dos amores escondidos 
da duquesa e do seu pajem, foi precisamente a 
Maria Alcoforado, porque era a mãe do António 
eeste era a luz da sua alma. 

Os sonhos endemoninhados e as visões 
perturbaram-lhe o pensamento, até que um 
certo dia, já depois de ter visitado a campa rasa 
do filho na igreja conventual, dirigiu-se ao con- 
vento da Luz, onde jazia a duquesa, sobre cujo 
túmulo "chorou com piedosa resignação," que 
não foi a suficiente para lhe diminuir os distúr- 
bios mentais antes a atirou para a consulta do 
médico que também não encontrou remédio a 
dar-lhe para aquele penoso e hórrido sofrimen- 
to, pois só a piedade divina a poderia curar. 

Correram os éditos reais o seu tempo legal 
e, que conste, nenhum português houve que 
ousasse mover acusação ao criminoso acto 
(legalmente justificado), perpetrado por D. Jai- 
me. Nem mesmo a Ana Camelo teve coragem 
de apresentar os documentos de divida, por 
empréstimos secretos que possuía assinados 
pela duquesa. E se os apresentasse nada ga- 
nharia com isso, porque o próprio texto das 
Ordenações lhe retirava o imputável valor que 
pareciam ter. 

Mas se não apareciam os reclamantes por- 
tugueses, apareceram os espanhóis! 
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Quem eram eles? 
Uma pequena embaixada de cavaleiros 

vestidos de luto, arvorando arrogantemente a 
insígnia dos duques de Niebla e de Medina Si- 
dónio. Vinham com a intenção de falar com o 
senhor D. Jaime. 

Avisado o duque, mandou o aicaide-mor 
João de Eça como seu porta-voz, Apresentou- 
-se na sua montada e de escolta de alabardeiros 
a cavalo, respondendo assim à letra e no mes- 
mo tom com a altivez exigida peia circunstância, 
à arrogância inopinada do grupo espanhol, 

«- Quem sois e ao que vindes?», pergun- 
tou o alcaide. 

Da boca do Inquirido, D. Pablo Muiioz de 
Mendonça, fidalgo espanhol de alta estirpe, se 
soltou um elogioso curriculum pessoal, que 
não desmereceu dafama de gabarolas e de bia- 
sonadores que se atribui jocosamente em Por- 
tugal aos naturais de Andaluzia. 

Não se fez esperar a resposta do alcaide- 
-mor João de Eça, em termos tais que lembra- 
ram ao autor do livro de que me estou servindo 
para descrever resumidamente esta cena, uma 
contenda entre um D. Quixote e um qualquer 
dos Doze de Inglaterra, entre os quais destaca- 
mos Álvaro Gonçalves Coutinho, o célebre 
"Magriço", tal foi a jactância que ambos produ- 
ziram verbalmente, durante o diálogo travado. 

Mas a sem-cerimónia, a altivez e a sobran- 
ceria excediam tudo o que se esperaria de tão 
luzida cavalgada andaluza: o desafio feito ao du- 
que de Bragança para se bater em duelo com o 
Conde de Urenha, D. Pedro Cisneros de Giron, a 
fim de matando o Bragança, vingar D, Leonor de 
Guzmán ou, morrendo soltando gritos de maldi- 
ção contra o mesmo duque. 

Não quisera nem devera João do Eça dar a 
resposta à aleivosia proposta pelo andaluz. Por 
isso conduzíu-o até à presença de D. Jaime 
que, com requintes de cerimonial gentileza, 
contrária à revelada pelo espanhol, o recebeu 
na Sala Grande, 

Subiu D. Jaime ao trono ducal, à cabeceira 
do grande salão e, exprimindo-se em correcta 
língua castelhana, a qual aprendera quando exi- 
lado em Espanha, e chamando João de Eça lhe 
pediu que aceitasse ele a carta da mão do man- 
datário do conde de Urenha, que não lha quis 
entregar por razões não convincentes. Teria de 
fazê-io ele, máo a mão, ao próprio duque que 
rejeitou recebê-la, respondendo-lhe: 

«- Não preciso de lê-la. Já sei o que lá se diz 
que é o suficiente para a resposta que quero dar- 
Ihe». Mostrou o duque estranheza por o ofendi- 
do, a 12 dias de viagem de Portugal, reptasse o 
ofensor para ir ter com ele. Não o faria «sem que 
fosse de categoria igual à dele. Nada mais.» 

Mas o diálogo aqueceu a tal ponto que 
D. Jaime teve de invocar actos valerosos prati- 
cados pelos portugueses em desfavor dos es- 
panhóis, para mostrar ao mandatário do conde 
de Urenha que na sua família não havia pol- 
trões, exemplificando com actos meritórios 
praticados pelos nossos em Valverde de Méri- 
da, Atoleiros e Aljubarrota. 

E para que não ficassem dúvidas na cabeça 
do conde andaluz acerca das razões de D. Jaime, 
mandou que o aicaide-mor de Vila Viçosa lesse 
em castelhano o que nas Ordenações do Reino 
se especificava em relação à negativa do duque 
em aceitar o repto sem autorização do Rei. 

Por sua vez o mandatário espanhol rejeitou 
ouvir essa leitura e no seguimento da acesa dis- 
cussão travada com D, Pablo, voltando-se o du- 
que para D, João de Eça lhe ordenou que acom- 
panhasse o fidalgo andaluz para fora da sala. 

Ninguém mais veio à barra do tribunal, re- 
clamar direitos de contestação contra o bárba- 
ro acto praticado por D. Jaime, o que o levou a 
recolher à Corte de Lisboa, não para se afastar 
do palco dos crimes que em Vila Viçosa tinham 
ocorrido, que essa imagem pouco ou nada de- 
veria incomodar a sua ofendida honra, mas 
talvez porque conveniências de graves deci- 
sões atomar peio Rei, exigissem a sua presen- 
ça na capital. 
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Com efeito, passados dias começaram a 
preparar-se alojamentos para lanceiros a pé, 
besteiros a pé e a cavalo e espingardeiros que 
em grande número aqui se iriam organizar e 
treinar com a chegada dos chefes militares 
destinados a instrui-los e comandá-los. 

O que se preparava era, nada mais, nada 
menos, do que a tomada da cidade africana de 
Azamor e, para tal, seria necessário um nume- 
roso exército que não podia ser de menos de 
vinte mil homens de desembarque e mais qua- 
tro mil de gente das naus e outras embarca- 
ções; e para tão elevado número contribuiria 
também a Casa Ducal dos Braganças com cer- 
ca de quatro mil homens a expensas suas. 

0 comando da expedição foi posto por D. Ma- 
nL|el I nas mãos de D. Jaime, não como castigo 
mas sim por mercê especial e, como imediato do 
buque lá estaria o experimentado D. João de Me- 
ceses, pois já tinha ido três vezes a Azamor. 

Tudo estava preparado para a partida da 
Armada, por isso era chegada a hora de se des- 
pedirem os maiorais da Família Real. 

No paço real de D. Manuel foram banquete- 
ados com um serão vicentino, no qual se repre- 
centou a peça «Exortação da Guerra» do insig- 
ne poeta Gil Vicente, com a assistência da 
Família Real e de toda a corte, enquanto, ali 
Perto, no estuário do grande rio Tejo, a Armada 
estava pronta a largar soltando o seu branco 
velame ao vento, vento que se fez esperar até 
ao dia 17 de Agosto. No fim de Agosto estava a 
trota em frente de Azamor! 

Uma situação bélica que se mostrava para 
nos de difícil solução, foi, graças a um simples 
acidente - o qual foi a morte de Cude-Mansor, 
chefe de guerra marroquino resolvida a nos- 
So contento, atingido que ele foi em pleno peito 
Por um pelouro de bombarda. 

Foi o suficiente para que o desalento inva- 
P|sse as hostes defensoras da fortaleza que os 

Portugueses queriam invadir, tornando-se, des- 
e modo, a operação fácil e sem prejuízos de 

Qrande monta. 

Em glória entrou o duque D. Jaime na cida- 
de mourisca, onde se demorou para receber os 
protestos de submissão dos chefes de outra 
pequenas cidades e povoados da região, que 
não tardaram a apresentá-los. 

E, em glória, voltou a Portugal no princípio 
de Novembro. 

Era precisamente no principio de Novem- 
bro de 1513 que fazia um ano, que uma mulher 
de Vila Viçosa, alquebrada pelo desgosto do 
assassínio do seu filho, se tornara na única 
pessoa desta vila que náo festejava a chegada 
do vitorioso D. Jaime, que inteira aclamava 
com testas cívicas e religiosas, em louvor e 
agradecimento pelo brilhante êxito alcançado 
com a expedição militar que regressava do nor- 
te de África. 

E forte razão era a dessa mulher para assim 
proceder. 

No dia seguinte ao do aniversário das mor- 
tes de D. Leonor e do Alcoforado, ao fim da 
manhã, bateu à porta de Afonso Pires Alcofora- 
do, uma pessoa já nossa conhecida, o Francis- 
co de Valderrama, que vinha acompanhado de 
uma mulher embiocada, o que tornava difícil o 
seu reconhecimento. 

Essa mulher era a enredadeira. a perversa 
Ana Camelo que vinha agora confessar à Maria 
Alcoforado, mãe do António, tudo o que se pas- 
sou e desenrolar toda a trama de um idílio que 
eia conservou em segredo e atiçou, até ao pon- 
to de satisfazer todas as suas particulares am- 
bições, desejos e vaidades e que, acicatada 
pelo ciúme provocador de ódios, fez chegar ao 
conhecimento de D. Jaime as cartas de amor 
que os dois amantes trocavam. E tais artima- 
nhas empregou ao contar tudo o que na verda- 
de se passara, que Maria Alcoforado ia criando 
uma certa receptividade e disposição para des- 
culpar tanto mal acontecido ao seu filho. 

Numa atitude beatífica de sentimentalismo 
talvez fingido, essa mulher anunciou que pen- 
sara em matar-se, acto que posteriormente tro- 
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cou por entrar num convento em Évora, como 
simples serviçal. 

Amolecida já, pelo efeito de tão bem engen- 
drado arrazoado, Maria Alcoforado perguntou: 

«- E quem se compadece do filho que fica 
cá fora do convento?» 

«- Senhora, é por isso mesmo que venho. 
Se obtiver o vosso perdão para o mal que fiz ao 
vosso filho, tudo se resolveria.» 

Ana Camelo era óptima condutora de diálo- 
gos, persuasiva até ao limite; o coração de Ma- 
ria Alcoforado era demasiado sensível e a dor da 
perda do filho enfraquecera-lho mais ainda, por 
isso acreditou na longa conversa da enredadei- 
ra arrependida, prometendo-lhe aceitar o neto e 
ser como sua segunda mãe. Algum consolo ha- 
veria de produzir na Maria Alcoforado esta deci- 
são tão romanceada. E tão grande ela foi que a 
vida, em casa dos Alcoforados, passou a ter 
outro sabor desde o dia em que nela entrou o 
retratinho vivo da cara daquele que foi assas- 
sinado por força e razões de um grande amor. 

EPÍLOGO 

0 tempo trata a todos de igual forma e no 
seu decurso permite que se esqueçam as coi- 
sas do passado e as personalidades se fundam 
em novos moldes. D. Jaime não constituiu ex- 
cepção, porque pouco tempo decorrido se ins- 
talara no paço ducal, em Lisboa, e como Bra- 
gança que era, aí estadeava todas as grandezas 
da sua nobre e poderosíssima Casa. 

A seu lado, ou por detrás dele, o Rei D. Ma- 
nuel I não escondia a necessidade de o tornar a 
casar. 

Ao seu pensamento ocorreu logo fazê-lo 
utilizando a via do interesse dinástico e, para 
isso, pensou em uni-lo à filha do marquês de 
Vila Real, cuja Casa, a dos Meneses, rivalizava 
em influência e opulência com a dos duques de 
Bragança. A presumível noiva era uma senhora 
dotada de predicados intelectuais pouco vulga- 

res na época e chamava-se Leonor de Noro- 
nha, que veio a morrer inupta, como freira, num 
convento. 

Mas este facto funcionou mais como elo de 
afastamento do que de ligação e a escolha veio 
a recair numa fidalga de nobreza modesta, filha 
do alcaide-mor de Mourão, de nome Joana de 
Mendonça. 

O casamento aconteceu em 1520, oito anos 
depois do assassínio no paço ducal de Vila Viço- 
sa. A noiva não era rica de bens materiais mas 
sobravam-lhe os de formosura física e os inte- 
lectuais, com suficiência bastante para inspirar 
poetas da época que retrataram em verso. 

Toda a vida de D. Joana de Mendonça de- 
correu faustosamente, enriquecendo a vida da 
Corte com o seu ânimo e, familiarmente, foi 
esposa de um D. Jaime agora diferente, de 
quem teve nove filhos. Sobreviveu ao marido 
"vindo a morrer de velha e ainda formosa", 
como nos conta o cronista Damião de Góis. 

Aos seguidores desta lenga-lenga, causará 
certamente curiosidade o que aconteceu aos 
membros da família dos Alcoforados, após a 
tremenda tragédia que envolveu os que a vive- 
ram com maior ligação. 

Mas a história é omissa neste ponto, para 
além da ligeira citação que Luciano Cordeiro faz 
no seu livro A Sen/rora Duquesa, de um pará- 
grafo do testamento de D. Isabel, mãe de 
D, Jaime, em 1520; «Ao Alcoforado vinte e cin- 
co réis». Também Campos Júnior, na obra que 
serve de apoio a este meu relato, O Pajem da 
Duquesa, ensina que na lista dos escudeiros do 
paço, no reinado de D. João III, constava o 
nome de um Manuel Alcoforado, possivelmen- 
te o filho mais velho de Afonso Pires. 

Enquanto, como já sabemos, o corpo da 
duquesa jazia no Mosteiro da Luz, a uns escas- 
sos quilómetros de Vila Viçosa, onde fora apa- 
gadamente sepultada, o do seu primogénito 
D. Teodósio I, que ficou órfão de mãe ainda de 
tenra idade, era enterrado na igreja do convento 
dos Agostinhos, panteão Ducal, depois de ter 
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vivido serenamente como duque de Bragança. 
Sua irmã casava com o Infante D. Duarte, filho 
de D. Manuel I e ficou conhecida na História 
como a «Senhora Infanta viúva». 

Da mãe do alegre António Alcoforado, da- 
quela mártir que ficou com a auréola negra do 
sofrimento pela ominosa acção praticada pelo 
seu filho querido, dessa ninguém mais se im- 
portou e o seu nome - o nome daquela que fora 
a heroína de toda a tragédia, da sua dor de mãe, 
uinguém mais se lembrou. 

0 valor e os feitos dos netos de D. Jaime e 
de D. Leonor de Guzmán, D. João, sexto duque 
de Bragança e da intrépida D. Catarina e seu 
oisneto D. Teodósio II, fizeram esquecer um 
Pouco o antigo ambiente de tristeza que enu- 
dlou o espírito da Casa dos Duques e reacende- 
ram a chama viva de uma notável e progressiva 

administração da mesma. 
E é a mesma D. Catarina quem - di-lo Antó- 

Hio Caetano de Sousa na sua História Genealó- 
Qica da Casa Real Portuguesa - manda instau- 
rar um inquérito acerca do assassínio da avó 
Para esclarecer toda a trama da tragédia e pro- 
var a inocência de D. Leonor de Guzmán. 

Contudo nunca apareceu, até hoje, o docu- 
raento que poderia constituir o acto de desagra- 
vo. a favor da duquesa, por todos tão apetecido. 

Mantém-se assim a infamante dúvida que a 
Devassa mandada fazer por D. Jaime justifica 
raas que era necessário que desaparecesse, 
Para que se desfizessem as suspeitas que po- 
oeriam macular ou comprometer o direito su- 
eessório de D. Catarina num processo de subi- 
oa ao Trono. 

Was o que mais importa salientar não é o 
qoe aconteceu às pessoas que viveram atragé- 

a amorosa do paço, mas sim o que aconte- 
ceu ao seu país no período histórico que se 
Se9uiu ao assassínio do malfadado par amoro- 
80 D. Leonor-Alcoforado, e esses aconteci- 
raontos foram de infeliz memória. 

Primeiramente veio o descalabro, conse- 
quência da aventurosa e mal preparada sortida 

do moço D. Sebastião ao norte de África, con- 
cretamente a Alcácer Quibir, onde os exércitos 
de Portugal foram esmagados pela moirama e, 
logo de seguida, a subida ao trono com a qual 
Filipe il de Espanha ganhou o direito de gover- 
nar Portugal. 

Em consequência surgiu o abrandamento 
do exercício desse vasto Império, causador de 
invejas a todo o Mundo que Portugal construiu 
em todos os continentes, á custa de sangue, 
suor e de lágrimas e aí começou o enfraqueci- 
mento do domínio dos portugueses em quase 
toda a área imperial. 

A magnífica herança que Portugal deixava 
ao monarca espanhol era aliciante para ele mas 
ominosa para nós, que tivemos de sofrer du- 
rante largos e pesados sessenta anos o jugo 
dos espanhóis. 

No final do ano de 1640, a 1 de Dezembro, as 
rédeas do poder voltaram às mãos dos portu- 
gueses. O duque de Bragança D. João II, tomou 
a coroa real com o nome de D. João IV e nova 
aurora rompeu então na governação do Reino. 
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A Guerra da Restauração - Da Revolução Dezembrista à 

batalha de Montes Claros 

Adriano Miranda Lima (Cabo Verde/Portugal) 

É propósito do presente estudo, apresentar umas breves notas sobre a Guerra da Restauração, 
revisitando, em curtas sínteses, a historiografia dos acontecimentos mais relevantes, nacionais e 
internacionais, que contextualizam este período da nossa história, A atenção vai ser especialmente 
centrada no teatro de operações do Alentejo, na medida em que é corolário deste trabalho uma 
descrição tão completa quanto possível da batalha de Montes Claros. 

Pensamos que a evocação desta batalha se ajusta ao interesse da revista Calllpole, já que em 
boa verdade ela poderia também designar-se "Batalha de Vila Viçosa", travado que foi o confronto 
bélico a poucos quilómetros da vila. A nossa vitória nesta batalha foi o canto de cisne das aspirações 
de Castela ao trono de Portugal, encerrando praticamente uma guerra de vinte e oito anos, razão por 
que se é óbvio o seu interesse como evento militar, relevantíssima é a sua importância histórica 
pelas consequências politicas que gerou. 

SITUAÇAO INTERNACIONAL NO SÉCULO 
xvil 

Em 1640, quando Portugal restaura a sua 
"dependência, a Europa era já o centro estraté- 
9ico do mundo, por obra e graça dos descobri- 
mentos marítimos iniciados na era quinhentis- 
ta. permitindo a concentração sucessiva no 
velho continente não só das mais importantes 
dquezas como as rédeas do controlo do co- 
mércio mundial, E é no mesmo século que 
eclode a Guerra dos Trinta Anos, conflito de- 

sencadeado por uma questão de liberdade reli- 
9|0sa, opondo católicos e protestantes, que se 
estende de 1618 a 1648 e provoca o desman- 
elamento do Sacro Império Romano do Oci- 

, ente. Mas agregando desde logo a disputa de 
'nteresses territoriais, comerciais e outros, o 
eonflito envolve os Estados-IMaçâo que então 
se consolidavam e viriam a ser reconhecidos 
lnternacionalmente pelo tratado de Vestefália, 
em 1648, que pôs tim à guerra. Esta evoluiu 
som outras implicações, ao disputar-se aos 

absburgos de Espanha a preponderância no 

Continente, com a França no primeiro piano da 
contenda, e também o poder marítimo que deti- 
nha, com a Inglaterra, no último caso, a liderar o 
antagonismo. Contra a Espanha, formara-se 
uma grande coligação de Estados que puseram 
em segundo plano as suas divergências para, 
unidos, lhe disputarem o poder, numa guerra que 
se transferiu também para as possessões ultra- 
marinas, por acção da Flolanda e da Inglaterra. 

O poder económico da Espanha decaiu em 
consequência das alterações da conjuntura po- 
lítica europeia e do comércio mundial, princi- 
palmente quando começaram a escassear os 
principais produtos que lhe tinham garantido 
grande prosperidade económica do século XVI 
e inícios do XVII. No entanto, com a absorção 
do império português desde 1580, passara a 
deter outros bens susceptíveis de manter o seu 
potencial económico, nomeadamente o açúcar 
e os escravos. Mas as doutrinas económicas 
mercantilistas, então em ascensão, viriam a 
promover a riqueza dos seus inimigos conti- 
nentais (como a França) e o apogeu do comér- 
cio da Flolanda e da Inglaterra. 
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